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Este livro é dedicado as nossas famílias, 
pais, irmãos, filha e sobrinhos  pelo amor 
e  carinho  para  conosco  e  por  serem 
presenças  constantes  em  nossas  vidas, 
mesmo quando estamos distantes.
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A TRANSIÇÃO PARA A VIDA ADULTA SOB O 
SIGNO DA MATERNIDADE 

Ao ser convidado para prefaciar o livro  Maternidade na 
adolescência:  entre  o  sonho  e  a  realidade,  de  Ruth  França 
Cizino da Trindade e Ana Maria de Almeida, imediatamente me 
veio  à  mente  a  beleza  do  trabalho  que  pude  conhecer, 
antecipadamente, ao ser apresentado como Tese de Doutorado 
de Ruth junto à Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, sob a 
competente e sensível orientação da Profa. Dra. Ana Maria de 
Almeida.

Esse sortilégio da memória me trouxe à lembrança a forte 
impressão  que  havia  me  atingido  naquela  ocasião,  como 
membro da comissão julgadora do trabalho acadêmico. De sorte 
que,  incitado a  revisitar  essa obra  singular,  que agora  vem à 
lume para que alcance – merecidamente, diga-se de passagem – 
um público mais vasto, passei a refletir sobre o árduo percurso 
de construção de um trabalho científico.

Entre o sonho e a realidade... o que acontece no intervalo 
decorrido entre o sonho de ser uma doutora em Enfermagem e a 
realidade da tarefa árdua de elaborar uma tese de doutorado? 
Quanto trabalho, quanta dedicação, quanto amor não é requerido 
para levar a termo a gestação desse projeto? Quanta inspiração 
e, sobretudo, quanta transpiração é necessária para transformar 
em realidade aquele sonho que um dia se acalentou com desvelo 
e  dedicação?  Quanto  suor  e  quantas  lágrimas  acompanharam 
esse processo de parto? Quanto tempo envolvido e investido no 
paciente trabalho de gerar e acolher esse projeto acadêmico?

Estive  meditando  sobre  essas  questões  enquanto  relia  a 
obra magistral de Ruth Trindade. Como produto da ciência, é 
um trabalho impecavelmente construído e bem fundamentado do 
ponto  de  vista  teórico  e  metodológico.  Mas  o  que  o  torna 
realmente  único  e  singular  é  sua  fina  sintonia  com  as 
inquietações emanadas da realidade social em que vive a maior 
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parcela  da  nossa  população.  Ruth  conseguiu  transportar  para 
dentro de seu trabalho a beleza do “sonho”, da emoção e, por 
vezes, da áspera poesia que envolve a vida dessas mulheres que 
se tornaram mães quando ainda desabrochavam para a vida; ao 
mesmo tempo, soube preservar a objetividade, o rigor severo e a 
razão metódica que se exige de um trabalho acadêmico, ao fazer 
uma leitura da “realidade” que nos circunda com olhos límpidos 
e corajosos. 

Ruth  analisou  o  conteúdo  das  narrativas  sobre  a 
maternidade na adolescência de 14 mulheres com idade entre 20 
e  24  anos,  que  haviam  sido  mães  na  adolescência.  Como 
pesquisadora  com  agudo  senso  de  investigação,  desejava 
conhecer  o  significado  da  maternidade  no  contexto  de  vida 
dessas  mulheres.  Como  elas  se  viam  naquela  época  em  que 
engravidaram ainda tão jovens e como se viam anos depois, no 
momento  em  que  foram  realizadas  as  entrevistas.  O  que 
puderam elaborar, do ponto de vista psicológico, nesse intervalo 
de tempo decorrido? Em que ponto encontravam-se suas vidas? 
Com o evento inesperado da maternidade, teriam  estacionado, 
regredido  ou  seguido  adiante  em  seu  processo  de 
desenvolvimento psicossocial?   

Os  relatos  obtidos  foram  surpreendentes  sob  vários 
aspectos. Em primeiro lugar, evidenciou-se que foram vários os 
motivos  alegados  pelas  mulheres  para  engravidarem,  mas 
principalmente  o  desejo  de  construir  sua  própria  família.  Na 
maioria delas a maternidade, até então, não fazia parte do seu 
projeto  de  vida,  pelo  menos  em  um  nível  consciente.  Elas 
contam que simplesmente  aceitaram ser mães e assumiram a 
gravidez quando descobriram que estavam grávidas. Claro que, 
nesse  processo  de  racionalização,  há  uma certa  naturalização 
desse  processo,  na  medida  em  que  parece  lhes  escapar  da 
percepção  consciente  alguns  fatores  condicionantes  que 
conduziram a esse desfecho. 

Ruth nos mostrou que várias das mulheres entrevistadas 
conviviam com seus parceiros quando aconteceu a gravidez – e, 
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mesmo assim,  ficaram surpresas  com a  gravidez.  É  como se 
vivessem até então em um mundo mágico: mundinho de sonho e 
não de realidade, como Ruth sublinhou no belo título com que 
batizou seu trabalho: “Entre o sonho e a realidade”. O “sonho”, 
aqui, é o desejo velado de permanecer no mundo infantil, ou a 
impossibilidade  de deixá-lo  completamente,  ao mesmo tempo 
em que se experimenta as prerrogativas e responsabilidades da 
vida adulta, como conceber e cuidar de um filho. Só vivendo em 
um mundo encantado da infância que se pode acreditar que é 
possível  ter  vida  sentimental  e  sexual  ativa  sem  nenhuma 
conseqüência “inesperada”, como uma gravidez não-planejada. 
Só  permanecendo  sob  a  égide  do  pensamento  egocêntrico  e 
onipotente  da  criança  que  se  pode  acreditar  que  é  possível 
voltar, de vez em quando, a ser virgem, ou agir como tal, depois 
de se ter iniciado sexualmente. 

Assumir uma gravidez, para a adolescente, pode assumir 
múltiplos significados definidos pela cultura, como escancarar 
para  o  contexto  social  que  se  está,  sim,  mantendo  relações 
sexuais.  Por  outro  lado,  é  como se  também renunciassem ao 
direito a desfrutar de um certo lugar protegido que a  suposta 
“inocência” da infância  reserva às mulheres.  Nesse sentido,  é 
um período crítico de transição, pois se vêem também expulsas 
desse mundo idealizado que a hierarquia de gênero molda para 
as adolescentes e que, de certo modo, ainda preconiza que as 
jovens  deveriam  preservar-se  e  abster  de  suas  experiências 
sexuais, protelando sua iniciação justamente para evitarem uma 
gravidez  indesejada,  ao  contrário  dos  jovens  masculinos,  que 
são  estimulados  a  exercer  extensivamente  sua  sexualidade. 
Nesse trajeto  rumo ao amadurecimento,  nossas  meninas-mães 
pensam  que  podem  ter  perdido  parte  do  encanto  daquela 
“inocência” que  tinham até  então  e  adquirem, por  vezes,  um 
semblante preocupado que oculta um certo pesar em meio ao 
brilho intenso dos olhos. 

Todavia,  quando  vemos  que  muitos  desses  casais 
assumiram  sua  união  –  união  consensual,  bem  entendido  – 
talvez temos aí uma pista para compreendermos o significado 
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mais amplo da gravidez para essas mulheres. Evelin, uma das 
depoentes, declara:  “Vou casar para viver feliz, vou casar pra 
ter família.” A interpretação que Ruth oferece para esse relato é 
muito feliz ao remeter à falta de convívio com o pai. Para muitas 
dessas garotas que engravidam precocemente há uma busca de 
compensação afetiva através do relacionamento com o parceiro. 
Compensação  para  uma  infância  vivida  praticamente  na 
privação do referencial paterno. Essa gravidez sem dúvida não 
foi  planejada,  mas  também,  como  se  revela  na  maioria  dos 
casos, tampouco foi indesejada. Tanto isso é verdade que Ruth 
mostra que “houve aceitação pela maioria delas” e as tentativas 
de abortamento se limitaram àqueles casos em que o parceiro 
não aceitou a gravidez de imediato. 

O desejo de constituir  uma família junto ao parceiro na 
maioria das vezes não é consciente, mas nem por isso é menos 
forte  e  legítimo,  como se  pode  perceber  por  seus  efeitos.  Só 
permanecendo silenciado – portanto, inconsciente – esse desejo 
pode  ser  tolerável  quando  se  vive  na  condição  de  exclusão 
social. Afinal, é o sonho de deixar de ter uma existência opaca e 
de  ser  despossuída que  está  em  jogo.  Ter  uma  família  é 
reconhecer-se no direito de ter direitos, o que inclui o direito de 
desejar usufruir de um convívio familiar gratificante. É sonhar 
com ter um bem pelo qual vale a pena viver, um valor positivo 
que sirva como referência, um sonho de felicidade enfim.

Não podemos ignorar a condição de pobreza que atinge 
cruelmente  essas  mulheres.  “Gente  sofredora”,  como  dizem 
Aparecida  e  Mariana.  Desde  que  nasceram,  acostumadas  a 
serem desprovidas  de  quase  tudo,  vivendo  na  mais  completa 
privação do que a sociedade de consumo estabelece como ideal 
de conforto e felicidade individual.  Despossuídas desde cedo, 
aprenderam a negar suas próprias necessidades e a reprimir seus 
desejos mais básicos, pela absoluta impossibilidade de realizá-
los pelas  vias  sancionadas  pela  estrutura social  vigente.  Com 
isso se alienam até mesmo de decisões que afetam seu próprio 
corpo. Sentem dificuldade em reconhecer seus direitos, inclusive 
os direitos sexuais e reprodutivos. E ainda por cima carregam o 
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estigma de serem pobres, um atributo altamente desqualificador 
em nossa  sociedade excludente  e  segregacionista,  que  guarda 
vestígios  de  um passado escravagista  e  um longo período de 
colonização.

É claro que, ao assumirem a maternidade, essas jovens vão 
ter  que  arcar  com a  perda  de  oportunidades  de  estudo  e  de 
trabalho. É uma desvantagem, sem dúvida, como Ruth mostra, 
com sua capacidade de análise aguçada. Mas que chances reais 
essas mulheres teriam de obter uma melhor inserção no mercado 
de  trabalho,  caso  prosseguissem seus  estudos? Quais  as  reais 
oportunidades de ascensão social que são oferecidas às mulheres 
das  camadas  populares  numa  sociedade  com  enormes 
desigualdades sociais como essa em que vivemos? 

As  oportunidades  de  realização  são  limitadas.  Embora 
existam,  são  distribuídas  de  maneira  perversa.  Precisam  ser 
arduamente conquistadas pelos mais desfavorecidos, porém isso 
vai exigir, entre outras aptidões, a condição de poder esperar, ou 
seja,  capacidade  de  planejamento  do  futuro,  que  implica 
renúncia à recompensa imediata. Entre investir em um projeto 
de  vida  incerto,  que  não  se  sabe  ao  certo  se  vai  poder  se 
materializar no dia de amanhã, essas mulheres parecem optar 
por um projeto mais imediato e exeqüível, que lhes parece mais 
viável  e  cuja  realização não depende de fatores  que escapam 
totalmente de seu controle. Afinal, ser mãe é uma operação que 
está ao seu alcance. Mas não só isso. Ser mãe é experimentar o 
poder da vida que vibra dentro delas e que, em certo sentido, só 
depende da vontade delas para se concretizar. 

A própria vivência do futuro é diferente nas famílias mais 
pobres.  Na  família  pequeno-burguesa  o  futuro  dura  muito 
tempo. Pode-se postergá-lo quase que indefinidamente, pois há 
uma rede familiar e social que dá suporte a um longo preparo 
para  a  entrada  no  mundo  adulto.  Prova  disso  é  que  a 
adolescência tem se prolongado cada vez mais em nossa cultura. 
Em quantos exemplos positivos as adolescentes pobres podem 
se inspirar e tomar como modelos seguros que lhes inspiram a 
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desejar a vida adulta sem ambivalência? O modelo mais forte é 
o das próprias mães, que em geral foram mães muito jovens e 
multíparas.  Tanto é verdade que as 14 mulheres entrevistadas 
por  Ruth  não  parecem  ter  ficado  muito  divididas  quando 
souberam que seriam mães. Surpresas, sim, mas não perplexas, 
como se a gravidez tivesse, na verdade, trazido para o plano do 
manifesto um desejo latente, acalentado no fundo recôndito da 
alma. Gerar as faz sentirem que têm, finalmente, uma chance de 
ser/ter alguém na vida. A baixa escolaridade – os dados mostram 
isso – é  anterior  à  gravidez,  não uma conseqüência  direta da 
mesma. Melhor nos concentrarmos em outros fatores sociais e 
emocionais, como a baixa auto-estima e a pouca confiança em si 
mesma,  como  os  verdadeiros  obstáculos  no  caminho  do 
desenvolvimento de uma plena condição de cidadania.

A maternidade oferece uma oportunidade palpável, real e 
inscrita  no  presente,  de  mudar  algo  em  suas  vidas.  Nesse 
contexto de vida, o filho é um valor, um capital simbólico que 
opera essa transição.  Nesse sentido,  não é um problema, mas 
parte  da  “solução”.  Evidentemente,  não  representa  uma 
mudança de  status econômico, que exigiria uma translação de 
lugar na ordem produtiva, mas embute uma riqueza simbólica 
ímpar.  A  gravidez  é  o  sinal  mais  aparente  de  que  aquela 
“menina” cresceu e está apta a manifestar e realizar desejos que 
a  sociedade  identifica  como  próprios  de  uma  mulher  adulta, 
inclusive  no  plano  da  sexualidade.  Isso  me  lembra  que,  há 
alguns anos atrás, em 2005, uma campanha veiculada na mídia 
pelo governo federal,  denominada  Um bom exemplo,  exaltava 
como um dos bons exemplos a barriga de uma grávida. Além do 
significado  cultural  associado,  as  alterações  corporais  que  a 
gravidez acarreta ajudam a dar visibilidade para essa vivência de 
transição do corpo infantil ao corpo adulto.

Já  diziam  os  poetas  mineiros  Milton  Nascimento  e 
Fernando Brant: Quem traz no corpo essa marca / Maria Maria  
/ mistura a dor e alegria... Na gravidez essa adolescente tem a 
chance  de  ser  valorizada  enquanto  mulher.  Afinal,  em  nossa 
cultura,  “ser  mulher”  equivale  praticamente  a  “ser  mãe”.  A 
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identidade de gênero é construída em torno do signo materno. 
Sensível a esse valor, Leônia diz: “...eu apareci grávida, aí ele  
foi  logo  ajeitando  a  casa  lá  e  o  quartinho pra  gente,  aí  eu 
passei  a  conviver  com  ele.” Desse  modo,  essa  depoente 
encadeia  acontecimentos  tão  significativos  de  sua  vida  numa 
sucessão temporal  em que um ação desencadeia  naturalmente 
uma  outra,  em  continuidade.  Claro  que,  sob  um  olhar  mais 
atento,  mais  do  que  nunca  as  aparências  enganam:  entre 
“aparecer  grávida”  e  “passar  a  conviver  com  ele”  há  uma 
notável  transformação interna.  Mas como ela  é  vertiginosa,  a 
impressão que se  tem é que os acontecimentos se  arranjaram 
naturalmente.  Do mesmo modo que as entranhas do corpo se 
dilatam para abrigar a nova vida que germina em seu interior, o 
psiquismo se expande para conter a nova identidade que emerge 
dessa  experiência  de  subjetivação.  A  gravidez  precipita  uma 
seqüência  de  ações  de  cuidados  que  apontam  para  um 
relacionamento aparentemente mais amadurecido. Pela primeira 
vez se sentem valorizadas pelo que têm e, ao perceberem que de 
algum modo estão sendo reconhecidas pelo bem precioso que 
geraram em suas entranhas, podem se lançar na árdua função de 
cuidarem e ampararem seus bebês. 

Ruth  conseguiu  extrair  de  seus  encontros  depoimentos 
belíssimos,  de  intensa  intimidade  compartilhada.  Algumas 
narrativas são de cortar a respiração. Gostei da maneira como a 
autora apresenta cada uma delas. Notamos diferentes modos de 
ser e de estar no mundo. São histórias pungentes, muitas delas 
marcadas por  “infidelidade e violência”,  diferentes estratégias 
de  submissão  e  desumanização.  A  explicitação  da  violência 
sexual  no  início  da  adolescência  apareceu,  mas  felizmente 
circunscrita a um caso, o que não a faz menos dilacerante. O que 
predominam são  as  formas subliminares  –  mas nem por  isso 
menos  deletérias  –  de  violência.  Tomemos  como  exemplo 
Uliane, cujo parceiro não deixou que ela colocasse esse nome na 
filha, e ela obviamente aquiesceu, pois não viu outra saída a não 
ser a submissão ao domínio masculino. Do mesmo modo que 
nos choca e nos comove o abandono e desamparo de Taís, ou a 
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subserviência  de  Vitória  ao  parceiro  que  se  recusa  a  usar 
preservativo.  Traduzem  a  sobrevivência  de  formas  de 
organização familiar centralizada no jugo patriarcal. 

Com  relação  à  escolha  dos  nomes  com  que  seriam 
identificadas ao longo do trabalho, a possibilidade aberta de que 
cada uma escolhesse seu próprio “nome” (pseudônimo) revelou-
se um recurso extraordinário em se tratando de mulheres que 
lutam  para  escreverem  sua  história  e  superarem  as  lacunas 
produzidas  pelo  silenciamento  e  outras  formas  de  opressão. 
Vitória declara que escolheu esse nome porque é o nome de uma 
de suas filhas, mas assevera que não tem nada a ver com ela! 
Isadora escolheu esse nome por achar que é um nome forte. Ora, 
todas  essas  mulheres são fortes  e  guerreiras,  batalhadoras,  só 
que  foram  educadas  para  não  se  verem  dessa  maneira.  Sua 
subjetividade traz as marcas indeléveis da exploração de classe e 
da  submissão  à  hierarquia  de  gênero.  São  fortes  porque 
sobrevivem a condições miseráveis,  como membros da classe 
espoliada  dentro  de  um  capitalismo  selvagem,  embora  se 
empenhe em mostrar-se edificante.

Posso dizer que,  em meus vinte anos de prática clínica, 
nunca me deparei com uma mulher que tivesse se arrependido 
de ter sido mãe. Então, ser mãe não é necessariamente “padecer 
no  paraíso”,  como  disse  o  poeta!  Ser  mãe  é,  em  um  certo 
sentido,  “ser  mulher”.  Realizar-se,  desenvolver  suas 
potencialidades,  ir  ao  encontro  de  si  em  sua  plenitude.  Um 
encontro  com  o  desconhecido de  uma  condição  que, 
paradoxalmente, soa tão familiar. É adquirir um passaporte para 
a vida adulta. É um jeito que se encontra para amadurecer em 
condições  inóspitas,  como  declara  Esmeralda:  “Eu  me  senti  
mais madura por ser mãe nova.”

Porque ser reconhecida pela sociedade/família como uma 
pessoa adulta é altamente desejável nas camadas populares. É 
quase o oposto do que ocorre nas camadas médias, em que todos 
querem fruir ininterruptamente do gozo da juventude, prolongar 
ao máximo o período protegido da adolescência, porque vive-se 
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realmente  uma  moratória  social,  ninguém  exige  nada  do 
adolescente a não ser que estude e tenha uma longa preparação 
antes de ingressar no mercado de trabalho. Entre os pobres não 
existe esse tempo de preparação, esse limbo entre a infância e a 
vida adulta.  O indivíduo se vê confrontado desde muito cedo 
com necessidades de sobrevivência material.  Precisa  trabalhar 
para ganhar a vida e contribuir com o orçamento doméstico. Ou, 
no  caso  das  jovens  mulheres,  assumir  precocemente 
responsabilidades pelo desenvolvimento de tarefas domésticas, 
como  cuidar  da  casa  e  ajudar  a  educar  os  irmãos.  O  que  é 
valorizado  é  que  a  criança  se  “adultize”  rapidamente, 
abreviando-se o que convencionamos chamar de “adolescência”. 

Para as jovens entrevistadas,  ser  mãe é  poder realmente 
realizar o milagre de doar a vida. É transcender suas condições 
de vida tão limitadas e opressivas e se apropriar de um lugar 
simbólico,  altamente  valorizado  em  nossa  cultura.  É  poder 
finalmente SER alguém, ou simplesmente SER, na tentativa de 
superar o destino reservado às “vidas secas” ou o fado de “morte 
e vida: severina”. Buscam ser legitimadas como seres dignos de 
viver e  desejam ser reconhecidas como tais. O que há de mais 
humano do que a possibilidade de inventar para si mesma uma 
outra  existência?  Renovar  um  pacto  de  esperança  na  força 
ancestral  da  vida,  que  insiste  em  se  reproduzir,  mesmo  nas 
condições mais adversas? 

Nesse  sentido,  do  ponto  de  vista  do  significado  que  a 
maternidade assume para elas, ter um filho não é restrição de 
liberdade, não é um cativeiro voluntário, não é auto-condenação 
a uma vida de privações, mas é condição da própria libertação 
do universo opressivo, porque a criança, em todas as épocas e 
culturas, sempre encarnou a esperança de um mundo melhor e 
mais justo. O erotismo da vida é a criação humana que se coloca 
no lugar da privação de possibilidades.

Por essa razão elas vão sim dirigir “todos os seus projetos 
de vida para o cuidado” do seu bebê. É um modo sublimado de 
cuidarem de si mesmas, de seus aspectos vulneráveis e imaturos, 
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que não encontraram ainda a  necessária  continência  para que 
pudessem prosseguir em seu percurso evolutivo. Desse modo, 
há  algo  de  reparatório  na  gravidez:  o  filho  é  uma  potente 
motivação  para  que  elas  acreditem que  é  possível  retomar  a 
linha  interrompida  de  seu  desenvolvimento.  É  que,  ao 
aprenderem a  cuidar  da  frágil  criatura  que  foram capazes  de 
gerar, sentem que estão cuidando de si mesmas, de seus próprios 
sonhos delicados, de sua fragilidade nos caminhos do mundo. 

Sentem-se  capazes  de  se  verem  como  fontes  de  vida. 
Chama  a  atenção  o  número  de  filhos:  das  14,  só  duas  não 
tiveram  mais  filhos  depois  da  primeira  gravidez.  Só  para 
citarmos um caso: Leônia, que teve o primeiro filho aos 14 anos, 
aos 22 já tinha cinco. Se acreditarmos que o primeiro foi “obra 
do  acaso”,  ou  da  combinação  fortuita  entre  desinformação  e 
“negligência” do ambiente, fica difícil sustentar essa crença na 
determinação das demais gravidezes recorrentes. Há, portanto, 
uma tendência a perpetuar um certo padrão de alta natalidade. É 
uma estratégia utilizada pelas mulheres que vivem em situação 
de exclusão nos países pobres. Crescei-vos e multiplicai-vos! O 
problema é que essas mulheres continuam vulneráveis,  o que 
significa que preocupam a todos nós, profissionais de saúde e 
educadores.  Esse  livro  oferece  uma  contribuição  ímpar  no 
sentido de instrumentalizarmos estratégias de ação.
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Manoel Antônio dos Santos

Profº Dr da Faculdade de Filosofia e Letras de Ribeirão 
Preto / FFCLRP - Universidade de São Paulo
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Apresentação 

Este livro origina-se da tese de doutorado, da Profa. Dra. 
Ruth França Cizino da Trindade do curso de Enfermagem da 
Universidade  Federal  de  Alagoas,  apresentada  à  Escola  de 
Enfermagem  e  Escola  de  Enfermagem  de  Ribeirão  Preto  da 
Universidade  de  São  Paulo  no  Programa  Interunidades  de 
Doutoramento em Enfermagem, sob a orientação da Profa. Dra. 
Ana Maria de Almeida. 

O projeto foi aprovado pelo CEP - Comitê de Ética em 
Pesquisa  da  Escola  de  Enfermagem  de  Ribeirão  Preto  da 
Universidade  de  São  Paulo,  e  encontra-se  registrado  no 
protocolo número 0308/2002.

Foi  um  estudo  sobre  gênero  em  que  optamos  pelos 
métodos e técnicas de pesquisa social, utilizando a história oral 
temática como procedimento metodológico. 

Participaram deste estudo 14 mulheres na faixa etária de 
20 a 24 anos,  formando um grupo geracional, que haviam sido 
mães na adolescência, residentes na periferia de Maceió, capital 
do estado de Alagoas. A coleta de informação foi realizada por 
meio de entrevistas, no ano de 2003. A maioria das entrevistas 
aconteceu em duas oportunidades (janeiro e fevereiro de 2003 e 
outubro  e  novembro  do  mesmo  ano),  durando  em  média  45 
minutos cada entrevista.

A seleção das mulheres para participarem do estudo foi 
intencional. Esse grupo reúne um conjunto de mulheres nascidas 
em um mesmo intervalo  de  tempo,  entre  1976 e  1980,  eram 
residentes na área onde foi realizada a pesquisa e cadastradas 
pela  Unidade  de  Atenção  à  Saúde  da  Família  da  Secretária 
Municipal de Saúde de Maceió.
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1 Introdução

Atuamos na comunidade em que realizamos a pesquisa 
no periódo de 1997 a 1999, em um núcleo do Programa Saúde 
da Família – PSF do Pólo de Capacitação em Saúde da famíla de 
Alagoas,  e  assim  iniciamos  nosso  contato  com  o  grupo  de 
gestantes,  várias  ainda  na  adolescência.  Algumas  dessas 
gestantes  adolescentes  eram  primigestas,  outras  já  se 
encontravam  na  segunda  ou  terceira  gravidez,  e  as  razões 
apresentadas por elas foram: desconhecimento sobre o uso de 
métodos  contraceptivos;  os  efeitos  colaterais  do 
anticoncepcional  oral;  a não-aceitação do uso do preservativo 
masculino,  assim  como falta  de  opção  na  disponibilidade  de 
métodos oferecidos pela unidade de saúde.

Compreender melhor o significado da gravidez na vida 
daquelas  mulheres  adolescentes,  ou  reconhecer  que  aquelas 
jovens  grávidas  mereciam  uma  atenção  diferenciada,  foram 
elementos norteadores e estimuladores para estudos acerca da 
temática. 

No período em que estivemos atuando na unidade, fomos 
percebendo que a gravidez na adolescência se apresentava de 
uma  maneira  constante.  Os  indicadores  não  mostravam 
alterações, assim como também não refletiam todas as questões 
que envolviam aquela situação. 

Outro  ponto  observado  era  a  baixa  freqüência  dos 
adolescentes da comunidade na unidade de saúde. A busca do 
serviço  acontecia  apenas  quando  eles  apresentavam  algum 
problema  clínico.  Nós  não  havíamos  organizado  nenhuma 
atividade educativa ou preventiva que gerasse uma nova forma 
de  demanda,  e  não  houve  sucesso  quando  foi  proposta  a 

96



formação  de  um  grupo  de  adolescentes,  com  o  objetivo  de 
orientar sobre as questões relativas à sexualidade.

Observamos  que  nenhum  programa  específico  com 
adolescentes fazia  parte da proposta de programação do PSF. 
Quanto  às  informações  em  saúde  sobre  a  atenção  ao 
adolescente,  o  Sistema  de  Informação  da  Atenção  Básica 
(SIAB) limita-se a dados sobre a freqüência de gestantes com 
menos  de  20  anos  de  idade.  Dados  sobre  paternidade  não 
constam do SIAB, mostrando que a gravidez é entendida como 
sendo de responsabilidade exclusiva da mulher e os serviços de 
saúde,  na  maioria  das  vezes,  também ignoram a  participação 
masculina. 

A informação solicitada no SIAB representa o número de 
adolescentes  grávidas  em um determinado período de  tempo, 
não levando em consideração a reincidência dessa condição e 
perdendo-se  a  possibilidade  de  analisar  a  história  reprodutiva 
dessas  adolescentes  que  poderiam estar  em  uma  segunda  ou 
terceira gravidez. As gestantes acima dos 20 anos, que haviam 
tido  a  sua  primeira  gravidez  na  adolescência,  não  eram 
identificadas como gestantes adolescentes, o que obscurecia o 
panorama das mulheres que iniciavam sua vida reprodutiva na 
adolescência.

Foi  possível  observar,  ainda,  na  comunidade  em  que 
trabalhamos, que o fato de a adolescente se descobrir grávida, 
mesmo  quando  a  gravidez  não  era  planejada,  não  era  uma 
situação  rejeitada,  mas  aceita  com  uma  certa  passividade, 
algumas vezes como resultado de um namoro ou de uma união 
precoce. Verificávamos que, na maioria das vezes, era sempre a 
mulher  quem buscava  a  unidade  de  saúde,  para  ser  atendida 
durante  a  gravidez.  O  parceiro  raramente  estava  presente, 
mesmo  quando,  segundo  informações  fornecidas  pelas 
gestantes,  a  gravidez  era  aceita  por  ambos.  Esta  situação 
dificultava  a  compreensão  de  como  os  homens  pensam  a 
respeito  destas  gravidezes,  apesar  do  fato  de  que  todas  as 
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gestantes  afirmavam  o  compromisso  dos  companheiros  em 
relação à gravidez.

A adolescência, fase em que estas gravidezes ocorreram, 
é vista como um período de desenvolvimento entre a infância e a 
idade  adulta,  com  marcantes  modificações  biológicas, 
psicológicas e sociais. É a época do despertar da sexualidade, 
momento  da  procura  da  independência  e  da  difícil 
familiarização com o próprio corpo (BRASIL, 1996).

O  que  também  pudemos  observar,  de  uma  maneira 
empírica,  é  que  a  adolescência  para  esse  grupo  social 
apresentava  algumas  características  diferentes  da  concepção 
social e cultural aceitas atualmente. Na maioria das vezes estas 
meninas passavam por um período de preparação em cuidados 
domésticos,  como  ajudar  ou  assumir  a  responsabilidade  de 
cuidar da casa ou dos irmãos menores ou de parentes próximos, 
e isso dava a elas outra disposição e modo de ver a vida. Quanto 
à escola, a maioria encontrava-se aquém da progressão escolar 
esperada para essa faixa etária, ou seja, a relação idade e anos de 
estudo não era compatível com o esperado. 

Traverso-Yépez  e  Pinheiro  (2002),  em estudo sobre  o 
contexto de vida dos adolescentes realizado na periferia de Natal 
(RN), chegaram a algumas considerações que indicam que se 
deve falar de adolescências (no plural), caracterizando que cada 
vivência  nesta  etapa  de  vida  em  particular  irá  depender  de 
variáveis  sociodemográficas tais  como gênero,  classe social  e 
contexto  histórico-cultural,  além das  diferenças  de  classe,  de 
local de moradia e da geração a que eles pertencem.

Rosalvo (1979) sugere que a desigualdade universal dos 
papéis sexuais provavelmente seja o resultado de um conjunto 
de  diferentes  fatores,  envolvidos  no  estabelecimento  das 
sociedades. Para a autora, parece que uma “análise das forças 
nos  sistemas  sociais  humanos  e  da  organização  das  famílias 
humanas,  em  particular,  propiciará  resultados  muito 
promissores”  (ROSALVO,  1979,  p.  39)  no  entendimento  e 
busca de superação das desigualdades. 

98



Em  muitas  sociedades,  ditas  tradicionais,  uma  grande 
parte da vida adulta da mulher é gasta na geração e criação dos 
filhos.  Isso  leva  à  diferenciação  das  dimensões  doméstica  e 
pública,  sendo  suas  atividades  restritas  aos  cuidados  com  os 
filhos e o enfoque de suas emoções e a atenção são voltados 
para  os  filhos  e  o  lar,  sendo  as  mulheres  absorvidas 
principalmente  em atividades  domésticas  devido  a  este  papel 
(ROSALVO, 1979).

No  estudo,  realizado  para  o  mestrado,  pudemos 
identificar a partir de qual idade em que as mulheres desta área 
iniciam sua vida reprodutiva.  Das 274 mulheres grávidas que 
foram cadastradas pelo PSF, em 1999, em 251 encontramos a 
idade da ocorrência da primeira gravidez, nas informações dos 
prontuários  e  entrevistas.  Destas,  197  (78,5%)  engravidaram 
quando  adolescentes,  com  idade  entre  12  e  19  anos,  e  54 
(21,5%) após  a  adolescência,  com idade  entre  20  e  30  anos. 
Daquelas em que constava a  idade da ocorrência  de primeira 
gravidez,  apenas  72  (26,6%)  eram  primigestas.  Destas,  53 
(72,6%)  eram  adolescentes  e  19  (26,0%)  não-adolescentes, 
demonstrando  que  a  vida  reprodutiva  tem  se  iniciado,  com 
maior freqüência, em mulheres com idade inferior aos 20 anos 
(TRINDADE, 2001; TRINDADE e ALMEIDA, 2004).

Acreditamos  que  a  maternidade  na  adolescência  nesta 
comunidade não é uma situação individual, mas sim um aspecto 
social.  Sendo  necessário  compreender  como  esta  mulher  que 
iniciou sua vida reprodutiva na adolescência se define enquanto 
sujeito social dentro do seu contexto de vida, para que possamos 
entender  como  as  relações  de  poder  em  que  elas  vivem 
favoreceram  uma  diferenciação  de  papéis  entre  homens  e 
mulheres, no que diz respeito à maternidade na adolescência e 
aos  espaços  de  relação  entre  a  esfera  privada  e  a  pública, 
possibilitando  interpretar  essa  construção  à  luz  de  gênero  e 
propor modelos de superação da mesma. 

Para realizar uma investigação, “é evidente que isolamos 
certos problemas para serem estudados e que esses problemas 
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constituem  pontos  de  partida  ou  de  entrada  para  processos 
complexos.  Mas  são  processos  que  devemos  de  ter  sempre 
presentes  em  mente” (SCOTT,  1995,  p.85-86).  No  que  diz 
respeito à maternidade que acontece na adolescência, não é um 
fato  que  se  encerra  nesta  fase,  sua  influência  prossegue  em 
outras etapas tendo uma ação direta na maneira como a vida de 
mulheres e homens irá se organizar. 

Entendemos  que  os  estudos  sobre  a  maternidade  na 
adolescência  são  importantes  e  que  os  mesmos  poderão 
contribuir  para  a  Enfermagem,  assim  como  para  outras 
profissões  que  trabalham  com  esta  questão,  de  forma  a 
ampliarmos  a  compreensão  sobre  a  complexidade  do  seu 
significado através das experiências sociais, compreendendo as 
relações de gênero envolvidas, muitas vezes desiguais, que são 
influenciadas  pelas  construções  sociais  onde  as  pessoas  estão 
inseridas  e  as  relações  estabelecidas  de  poder,  acesso  à 
educação,  ao  mercado  de  trabalho  e  a  assistência  à  saúde 
reprodutiva.
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2 Quem são estas mulheres 

Neste  capítulo  apresentamos  uma  identificação  das 
mulheres que participaram do nosso estudo com pontos que nos 
pareceram importantes  de  serem descritos  e  nossa  percepção 
sobre  os  sentimentos  e  comportamentos  apresentados  durante 
a(s)  entrevista(s).  Antecedendo  o  início  de  cada  descrição 
colocamos uma epígrafe, ou seja, o tom vital, que foi uma frase 
escolhida, dentro da narrativa, como um guia de sua história.

Cada  mulher  aqui  apresentada  é  única  e  constitui  um 
pequeno mundo,  porém cada uma,  também, proporciona uma 
visão da cultura e do meio ambiente em que elas estão inseridas, 
sendo as mesmas um reflexo do seu meio social e, desta forma, 
haveremos  de  procurar  interpretar  suas  histórias  tendo  como 
pano de fundo seu contexto de vida.

Abaixo  apresentaremos  um  perfil  geral  das  quatorze 
mulheres  entrevistadas,  na  seqüência  em que  os  depoimentos 
foram  coletados  e  com  os  nomes  que  elas  escolheram  para 
identificar suas histórias.
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Quadro 1- Perfil das mulheres que participaram do estudo1

No Pseudônim
o

Idade na 
ocasião da 
entrevista

Estado 
civil 

(atual)

Escolarida
de (anos de 

estudo)

Ocupação Idade da 
primeira 
gravidez

Número 
de filhos 

vivos
1 Orquídea 23 Solteira 5 Dona de 

casa
16 3

2 Evelin 23 Marital Nenhum Dona de 
casa

19 1

3 Maria 21 Solteira 2 Dona de 
casa

15 2

4 Uliane 20 Solteira 5 Dona de 
casa e 

vendedora 
ambulante

14 2

5 Taís 24 Marital Nenhum Dona de 
casa

17 3

6 Tieta 20 Marital 7 Dona de 
casa

17 2

7 Leônia 22 Solteira 4 Dona de 
casa

14 5

8 Vitória 24 Casada 8 Dona de 
casa

16 4

9 Aparecida 23 Marital 2 Dona de 
casa

14 3

10 Vera 22 Marital 5 Dona de 
casa e 

pensionista

17 2

11 Esmeralda 21 Marital 2 Dona de 
casa

14 4

12 Mariana 20 Marital 7 Dona de 
casa

19 1

13 Caroline 23 Marital 5 Dona de 
casa

17 3

14 Isadora 23 Solteira 8 em curso Dona de 
casa e 

diarista

16 2

1 Quadro adaptado de Trezza, M.C. S.F. Construindo através da doença possibilidades 
de sua libertação para uma outra forma de viver: um modelo teórico representativo da 
experiência  de  pessoas  que  tiveram  câncer.  Rio  de  Janeiro.  p.  267  (Tese  de 
Doutorado) Escola de Enfermagem Anna Nery/UFRJ.
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ORQUIDEA
“Faltou juízo, se eu tivesse mais juízo antes de ter tido esta 

criança, se tivesse mais cuidado, se eu tivesse pegado estudo,  
eu tava livre”

Orquídea tem 23 anos, escolheu este nome por ser o de 
uma  flor  bonita,  que  amantes,  namorados,  maridos  e 
apaixonados dão de presente. É solteira, teve três gravidezes. Na 
ocasião da primeira entrevista vivia em união consensual com o 
pai  de  seus  filhos,  porém  quando  fomos  realizar  a  segunda 
entrevista ela havia se separado do parceiro. Segundo a agente 
de  saúde,  ela  estava  morando  na  casa  de  seu  pai,  mas  não 
conseguimos localizar seu endereço, portanto participou de uma 
única entrevista.  Não estudava e não trabalhava fora  de casa. 
Residia na casa de seu parceiro, uma casa de alvenaria, de dois 
pisos,  com  a  parte  superior  da  construção  por  terminar.  Era 
rebocada  e  pintada,  no  entanto,  mal  conservada,  possuía  sete 
cômodos compondo: três quartos, duas salas, uma cozinha e um 
banheiro.  A  entrevista  aconteceu  em um dos  consultórios  da 
Unidade do PSF, por ela achar que ali seria melhor. Durante a 
entrevista, ela se apresentava com o semblante sério, não sorria 
com  facilidade,  somente  quando  falava  de  alguma  coisa 
relacionada a sexo, sexualidade dava uns risos. A sexualidade e 
o  sofrimento  estavam  sempre  presentes  no  seu  relato,  assim 
como  elementos  religiosos.  Transparecia  sentimentos  de 
infelicidade e não-aceitação de si.  Não conseguiu falar  muito 
concretamente de sua gravidez e maternidade na adolescência. 
Algumas  vezes  apresentava  contradição  em  seu  relato, 
mostrando uma certa confusão em seus pensamentos.
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EVELIN
“Vou casar pra viver feliz, vou casar pra ter família, pra 

deixar de trabalhar nas cozinhas do povo”

Evelin tem 24 anos, escolheu este nome por ser o nome 
de sua filha. É solteira, teve duas gravidezes, estava grávida de 
quatro meses na segunda entrevista.  Antes evitava a gravidez 
com  injeção  contraceptiva,  mas  na  primeira  entrevista  não 
estava tomando, pois como já fazia três anos que fazia uso deste 
método a médica suspendeu e não substituiu por outro método 
porque desejava uma nova gravidez. Não trabalha fora de casa, é 
analfabeta, não sabe nem assinar seu nome. Reside na casa de 
seu parceiro, o casal e sua filha, a mãe e duas sobrinhas dele, 
cuja casa é de alvenaria, rebocada e pintada com cinco cômodos: 
dois  quartos,  sala,  cozinha  e  banheiro.  A  sogra  recebe  uma 
aposentadoria com a qual ajuda nas despesas da casa. A primeira 
entrevista aconteceu em um consultório da Unidade do PSF, por 
sugestão  da  mesma.  A  segunda  entrevista  aconteceu  em  seu 
domicílio, que estava sendo reformado (ampliado) apresentando 
um  pouco  de  ruído  e  dessa  forma  ficamos  na  lavanderia. 
Durante as entrevistas, ela apresentava certa dificuldade em se 
expressar, não sabia avaliar suas expectativas, seus projetos de 
vida,  falava  rapidamente,  mas  se  mostrava  tranqüila,  sempre 
sorridente.  No  primeiro  momento,  negou  que  havia  tido 
experiência sexual antes de conhecer seu companheiro, depois 
falou dessa relação se referindo a ela, como algo “[...] triste, sem 
amor, sem nada...”, na segunda entrevista falou sobre a violência 
sexual de que foi vítima com 13 anos de idade.
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MARIA
“Só acho ruim porque não posso estudar, trabalhar essas  

coisas, só isso”.

Maria tem 21 anos, escolheu este nome por ser o dela 
mesmo  e  porque  segundo  ela  ninguém  iria  identificá-la.  É 
solteira, teve quatro gravidezes, dois abortos, tem duas filhas do 
mesmo  parceiro,  estava  grávida  de  oito  meses  na  primeira 
entrevista,  não  trabalha  fora  de  casa  e  não  está  estudando. 
Reside na casa de sua mãe com suas duas filhas, em uma casa de 
alvenaria, rebocada e pintada com cinco cômodos: dois quartos, 
sala, cozinha e banheiro. Aceitou participar do estudo, apesar de 
perguntar o que poderia dizer, ao que respondi que a experiência 
dela  era  importante  para  o  estudo.  A  primeira  entrevista 
aconteceu em um consultório da Unidade do PSF, por sugestão 
da mesma. Durante esta entrevista, ela se apresentou tranqüila, 
falando calmamente, demonstrando sentimentos de frustração e 
arrependimento,  com o  rumo  que  sua  vida  havia  tomado.  A 
segunda entrevista aconteceu em seu domicílio, na cozinha, com 
a presença da filha mais nova e da sua mãe que dormia em uma 
rede  na  sala.  Nesta  entrevista  a  mesma falou  em tom baixo, 
como  que  não  quisesse  ser  ouvida  pela  mãe  e  evitou  falar 
detalhes  dessa  relação  familiar,  fato  abordado  durante  a 
primeira.  Os  sentimentos  apresentados  eram os  mesmos.  Em 
uma das visitas para apresentar o projeto,  sua mãe perguntou 
sobre  a  possibilidade  da  filha  fazer  laqueadura  tubária, 
demonstrando claramente  que  gostaria  que  ela  a  fizesse  para 
controlar a natalidade.
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ULIANE
“Engravidei aos 14 não foi uma coisa planejada, pois acho 

que ninguém engravida aos 14 planejando”

Uliane tem 20 anos, escolheu este nome por ser o nome 
que  queria  colocar  em sua  filha,  mas o  parceiro não  deixou, 
assim resolveu colocá-lo aqui em sua história. É solteira, teve 
três gravidezes, um aborto, tem dois filhos, um menino e uma 
menina, viveu em união consensual com o pai de seus filhos, 
desde a gravidez até um mês antes da primeira entrevista. Não 
está  estudando  e  no  momento  da  segunda  entrevista  estava 
trabalhando  como  ambulante,  vendendo  “jogo  de  lençóis”. 
Reside no fundo da casa de sua mãe com seus dois filhos em 
uma casa de alvenaria, rebocada e pintada. A mesma tem dois 
cômodos:  quarto,  sala  que  também  serve  de  cozinha,  usa  o 
banheiro de uma casa que fica no mesmo terreno, onde morava 
sua avó, os utensílios de cozinha são lavados, fora da casa, no 
tanque de lavar roupa. A primeira entrevista que deveria ocorrer 
em um dos consultórios da Unidade do PSF por ela achar que ali 
teria menos interferência das crianças não aconteceu, pois no dia 
marcado não compareceu e disse que havia se esquecido, ao que 
marcamos  outra.  A  segunda  entrevista  aconteceu  em  seu 
domicilio, na sala, com as crianças brincando lá fora e às vezes 
entravam e interrompiam. Durante  as  duas  entrevistas,  ela  se 
apresentava  tranqüila,  falando  calmamente,  parecendo  bem  à 
vontade para contar sua história, apesar de na segunda entrevista 
nos  pareceu  um  pouco  mais  segura.  Quando  falava  da  mãe, 
apresentava um certo distanciamento não deixando transparecer 
nenhum sentimento,  porém quando falava do pai se mostrava 
mais solta e afetiva. Seus filhos estão presentes em quase toda a 
narrativa e também Deus.
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TAÍS
“A minha mãe me abandonou, porque ela não me queria 

grávida dentro de casa, eu fiquei sozinha, o pai mesmo não 
quis nem saber”

Taís tem 24 anos, escolheu este nome por ser o nome de 
uma personagem de novela da televisão com a qual as pessoas 
achavam  que  se  parecia.  É  solteira,  porém  vive  em  união 
consensual, teve quatro gravidezes, três partos e um aborto, tem 
dois  filhos  vivos.  Vive  com  seu  parceiro,  dois  filhos  e  um 
cunhado em uma casa que pertence a sua sogra. A casa é de 
alvenaria, rebocada e pintada, com sete cômodos: três quartos, 
duas salas pequenas, uma cozinha e um banheiro. Não estudou e 
mal sabe escrever seu nome. Não trabalha fora de casa. As duas 
entrevistas aconteceram em sua casa. Na primeira entrevista, ela 
estava grávida. O parceiro e sua filha estavam presentes, mas 
isso não interferiu  no desenvolvimento da mesma.  Ele  estava 
desempregado e  a  renda  da  família  no  valor  de  200,00  reais 
vinha de sua mãe. Na segunda entrevista, as crianças estavam 
presentes,  seu  marido  havia  arrumado  um  emprego.  Ela  se 
apresentava, como na primeira entrevista, totalmente disponível 
para  conversar.  Aparentemente  tranqüila,  mostrando  alguns 
risos nervosos, deixava transparecer um sentimento de solidão. 
Chegou a se emocionar até as lágrimas quando falou sobre sua 
primeira gravidez e sobre sua mãe.
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TIETA
“Passei a ser dona de casa e a responsabilidade era maior,  
deixei de curtir, ir pras festas, deixei de brincar, deixei de 

muita coisa, eu não queria ter engravidado tão cedo”

Tieta tem 20 anos, escolheu esse nome, pois era o nome 
que sua mãe e sua tia lhe chamavam, porque era muito sapeca. É 
solteira, porém vive em união consensual, teve duas gravidezes 
e  tem duas  filhas.  Reside com sua família  em uma casa que 
pertence a sua sogra. A casa é de alvenaria, rebocada e pintada, 
com  cinco  cômodos:  dois  quartos,  sala,  cozinha  e  banheiro. 
Estudou até a 8 ª série do Ensino Fundamental, nunca trabalhou 
fora de casa. As duas entrevistas foram feitas no domicílio, a 
primeira na casa de sua avó, vizinha da sua mãe no conjunto 
Benício Mendes de Barros, que estava vazia e a segunda em sua 
casa no conjunto Frei Damião. Nas duas, suas filhas estavam 
presentes  o  que  apesar  de  desviar  um  pouco  a  atenção  não 
prejudicou o depoimento. Entre a primeira e a segunda, Tieta 
havia feito uma cirurgia para fazer uma laqueadura tubária. Na 
primeira  entrevista,  havia  declarado  sua  vontade  de  fazer  a 
cirurgia.  Nas  duas  entrevistas  encontrava-se  disponível  para 
conversarmos,  apresentava-se  tranqüila,  porém algumas  vezes 
tinha dificuldade de se expressar. Estava sempre sorridente,  e 
não  percebemos  mudança  em  seu  tom  de  voz  durante  a 
entrevista.
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LEÔNIA
“Eu tinha uns 13 anos quando eu vim pensar mesmo de 

arrumar uma pessoa pra viver, pra casar mesmo [...] A cabeça 
foi mais de adolescente e não me preveni e engravidei logo”

Leônia  tem 23  anos,  escolheu  seu  próprio  nome para 
identificar sua história, pois para ela muita gente tem este nome 
e não será reconhecida. É solteira, tem cinco filhos, viveu em 
união consensual com o pai de quatro de seus filhos durante sete 
anos.  Realizamos  duas  entrevistas  em  sua  residência.  Na 
primeira entrevista, ela estava grávida e fazendo tentativas para 
abortar, pois não desejava este filho, apesar de estar separada de 
seu companheiro,  não mantinha uma relação “estável” com o 
homem de quem havia engravidado. Realizamos nova visita uns 
quinze  dias  depois  da  primeira  entrevista,  quando  ela  me 
mostrou  o  resultado  de  um  ultra-som  que  mostrava  uma 
gravidez de 11,5 semanas. Ela havia tomado Cytotec e foi ao 
hospital com sangramento, porém o aborto não se efetivou. Na 
segunda entrevista,  ela havia  mudado de casa,  para uma casa 
próxima à anterior que era de sua sogra, onde agora o pai de 
seus  filhos  estava  residindo  com  sua  nova  companheira  que 
estava  grávida.  Durante  a  entrevista  se  apresentava  tranqüila, 
apesar dos problemas que estava vivenciando. Quando falava de 
ser mãe sempre apresentava um sorriso.
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VITÓRIA
“Eu tentei evitar de todo jeito, mais só que não dava, pegava 
preservativo lá, mas ele não quer usar de jeito nenhum, com 

ele não dá certo sabe, ele é muito agoniado”

Vitória tem 23 anos, teve muita dificuldade em escolher 
um nome que identificasse sua história e acabou escolhendo o 
nome de sua filha mais nova, ao mesmo tempo em que dizia que 
este nome não tinha nada a ver com ela.  Casada,  tem quatro 
filhos, relatou ter tido um aborto pouco tempo antes da primeira 
entrevista e na segunda entrevista estava grávida de sete meses. 
As entrevistas foram feitas em seu domicílio, uma na área em 
frente a sua casa. Apesar de aceitar participar da pesquisa, se 
mostrava extremamente tímida, apática, com dificuldade de se 
expressar, parecia inibida, dando respostas curtas e tendo que ser 
estimulada todo o tempo. Não olhava nos meus olhos ao falar e 
muitas vezes desviava do assunto de que estávamos tratando, 
algumas vezes bastante era reticente, com muitos momentos de 
silêncio  antes  que  ela  falasse  algo.Todavia  consideramos  seu 
depoimento  importante  para  a  investigação.  Sua  casa  é  de 
alvenaria tem cinco cômodos onde reside com seu esposo e seus 
filhos. A casa pertence a sua sogra e é uma pequena comunidade 
formada  por  quatro  casas  na  área  verde  do  conjunto  Frei 
Damião,  início  de  uma  grota.  Não  trabalha  fora  de  casa  e 
também não está estudando, apesar de na primeira entrevista ter 
dito que voltaria a estudar naquele ano.
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APARECIDA
“Empatou minha vida, como eu digo hoje, que eu só vivi até  
ter a Bárbara, de lá pra cá eu não vivo para mim, vivo para 

eles”

Aparecida  tem  23  anos,  escolheu  este  nome  para 
identificar  sua  história,  pois  para  ela  é  um  nome  de  gente 
sofredora. É solteira, tem três filhos, vive em união consensual 
com o pai de seus filhos. Realizamos duas entrevistas em sua 
residência. Sua casa situa-se em uma das grotas do Frei Damião, 
a casa é de alvenaria, sem reboco, tem cinco cômodos, sala, dois 
quartos, cozinha e banheiro e é desprovida de móveis básicos. 
As entrevistas aconteceram conosco sentadas no solo da cozinha 
em cima de um cobertor que fazia o papel de tapete. Bastante 
receptiva  para  participar  da  pesquisa,  estava  sempre  com um 
sorriso  no  rosto.  Tranqüila  e  participante  tem  bastante 
desenvoltura ao falar. Não trabalha fora de casa e não estuda. Na 
primeira  entrevista,  apresentava  o  desejo  de  continuar  os 
estudos, mas não enxergava nenhuma possibilidade de isso vir a 
acontecer, na segunda relatou que voltaria à escola.
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VERA
“Tive um aborto e tenho três filhos, já é muito, é muito 

demais, tudo o que deixa empatado é demais”

Vera  tem  22  anos,  escolheu  este  nome  porque  foi  o 
primeiro que lhe veio à mente.  É solteira, porém recebe uma 
pensão de seu primeiro companheiro que faleceu e com quem 
teve um filho. Atualmente vive em união consensual, tem três 
filhos  vivos,  teve  quatro  gravidezes.  Foram  realizadas  duas 
entrevistas,  na  primeira  seu  companheiro,  que  tem  uma 
deficiência na perna e estava desempregado, permaneceu na sala 
durante  a  entrevista,  fazendo  algumas  intervenções  sem 
atrapalhar  o  andamento  da  entrevista,  na  segunda  ele  havia 
arrumado  um  emprego  de  vendedor  ambulante  e  estava 
trabalhando.  Sua  casa  tem  quatro  cômodos  e  não  tem 
acabamento.  Seu  filho  mais  novo  estava  com  escabiose  e 
apresentava algumas lesões infectadas na cabeça. Não estuda e 
não trabalha fora de casa. Durante a primeira entrevista, havia 
no  quintal  um  grupo  de  pessoas  tocando  e  cantando,  o  que 
significa que tivemos bastante ruído durante a gravação. Durante 
as  entrevistas,  aparentava  tranqüilidade  apesar  de  apresentar 
alguns sentimentos confusos e dificuldade de se expressar e as 
questões de saúde estavam bem presentes no depoimento.

ESMERALDA
“Ah! Eu me senti mais madura por ser mãe nova”

Esmeralda tem 20 anos, escolheu este nome por ser de 
uma  personagem  de  novela  da  qual  ela  gostava,  mas  teve 
dificuldade  de  escolher  um  nome.  Foram  realizadas  duas 
entrevistas uma na casa de sua mãe, nesta ela estava com um 
filho de 26 dias de vida e outra em sua residência.Vive em união 
consensual e mora com seu companheiro e seus quatros filhos, 
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em uma casa  com cinco cômodos.  Apresenta  certa  timidez  e 
muita dificuldade de se expressar apesar da disponibilidade em 
participar da entrevista. Foi necessário estímulo constante com 
diversas perguntas. Não trabalha fora de casa e não estuda. Na 
primeira entrevista, uma de suas irmãs estava na casa e algumas 
vezes  participava,  mas  não  interferiu  no  andamento  do 
depoimento.

MARIANA

“Mudou tudo, até o meu jeito de pensar, porque antes eu só 
pensava em mim, agora eu penso mais nela do que em mim”

Mariana tem 20 anos, escolheu este nome por achar que 
toda Maria  é  sofredora.  Teve uma gravidez e  tem uma filha. 
Realizamos  apenas  uma  entrevista  e  naquela  ocasião 
encontrava-se separada do pai de sua filha com quem viveu em 
união consensual. Na época de realizarmos a segunda entrevista, 
apesar  de  inicialmente  ter  aceitado  colaborar  com  novo 
depoimento,  no  dia  marcado  não  havia  ninguém  em  casa  e 
quando procurada novamente fomos informadas por sua mãe de 
que a mesma havia saído para ver um emprego e como havia 
voltado para o seu marido não gostaria de falar mais sobre o 
assunto.  Estavam vivendo na casa de sua mãe junto com sua 
irmã e uma sobrinha, em uma casa de seis cômodos ainda por 
acabar. Não estudava e não trabalhava, mas estava procurando 
emprego. Durante o depoimento, ela chorou por diversas vezes 
quando relembrava a relação vivida com seu parceiro.
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Contexto Sociocultural

Cada  mulher,  estudada  nesta  investigação,  tem  sua 
história, que foi construída dentro do contexto sociocultural em 
que  foi  criada.  Desta  forma  suas  histórias  nos  proporcionam 
uma  visão  de  como  este  contexto  de  vida  influenciou  suas 
trajetórias  de vida e  como a maternidade na adolescência  foi 
influenciada por ele.

Família de origem

A  formação  de  uma  família  se  inicia  pela  união  das 
pessoas que querem viver juntas, esta pode ser formalmente ou 
não (ALTHOFF,  2002).  A Constituição  Federal  Brasileira  de 
1988 no parágrafo 3o do art. 226 legitima que “para efeito da 
proteção  de  Estado,  é  reconhecida  a  união  estável  entre  o 
homem  e  a  mulher  como  entidade  familiar,  devendo  a  lei 
facilitar sua conversão em casamento” (BRASIL, 2005a, p.237).

A família, como grupo social, é uma unidade complexa e 
essencial  para o processo de viver de todo ser humano” e  se 
concretiza por meio da convivência  (ALTHOFF, 2002, p.27). 
Ela cuida de seus membros, assim como socializa as crianças, 
atende às suas necessidades básicas e auxilia na formação dos 
referenciais de vida que lhe possibilitará enfrentar o mundo em 
permanente mudança” (MARCON, 2002, p. 45).

A  família  tem  um  importante  papel  na  evolução  do 
adolescente,  pois  é  no  seio  familiar  que  ele  irá  vivenciar 
experiências de afeto, prazer, dor, medo, como também outras 
emoções que favorecem os aprendizados. As trocas existentes na 
família irão implicar em mudanças importantes na vivência dos 
adolescentes,  na  percepção  e  construção  que  ele  faz  de  seus 
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aspectos socioafetivos e projetos de vida (WAGNER; FALCKE; 
MEZA, 1997).

Amazonas  et  al.  (2003)  consideram que  a  família  é  a 
principal doadora de identidade e é responsável pela produção 
de comportamentos, sendo no seio da mesma que se concentram 
as possibilidades de constituição de pessoas enquanto sujeitos e 
cidadãos,  onde irão acontecer as primeiras identificações,  que 
serão o reflexo para as identificações futuras. 

Na  atualidade,  as  modificações  socioeconômicas  e 
culturais  alteraram  os  vínculos  familiares.  Os  membros  das 
famílias  assumem  novos  papéis  e  posições  e  são  levados  a 
conviver com novos arranjos familiares. “Os papéis destinados a 
cada sexo, antes fortemente delimitados, hoje se encontram mais 
flexibilizados”  (AMAZONAS  et  al.,  2003,  p.11).  De  acordo 
com os autores, acima citados, na família tradicional atribuía-se 
ao  pai  a  função  de  prover  o  sustento  da  família  e  à  mãe  a 
responsabilidade pelos cuidados e afetos dedicados às crianças. 
Estas  funções  vêm  sofrendo  modificações,  sendo  as  crianças 
entregues aos cuidados de outras pessoas ou instituições como a 
escola,  o que aumentam as possibilidades de identificação do 
indivíduo. 

As famílias das mulheres deste estudo constituíram-se de 
pessoas pobres, na sua maioria originadas do interior do estado, 
alguns da zona rural e provavelmente migraram para a capital 
em busca de melhores condições de vida, situação que podemos 
observar na fala de Evelin:  “Minha família é humilde, pobre,  
antes morava tudo no interior agora estão todos por aqui. Meus  
pais  agora  moram  em  um  barraco  em  Maceió.  Meu  pai  é  
ambulante”. Maria, também tem a mesma vivência  “Eu nasci  
no interior em Gravatá e meus irmãos também [...] porque meu  
pai trabalhava na usina [...]”. Vitória apesar de não ter certeza 
da cidade de origem dos pais afirma que:  “A minha mãe é do 
interior Atalaia sei  lá,  Taquarana, o meu pai eu não sei,  eu 
acho que é do interior também, de Mar Vermelho”. Vera relata 
que “Minha família é de Bateguara e meu pai também é de lá.  
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Ele é falecido, há muito tempo. Minha mãe não trabalha, ela  
recebe pensão de meu pai”.

Os pais, na maioria do grupo, estão separados e tanto o 
pai quanto à mãe já constituíram outras famílias, sendo nestas 
famílias reconstituídas que a maioria foi criada, como nos revela 
Leônia: “Meu pai é casado com outra mulher tem três filhos um 
é falecido [...] minha mãe mora com um rapaz, mas não tem 
filho dele, mas vive bem graças a Deus [...]”, para Taís a família 
é sinônimo de sofrimento, pois para ela a sua “[...] família é um 
sofrimento só. Porque primeiro minha mãe ela mora lá na Chã 
do Pilar, mora mais o pai da minha irmã mais nova. O meu pai  
é separado da minha mãe [...]”.  Vitória relata que  “Meu pai  
[...] mora em São Paulo com outra mulher”.

Em suas narrativas, a maioria delas refere ter sido criada 
com as mães, com pouca participação masculina, ou seja, do pai 
biológico  que  teve  pouca  participação,  no  processo  de 
aprendizado no núcleo familiar. Em alguns casos, o pai já estava 
falecido.  A  separação  dos  pais  aconteceu  quando  elas  eram 
crianças ou estavam na pré-adolescência, fase fundamental na 
construção  da  identidade  feminina  e  de  importantes 
aprendizados. 

Maria  nos  narra  que  ela  se  separou  do  pai,  seu  pai 
faleceu há quase dois anos quando ela tinha 19 anos, 

“[...] não convivi com o meu pai. Porque 
me separei  dele, tinha uns quatro anos. 
Ele vivia com outra mulher, minha mãe 
veio,  ele  ficou morando em Recife,  eu 
não tinha contato com o meu pai, eu vim 
ter  contato com o meu pai  foi  com 12 
anos, eu fui pra casa dele, depois quando 
vim ver ele de novo, tava com 19 anos” 
(Maria).

“Vivia com a minha mãe, minha mãe se 
separou  dele  parece  que  eu  tinha  seis 
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anos”. Aparecida diz: “Eu só tenho mãe, 
meu  pai  morreu.  Minha  mãe  agora  é 
viúva,  mas  não  casou  e  agora  ela  ta 
amigada. Minha mãe ela tem 49 anos é 
doméstica,  mas ela está desempregada” 
(Tieta).

A separação do casal ou morte do pai transformou suas 
vidas,  pois  de acordo com suas falas eles eram os  principais 
provedores  da  família,  como afirma  Uliane  “Quando  eu  era 
pequena sempre tive de tudo graças a Deus, meus pais sempre  
tiveram condições de me dar tudo, a minha mãe diz  a gente  
tinha uma vida ótima, pra hoje em dia a vida que a gente tem  
não  tem  quem  diga”.  Para  Aparecida  esta  mudança  também 
aconteceu  “quando meu pai era vivo a gente tinha tudo, mas  
quando ele morreu, o homem disse que para minha mãe ficar  
na fazenda a gente tinha que trabalhar”.

Em sua  maioria  as  mulheres  relatam manter  um bom 
relacionamento  com  as  mães,  sendo  o  pai  uma  figura  mais 
distante  em suas  vidas  diárias.  Os  vínculos  com as  mães  na 
maioria  delas  se  mostram  mais  fortalecidos  que  os  vínculos 
paternos. Vejamos os relatos abaixo sobre esta questão:

 “Meu pai tá separado da minha mãe, tá 
com mais  de  ano  que  não  o  vejo.  Eu 
tenho  23  anos,  mas  ela2 se  preocupa 
muito comigo,  diz  que tem vontade de 
ajudar a mim e aos meus filhos só que 
não tem condições” (Caroline).

“A minha  família  é  a  melhor  possível, 
todos  gostam  uns  dos  outros, 
principalmente  de  ajudar  quando  tem 
dificuldade  ou  tá  passando  por  algum 
momento  ruim,  eles  sempre  ajudam. 

2 Fazendo referência a sua mãe.
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Com  o  meu  pai  eu  não  tenho  muita 
afinidade como antes” (Isadora).

Observamos que este relacionamento mais perto com a 
mãe está de acordo com a teoria de Chodorow (1979) que afirma 
que o envolvimento precoce com a figura feminina implica em 
conseqüências distintas para o desenvolvimento de meninos e 
meninas, auxiliando as meninas a traçarem seu papel sexual e de 
gênero  de  uma  maneira  natural,  sendo  a  construção  da 
identidade feminina baseada na aprendizagem. 

Neste  ponto Uliane  é  uma exceção,  relata  não  ter  um 
bom relacionamento com a mãe, queixa-se da falta de diálogo e 
de afeto por parte dela, apesar de viverem fisicamente próximas, 
porém  refere  um  bom  relacionamento  com  o  pai  apesar  do 
pouco contato que mantém com ele, devido ao trabalho que o 
mesmo desenvolve. “Eu falo mais com ele pelo telefone, mas se  
vê mesmo só de ano em ano. Ele mora mais ou menos perto,  
mas  pra  se  vê  é  um  problema. Eu  nunca  tive  um  bom 
entendimento com a minha mãe”.

As mudanças  estruturais  das  famílias  destas  mulheres, 
ocorridas  quando  elas  eram  crianças  ou  adolescentes  pela 
separação  dos  pais  ou  morte  do  pai,  levaram-nas  a  viver 
processos de reconstituição familiar de um deles ou de ambos e 
podem  influenciar  em  seus  próprios  relacionamentos  e  nas 
escolhas  que  fariam  para  o  seu  futuro.  O  contexto 
socioeconômico  e  cultural  da  família,  também,  pode  ter 
influenciado  diretamente  no  processo  de  formação  destas 
mulheres.

Observamos  que  nestas  famílias  encontramos  a 
feminilização da pobreza,  pois  a  perda do provedor,  seja  por 
morte ou separação, as levaram a mudanças nas condições de 
vida que tinham. As mulheres que pela sua condição de mulher 
cuidavam dos filhos, agora também teriam de provê-los, foram 
as mulheres  que ficaram com os filhos quando da separação, 
tornando-se  chefe  da  família,  evidenciando  que  com  a 
desestruturação  familiar,  as  mulheres  são  colocadas  em 
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desvantagem social. Mesmo sabendo que a situação da mulher 
melhorou  nos  últimos  anos,  a  pobreza  em  nosso  grupo  de 
mulheres agrava a situação de desigualdade em que vivem.

Escolaridade

A Educação Infantil  e o Ensino Fundamental são duas 
etapas  extremamente  importantes  para  o  desenvolvimento 
integral do ser humano. Os estímulos que uma criança recebe 
nos primeiros anos de vida definem seu sucesso escolar e seu 
desenvolvimento  (BRASIL,  2005b).  O  Departamento  de 
Políticas de Educação Infantil e Ensino Fundamental do MEC 
analisa  que  a  gestão  democrática  da  escola,  os  materiais 
didático-pedagógicos  e  a  formação  do  professor  são  fatores 
determinantes para a  qualidade social  da educação que forma 
indivíduos críticos e criativos, preparados para o pleno exercício 
da cidadania (BRASIL, 2005b).

O  Ensino  Fundamental  é  composto  por  oito  anos  de 
estudo, sendo a idade fixada para o ingresso da criança de sete 
anos e sua conclusão esperada para a idade de 14 anos.

A idade de ingresso das mulheres estudadas no Ensino 
Fundamental foi variável. As questões familiares e sociais que 
interferiram no ingresso e continuidade na escola são narradas 
por Leônia  “Quando eu comecei a estudar mesmo eu tinha 9 
anos, porque minha mãe vivia saindo de um lugar para outro,  
aí  tinha que  deixar  a  escola”.  Evelin  é  analfabeta  entrou  na 
escola com nove anos, também, com dois anos de atraso e teve 
dificuldade de se manter estudando, pois segundo seu relato, às 
vezes, ia para a escola com fome, fato que por si só dificultou o 
seu aprendizado e pode ter contribuído para seu fracasso escolar. 
Vejamos o que Evelin nos contou:

“Minha mãe me colocou na escola com 
nove  anos,  eu  e  meu  outro  irmão. 
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Estudei mais de um ano. Também nunca 
aprendi  nada,  que  eu  ia  chegava  lá  na 
escola só pra bagunçar, dava pra brincar. 
[...] Ela ajeitava a comida, eu não sabia 
fazer  comida,  mas eu às  vezes  saía  de 
casa  com  fome,  ela  chegava  nas 
carreiras,  eu  tomava  banho,  só  fazia 
trocar de roupa e ir pra escola com fome. 
Quando me ajeitava  para  pra  ir  para  a 
escola, só chegava tarde. Aí eu disse não 
dá não, ou estudar ou ficar logo dentro 
de casa, mas assim não dá não. [...] Aí 
foi  quando  eu  já  tava  com  meus  14, 
dentro de casa aí eu disse: - vou estudar 
mais nada, quero estudar não” (Evelin).

As  mulheres  apresentam  de  uma  maneira  geral  uma 
baixa  escolaridade,  e  por  meio  dessas  narrativas  é  possível 
observar um atraso na progressão normal durante sua freqüência 
à escola. Apenas uma concluiu o Ensino Fundamental, três delas 
não concluíram a 4a. série do Ensino Fundamental e duas apesar 
de terem freqüentado a escola eram analfabetas. Tal fato aponta 
o fracasso escolar que elas tiveram e pode ter sido reflexo de um 
rendimento insatisfatório, conforme podemos ler nos trechos a 
seguir: 

“[...]  fazia  a  5a.  série,  mas  tinha  o 
temperamento  rebelde  demais,  aí  não 
dava certo que eu não me aplicava muito 
nos estudos”. (Orquídea).

“Comecei  estudar  pequena  nunca  me 
interessei não. Estudei a 2ª série e parei, 
eu não gosto muito de estudo, agora eu 
começo, me dá uma preguiça, aí pronto 
vem  as  provas  e  eu  não  vou  [...]” 
(Maria).
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“Estudar  pra  mim era  um  saco,  nunca 
gostei  de estudar.  Acho que comecei  a 
estudar com sete anos. Fiz até a 5a [...] eu 
nunca fui  muito afim de escola,  nunca 
tive paciência pra estudar” (Uliane).

Observamos  em  suas  falas  que  elas  atribuem  o  seu 
fracasso escolar  a si  próprias  pelo desinteresse pelos  estudos, 
não  questionando  a  qualidade  da  escola  ou  dos  professores, 
fatores  que  podem  ter  contribuído  para  o  desinteresse  pelos 
estudos apresentados por elas.

Outras  razões  citadas  por  elas  que  dificultaram  a 
manutenção na escola ou seguimento na sua progressão escolar 
regular  incluem questões  sociais  e  familiares  como:  o  difícil 
acesso à escola, a desagregação familiar, o trabalho infantil e a 
desestruturação da rede estadual de ensino identificada por meio 
das greves dos professores ocorridas durante o período em que 
elas freqüentavam a escola.

“[...] A pessoa que já não gosta e você vê 
tanta dificuldade pra estudar, tanta greve, 
aí você só espera um pezinho pra sair. 
Quando começou a greve, eu saí e não 
voltei mais” (Uliane).

Com Taís e Aparecida foi o trabalho infantil que as tirou 
da escola, como veremos nos relatos abaixo:

 “Ela nos botou na escola pública quando 
a gente era pequena, mas quando a gente 
tava  na primeira  série  ela  já  tirou para 
trabalhar [...] eu nem estudei, não sei ler 
eu mal sei fazer o meu nome, às vezes o 
meu  marido  me  ensina  a  fazer,  tá 
entendendo? Ele faz pra  eu ir  fazendo. 
Eu agora  não  tenho  paciência  mais  de 
estudar, vontade eu tenho, mas paciência 
não tenho um pingo” (Taís).
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 “Desde pequena eu estudo [...] a gente 
sempre ia pra escola, só que estudava em 
escola de fazenda que não tinha registro, 
estudar era o mesmo que nada, mas acho 
que não terminei  o  ano porque quando 
ele  morreu,  eu  tive  que  trabalhar  pra 
ajudar minha mãe” (Aparecida).

Leônia estava fora da progressão regular, mas freqüentou 
a escola até a separação dos seus pais, e nos fala, 

“Eu fiz só até a 4a, parei porque o meu 
pai  quando  separou  da  minha  mãe,  a 
gente  tava  muito  pequena,  aí  eu  vivia 
andando de um canto pro outro e ficava 
mudando  de  casa,  fui  pro  interior  aí 
começou  a  atrasar  meus  estudos  e  eu 
deixei de estudar por causa disso. Deixei 
de  estudar  na  5a série,  tava  com  13 
anos”. (Leônia)

Vitória era a única que vinha numa progressão regular, 
quando as condições familiares e a greve dos professores não 
lhe permitiram continuar: 

“Eu acho que eu comecei ir  pra escola 
tinha três anos [...] no ano que eu ia fazer 
sete anos comecei a fazer a 1a série aí eu 
fiz a 1a,  a  2a,  a  3a,  4a,  5a,  6a aí  quando 
cheguei a sétima eu tava com 13 anos aí 
teve  uma  greve,  a  greve  durou  seis 
meses [...] eu fiz a sétima série terminei 
no  outro  ano  e  comecei  a  atrasar.  [...] 
nesse  tempo eu tava  na casa da  minha 
irmã [...] Quando no começo do ano eu 
vim pra casa e minha irmã foi no meu 
lugar aí eu não estudei porque não tinha 
como  pagar  a  passagem  do  ônibus. 
Minha mãe não podia pagar, e eu já tava 
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assim com 14 anos e não tinha como tá 
passando  por  debaixo  da  roleta  ou 
entrando  pela  frente  no  ônibus,  aí  eu 
fiquei  sem  estudar  um  ano.  Aí  no 
finalzinho do ano eu voltei  pra lá e eu 
voltei a estudar, fiz a oitava série, já tava 
com 15 anos [...]”. (Vitória)

A  deteriorização  do  ensino  público,  no  Brasil,  vem 
ocorrendo há muito tempo e no período de transição do regime 
autoritário  para  o  estado  de  direito  a  sociedade  assistiu  ao 
desmando  da  escola,  configurando-se  com  um  caráter 
excludente.  Nela,  a  população  desfavorecida  economicamente 
está  sujeita  a  um  ensino  de  qualidade  questionável  e  pouco 
atrativo o que nos mostra uma contradição, visto que a escola 
deveria ser o local em que este grupo teria suporte e adquiriria 
os elementos essenciais para a construção de sua cidadania. 

Quem não  conseguiu  se  manter  na  progressão  regular 
apresenta  outras  dificuldades  para  continuar  os  estudos,  pois 
nesta comunidade tem apenas uma escola pública estadual com 
quatro salas de aula, onde funciona da 1a a 4a série do Ensino 
Fundamental.  Assim  apesar  do  interesse  da  maioria  destas 
mulheres em continuar os estudos, existem dificuldades locais 
como  a  não  existência  de  ensino  para  adultos,  que  constitui 
outro  obstáculo  para  se  manter  na  escola  em decorrência  da 
necessidade  de  deslocamento  para  locais  distantes  dos  seus 
domicílios.

Verificamos que a escola não foi prioridade para essas 
mulheres  ou  para  suas  famílias  quando  de  sua  infância.  As 
famílias tiveram dificuldades em criar condições adequadas que 
mantivessem  o  interesse  de  seus  filhos  pela  escola, 
acompanhando a progressão escolar esperada e, além disso, por 
uma questão de sobrevivência, muitas vezes, se viu obrigada a 
usar  a  força  de  trabalho  infantil  para  sua  subsistência.  Isso 
ocorreu, em alguns casos devido à perda do provedor, seja por 
morte ou separação e fez com que a escola ficasse em segundo 

123



plano.  Dessa  forma,  criou-se  um  ciclo  de  vida  em  que  as 
necessidades de sobrevivência  as impediram de se  manter  na 
escola ou de conseguirem uma progressão regular nos estudos 
que lhes desse subsídio para escolhas futuras fora do contexto 
doméstico,  favorecendo  que  elas  tivessem  mais  perspectivas 
quanto a este futuro.

As histórias de vida das mulheres pesquisadas apontam 
para o fato de que nove delas, quando engravidaram, estavam 
estudando  em  séries  aquém  do  esperado  para  a  sua  idade, 
demonstrando haver  uma inadequação entre  a  idade e  a  série 
contribuindo  para  que  com essa  ocorrência  elas  tomassem  a 
iniciativa do abandono da escola. 

Entre  as  razões  apontadas  para  o  abandono da  escola, 
destacamos algumas ligadas à própria gravidez como: vergonha 
de estar grávida, necessidade de cuidar do filho e mudanças de 
local de moradia. Vale ressaltar que nenhuma delas se ressentiu 
de comportamentos preconceituosos por parte de professores ou 
colegas de classe como motivo para deixarem a escola, o que 
pode significar que as mesmas não se sentiam diferenciadas ou 
constrangidas pela escola por estarem grávidas: 

“Na época que eu engravidei eu só tava 
estudando eu não tava mais trabalhando. 
Eu deixei de estudar quando tava já com 
uns seis meses de gravidez, que quando 
eu ia  logo no  começo da  gravidez  pra 
escola aqueles enjôos e aquelas agonias, 
quase sempre eu passava mal, aí eu mais 
nunca quis ir pra escola, aí eu parei de ir 
até hoje” (Uliane).

Leônia  e  Vitória  vivenciaram  situações  parecidas  e 
ambas gostavam de estudar. A primeira relata: 

“Eu achava boa a escola porque o meu 
sonho era terminar o meu estudo e fazer 
enfermagem que eu sempre achei bom. 
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Eu mesmo queria  fazer  parteira,  [...]  o 
meu sonho era terminar meus estudos e 
me  formar  em  alguma  coisa.  Mais 
felizmente não pude.  Não pude porque 
eu  fui  logo  engravidar,  que  eu  podia 
estar  namorando  e  estar  com  meus 
estudos,  mas  a  cabeça  foi  mais  de 
adolescente  e  não  me  preveni  e 
engravidei logo [...]” (Leônia). 

“[...]  no  outro  ano  comecei  a  fazer  o 
primeiro  ano e  não  terminei,  acho que 
tava no quarto bimestre já.  Foi quando 
eu  engravidei  do  Jonathan  que  teve  a 
greve aí eu não fui mais pra escola, fui 
até cinco meses sabe? Quando voltou, eu 
já tinha ele novinho [...]” (Vitória).

Mariana assim relata: 

“Eu  não  concluí  a  8a série.  [...]  ficou 
faltando três provas [...] Porque quando 
eu  fui  morar  com  ele,  fui  morar  em 
Ipioca, e lá o colégio era muito distante 
não podia estudar, trabalhar também não 
podia porque ele  não deixava,  [...]  tive 
que parar de estudar. Quando eu tive a 
Vanessa  foi  que  eu  não  pude  estudar 
mesmo,  pois  ela  era  pequena,  aí  fui 
cuidar dela” (Mariana).

O caso de Aparecida reflete uma outra situação que pode 
ser  vivida  no  contexto  da  escola,  por  algumas  jovens  que 
engravidam. Ela relata que tinha vergonha de estar grávida e não 
ter tido esta gravidez assumida, de imediato, pelo parceiro e que 
devido a isso,  acreditava não ser aceita pela sua condição de 
mãe solteira.  “Da Bárbara eu estudava, estava na 6a. série. Aí  
desisti com vergonha do povo falar [...] Já da gravidez da Raí  
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eu estudei um ano porque eu com marido, não é? Não tinha 
vergonha”.

Ao  que  parece  a  gravidez,  sem  assunção  do 
companheiro, entre as mulheres entrevistadas colocaram-nas em 
situação  de  constrangimento  no  seu  núcleo  social.  As  outras 
mulheres não referiram vergonha de sua barriga, mas ela teve 
medo  da  censura  crítica  de  suas  colegas,  refletindo  as 
concepções  socioculturais  da  gravidez  na  adolescência  que  é 
aceita, desde que esta seja resultado de uma relação afetiva e 
assumida pelo parceiro.

Pantoja  (2003)  em  um  estudo  acerca  da 
gravidez/maternidade na adolescência, com um grupo de jovens 
de camadas populares de Belém do Pará, também encontrou um 
alto  índice de repetência  e  níveis  de inadequação série/idade, 
mas  apesar  da  repetência  compor  esse  cenário,  não  levou, 
necessariamente  ao  abandono  da  escola.  Para  a  autora  ao 
contrário, “pode ser um tipo de estratégia utilizada por muitos 
alunos  para  nela  permanecerem  por  um  período  mais 
prolongado  e  manter  as  redes  de  sociabilidades  construídas 
nesse ambiente” (PANTOJA, 2003, p. S340).

No  referido  estudo,  a  permanência  na  escola  ou  a 
continuidade  dos  estudos  mantiveram  uma  correlação  com 
outros fatores e a maioria das entrevistadas destacou os projetos 
profissionais, pensados em termos de mobilidade social futura, 
como  o  desejo  de  entrar  na  faculdade  e  assim  obter  uma 
profissão e inserção no mercado de trabalho em condições mais 
favoráveis,  como  contributivos  para  a  sua  permanência  no 
sistema  formal  de  educação,  fato  que  não  ocorreu  entre  as 
mulheres do nosso estudo.

Lima;  Kobata  e  Silvestrini  (2000),  em  sua  pesquisa, 
constataram a  existência  de  uma  baixa  escolaridade  entre  as 
jovens, como também o abandono dos estudos nas séries iniciais 
do primeiro grau, ou seja, do Ensino Fundamental, assim como 
verificaram  que  elas  não  se  ocupavam  de  suas  formações 
intelectuais e profissionais. Esses dados corroboram com nossos 
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achados, porém de acordo com os autores a grande maioria das 
gestantes  pesquisadas  não  estava  estudando  quando 
engravidaram,  ao  contrário  de  nossas  depoentes  que  das  14 
entrevistadas  nove  estavam  na  escola  quando  engravidaram. 
Como vemos na fala de Esmeralda: 

“Quando  eu  fiquei  grávida  eu  tava 
estudando.  Eu  parei  de  estudar  depois 
que eu completei cinco meses porque era 
longe [...]  Voltei,  estudei  mais  um ano 
ou  dois  anos,  aí  eu  fiquei  grávida  de 
novo e parei de novo de estudar, pronto 
não estudei mais. Estudei até a 2a série, 
mas antes tive que repetir o ano, sabe? 
Aí estudei  até  a  2a série,  depois  fiquei 
grávida pela terceira vez, eu tinha uns 18 
anos,  e  assim  fui  vivendo.Quando  eu 
tava  com uns  19  anos,  eu  comecei  de 
novo  a  estudar.  Eu  tava  cursando  a  3a 

série  e  a  4a série,  agora  esse  ano  que 
passou” (Esmeralda).

As  mulheres,  quando  narram  o  abandono  escolar, 
demonstram arrependimento por não terem se dedicado mais aos 
estudos e relacionam a situação atual de suas vidas com a falta 
de qualificação o que lhes impede de ter melhores possibilidades 
de trabalho e conseqüentemente mobilidade social. Entretanto, 
apesar  do  fracasso  escolar  que  elas  vivenciaram  em  suas 
trajetórias de vida, a gravidez ser a principal razão da evasão 
escolar e a maternidade o ponto de dificuldade na continuidade 
dos  estudos,  observa-se  que  ser  mãe  entre  elas  pode  ser 
considerado como sucesso de  um projeto de  vida,  em algum 
momento, estabelecido por ela.

Orquídea  acredita  que  lhe  faltou  juízo  por  ter 
engravidado cedo e caso isso não tivesse ocorrido poderia ter 
continuado a  estudar e hoje  estaria trabalhando, ou seja,  com 
outra perspectiva de vida. Ela sente-se presa dentro do contexto 
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da  maternidade,  fato  que  lhe  impossibilita  outras  realizações 
pessoais: “Faltou juízo, se eu tivesse mais juízo antes de ter tido  
esta criança, se tivesse mais cuidado, se eu tivesse pegado nos  
estudos, eu tava livre. É se eu tivesse meus estudos mesmo eu  
tava com meu trabalho,  trabalhando em farmácia,  menos em 
casa de família que eu não gosto”.

Maria e Tieta revelaram que quando tinham apenas uma 
filha tiveram condições de continuar a estudar, no caso de Maria 
sua mãe ficava com a neta, entretanto agora que ambas têm uma 
segunda filha não vêem perspectiva para continuar os estudos, 
provavelmente devido a não existir uma rede de apoio com a 
qual  possam  contar  para  o  cuidado  das  filhas  enquanto 
freqüentam as aulas, uma vez que a família, às vezes, não tem 
condições  ou  não  quer  assumir  esta  responsabilidade.  Os 
aparelhos  sociais  como creche  e  pré-escolas  com as  quais  as 
mães deveriam contar para deixar os filhos por algumas horas 
são escassos, o que faz aumentar as dificuldades para o retorno à 
escola e colaborar para que elas se mantenham num imobilismo 
que as mantém, não fazendo outra coisa que não seja cuidar das 
filhas (os). 

“To  fazendo  a  3a agora,  voltei  ano 
passado, ta com um ano que eu voltei a 
estudar.  Ah!  Depois  de  grande  achava 
bom, estudar. Minha mãe ficava com a 
Joyce  e  eu  ia  estudar  quando  tava 
grávida  dela.  Aí  depois  que  a  Letícia 
nasceu eu parei. [...] eu voltei a estudar 
de novo, que a minha mãe ficou. Agora 
vai ser duas [...] não sei agora como ela 
vai  ficar,  pra  eu  voltar  a  estudar  de 
novo” (Maria).

“Da  Bruna  eu  parei  de  estudar,  e  da 
Adriele também parei, da Bruna eu tava 
parece  que  era  na  sexta.  Quando  ela 
completou um ano eu continuei,  passei 
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pra  sétima  série,  aí  passei,  quando  da 
Adriele eu já estava na oitava série. Aí 
eu desisti que a gente tinha se separado. 
Aí depois voltamos e fui morar com ele 
no  Clima  Bom.  Agora  eu  não  estou 
estudando, por causa da minha segunda 
filha que eu engravidei de novo e parei 
de estudar, porque eu fui morar na casa 
do meu sogro e  ficava muito longe da 
escola [...]” (Tieta).

É importante, entretanto, que não reduzamos o abandono 
escolar dessas mulheres somente ao fato de terem engravidado 
ou  de  serem  mães,  mas  o  fracasso  e  o  abandono  escolar 
provocado  pela  gravidez  podem  estar  relacionados  com  o 
contexto  de  desvantagem social  em que  elas  estão  inseridas, 
como  também à  falta  de  um apoio,  para  que  elas  pudessem 
continuar a estudar, pois como já pudemos observar, o fracasso 
escolar  já  era  uma  realidade  antes  da  ocorrência  da  primeira 
gravidez.

Trabalho antes da gravidez

O trabalho infantil tem sido discutido, em nível mundial, 
como uma exploração a ser combatida pelos governos. O Brasil 
vem  ratificando  as  recomendações  de  diversas  Convenções 
Internacionais da Organização Internacional do Trabalho – OIT, 
sobre  o  trabalho  infantil  e  conexos,  desde  1965,  tais  como: 
Convenção 138-OIT "Sobre a Idade Mínima de Admissão ao 
Emprego”  que  foi  aprovada  na  58ª  reunião  da  Conferência 
Internacional  do Trabalho em Genebra em 1973 e  entrou em 
vigor no plano internacional em 19/6/76, sendo ratificada pelo 
Brasil apenas em 28.06.01; Convenção 182-OIT "Piores Formas 
de  Trabalho Infantil",  ratificada em 02/02/00;  Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, ratificada em 1999; 
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Convenção  100-OIT  "Sobre  igualdade  da  remuneração”, 
ratificado em 1957; Convenção 105-OIT "Sobre a abolição do 
trabalho  forçado",  ratificada  em  1965;  Convenção  111-OIT 
"Sobre  a  eliminação  da  discriminação  na  ocupação  e  no 
emprego", ratificado em 1968; Convenção "Sobre a eliminação 
de todas as formas de discriminação contra a mulher", ratificado 
em  1979;  Convenção  "Sobre  a  eliminação  da  discriminação 
racial”, ratificada em 1965 (OIT, 2004; ANDI, 2004).

O cenário do trabalho de crianças é  revelador  de uma 
diversidade impressionante de situações em que se obriga ou se 
permite a inserção ilegal de pessoas com menos de 16 anos em 
atividades  de  natureza  não  educacional,  decorrência  da 
exploração  barata,  do  abandono  ou  da  negligência.  Nesse 
quadro,  tem-se  constatado  em  todas  as  regiões  do  país, 
principalmente  na  zona  rural,  impressionante  contingente  de 
crianças  envolvidas  no  trabalho  doméstico,  na  plantação  e 
colheita da cana-de-açúcar, do fumo, do algodão, do sisal e de 
frutas; nas atividades da indústria cerâmica, nas pedreiras, nas 
casas de farinha, nas carvoarias e na fabricação de cal (caieiras), 
dentre muitas outras. (NETO, 2000).

Traverso-Yepez  e  Pinheiro  (2002) apontam  que,  em 
razão da falta de oportunidades de educação, trabalho, lazer e 
cultura,  decorrentes  das  grandes  desigualdades  estruturais 
vigentes, a única coisa garantida é a reprodução, em maior ou 
menor grau, do círculo vicioso de pobreza na qual essas crianças 
e  adolescentes  estão  inseridas.  As  autoras questionam  a 
“limitação  das  ações  que  objetivam  apenas  garantir  a 
sobrevivência das crianças, sem a preocupação de garantir-lhes 
possibilidades de uma vida digna” (p.139).

Encontramos  no  grupo  estudado,  o  trabalho  infantil 
como  parte  de  sua  realidade,  com  predomínio  do  trabalho 
doméstico.  O  trabalho  infantil  doméstico  caracteriza-se  pelo 
trabalho  de  crianças  e  adolescentes,  menores  de  16  anos, 
realizado  no  domicílio  de  terceiros,  remunerado  ou  não, 
consistente,  em geral,  em fazer  faxina na  casa,  lavar,  passar, 
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cozinhar e cuidar dos filhos dos donos da casa (ANDI, 2004). 
No Brasil, o trabalho para menores de 16 anos é proibido, exceto 
na condição de aprendiz na faixa etária dos 14 aos 16 anos, o 
que não é o caso do trabalho doméstico, pois o mesmo não é 
uma  atividade  geradora  de  qualificação  profissional  para  a 
inserção no mercado formal de trabalho.

O fato de estas meninas trabalharem dentro do domicílio 
de  terceiros  as  torna  mais  vulneráveis  a  outros  tipos  de 
exploração, inclusive a sexual, como aconteceu com Evelin que 
nos relatou o seguinte fato: 

“[...] minha mãe [...] me pediu pra eu ir 
com  ela,  [...]  me  deixou  com  o 
menininho.  Esse  homem  aí,  quando 
chegou  que  veio  olhar  perguntou  logo 
como ele tava eu disse que tinha ido para 
o hospital, aí ele disse: - só eu e esta essa 
menina aí; [...] me puxou pra o quarto e 
eu  disse,  -  por  que  você  está  fazendo 
isso, aí ele disse - cale a boca, se você 
gritar aí você morre”. (Evelin)

No caso de Taís e Aparecida, este trabalho começou na 
infância com o trabalho na zona rural depois da morte do pai e 
mostra a exploração por que elas passaram. Os fatores que as 
levaram a se inserirem no mercado de trabalho infantil  foram 
gerados  pela  perda do pai,  que era  provedor  da família;  pela 
necessidade financeira  da família  ou pelo desejo de se  tornar 
independente da família. Esta inserção precoce no mercado de 
trabalho pode ser considerado um ensaio em busca de autonomia 
destas meninas e um aprendizado em assumir responsabilidades 
no contexto da realidade do trabalho.

 “[...]  eu  comecei  a  trabalhar 
pequeníssima, porque a gente morava no 
interior, num sítio. Minha mãe criava a 
gente eu e meu irmão, porque os outros 
viviam com a minha vó, [...]. Limpava a 
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roça, cortava os mato, e às vezes eu ia 
pra cana mais meu irmão cortar, era um 
sofrimento  que  a  senhora  nem  sabe, 
limpando cana, botando adubo” e depois 
“a minha mãe me botou pra trabalhar na 
casa dos outros [...] sozinha, num sabia o 
que  era  quando  cheguei  aqui  que  eu 
diga: "êita" meu Deu onde é que eu tô, 
que  a  cidade  era  tão  grande,  eu  nunca 
tinha vindo, a primeira vez que eu vim 
quase endoidei, foi. Eu tinha onze, quase 
doze. Quando eu vim, fiquei lá, a mulher 
nem pagava, me dava era roupa daqueles 
retalhos  de  pano  velho,  que  ela 
comprava  e  fazia  aquelas  roupas 
horrorosas e me dava para vestir, de três 
em três  meses  é  que  ela  ia  lá  e  dava 
cinqüenta conto a  minha mãe.  Eu nem 
sabia, num era nem cem reais ainda era 
aqueles outros dinheiro lá” (Taís). 

Aparecida  iniciou  trabalhando  na  cana-de-açúcar  e 
depois passou para o trabalho doméstico, o qual afirma ter sido 
bom pelo aprendizado que teve no cuidado doméstico: 

“Eu comecei a trabalhar com uma base 
de uns nove anos,  que a gente  morava 
numa  fazenda,  [...],  minha  mãe  olhou 
assim  pra  gente  com  muita  dó,  mas  a 
gente  teve  que  trabalhar,  toda  hora, 
cortando  cana,  limpando  cana.  [...] 
Trabalhei  como  doméstica,  aí  tinha 
comida  na  hora  certa.  Tem patroa  que 
não é ruim que cuida da pessoa, que não 
é ignorante, mas tem patroa que é ruim 
demais,  mas  foi  melhor  para  mim, 
melhor que aprendi um bocado de coisa, 
tem  pessoa  que  diz  que  trabalhar  de 
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doméstica  é  ruim,  não,  se  pega  uma 
patroa  que  goste  de  ensinar,  aprende 
muita coisa” (Aparecida).

Observamos que o trabalho fez parte da realidade de vida 
da  maioria  das  mulheres  de  nosso  estudo  e  o  mesmo  foi 
necessário frente às condições de vida das mesmas e à falta de 
suporte  social  a  que  são  submetidas  muitas  famílias 
economicamente  desfavorecidas.  A  inserção  em  atividades 
laborais precocemente faz com que as pessoas envolvidas sejam 
afastadas da escola ou acabem tendo uma freqüência irregular o 
que prejudica sua progressão escolar. 

“Com 13 anos trabalhei de babá quando 
morava com minha mãe e já trabalhei em 
casa de família também, era um casal e 
eu ficava mais em casa com o filho dela, 
eu era adolescente com quatorze anos, eu 
era muito nova então [...]” (Orquídea).

Observamos que apesar  das  razões  presentes  nas  falas 
para  a  inserção  precoce  no  mercado  de  trabalho,  estas  estão 
diretamente relacionadas com a miséria e a pobreza em que elas 
estão  inseridas  e  que  são  responsáveis  pela  exclusão  social 
detectada  neste  grupo,  característica  da  realidade  dos  países 
subdesenvolvidos  e  em  desenvolvimento.  Para  Evelin,  o 
trabalho doméstico a trouxe para a capital, 

“Eu vim pra cá pra trabalhar, meu tio foi 
pra  lá  onde  eu  morava,  os  pais  dele 
moravam  lá,  irmão  da  minha  mãe, 
chegou  lá  e  disse:  -  você  não  quer 
trabalhar na casa de família, - quero; era 
uma  oportunidade  pra  trabalhar.  Vim 
para  cá,  comecei  a  trabalhar,  ele  me 
colocou  numa  casa  de  uma  conhecida 
dele” (Evelin).
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Segundo a Agência de Notícias dos Direitos da Infância 
– ANDI (2004), as mulheres inseridas nos trabalhos domésticos 
infantis,  por  não  terem  tido  a  chance  de  estudar  durante  o 
período da infância e da adolescência, dificilmente têm chance 
de conseguir uma requalificação profissional quando se tornam 
adultas, fato que constatamos entre as depoentes.

Na convenção 138-OIT em seu art. 3º, parágrafo 1o está 
definido que a idade mínima para admissão não será inferior a 
dezoito anos em qualquer tipo de emprego ou trabalho que, por 
sua  natureza  ou  circunstâncias  em  que  for  executado,  possa 
prejudicar  a  saúde,  a  segurança  e  a  moral  do  jovem (ANDI, 
2004).

A  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil,  de 
1988  (BRASIL,  2005a),  na  composição  do  artigo  227  do 
capítulo VII sobre a família, a criança, o adolescente e o idoso, 
descreve a proteção da criança com o seguinte texto:

É  dever  da  família,  da  sociedade  e  do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito,  à  liberdade  e  à  convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo  de  toda  forma  de  negligência, 
discriminação,  exploração,  violência, 
crueldade  e  opressão  (BRASIL,  2005a,  p. 
238). 

Apesar do que está previsto na Constituição Brasileira, a 
maioria  das  mulheres  depoentes  em nossa  pesquisa  não  teve 
seus direitos atendidos. Elas foram inseridas precocemente no 
mercado informal de trabalho e em sua maioria realizou trabalho 
doméstico  remunerado  ou  não.  O  desenvolvimento  destas 
atividades  com o  cuidado  de  casa  e  de  criança,  entre  outras 
coisas, tem sido considerado como atividades femininas e, na 
maioria, tem sido compreendido como um bem para as mesmas 
meninas, preparanodo-as para assumirem suas próprias famílias 
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posteriormente. Entretanto,  mais recentemente,  esses trabalhos 
têm sido  analisados  como uma das  formas  de  exploração  do 
trabalho  infantil,  fazendo  com  que  a  infância  e  a  pré-
adolescência destas jovens sejam vividas de maneira distinta de 
outras jovens, pois esta inserção precoce no mercado de trabalho 
gera  sentimentos  de  exploração  como relatado  por  Orquídea: 
“assim eu tomava conta de tudo, eu ganhava muito pouco, ela  
me explorava”.

Em um programa  sobre  o  Trabalho  Infantil  da  MTV, 
encontramos a seguinte declaração sobre o trabalho doméstico:

As  meninas  vão  morar  na  casa  onde 
trabalham, são acolhidas pela família como 
uma "filha" adotiva, mas vivem um regime 
de semi-escravidão. Trabalham sem carteira 
assinada, em longas jornadas e sem folgas, 
até  nos  fins  de  semana.  Um  estudo  do 
Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada 
(IPEA) revelou que 23% das crianças de 10 
a  14  anos,  empregadas  no  trabalho 
doméstico desempenham jornadas acima de 
48  horas  semanais.  O  número  sobe  para 
30% na faixa de 15 a 17 anos. Além disso, 
percebem  remuneração  baixíssima,  e 
algumas nem têm salário, pois seus patrões 
acham que  oferecer  casa  e  comida  já  é  o 
suficiente (MTV, s/d).

Esta  situação  é  observada  em  Alagoas,  onde, 
freqüentemente, famílias com melhores condições econômicas, 
sejam no interior  do  estado ou da  capital,  levam crianças  de 
famílias  pobres,  geralmente  da  zona  rural,  para  morarem em 
suas  casas  com  o  objetivo  de  lhes  darem  oportunidades  de 
“estudar” e em troca elas lhes ajudam a cuidarem dos filhos e 
colaboram  nas  tarefas  domésticas  num  regime  de 
disponibilidade  ilimitada,  como  descrito  acima,  com 
agravamento de que muitas vezes não são remuneradas. Devido 
a elas terem a responsabilidade de realizar tarefas domésticas, as 
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mulheres são matriculadas na escola noturna, com prejuízo para 
o seu aprendizado, como declarado por Vitória:  “Eu estudava, 
de noite e de dia eu ficava na casa da minha irmã durante o dia  
eu ajudava ela lá, tomava conta do meu sobrinho”.

Estas  meninas  que  moram  na  casa  dos 
“protetores/patrões”  podem  não  ter  um  bom  desempenho  e 
sucesso escolar seja porque estão cansadas demais no final do 
dia,  seja  porque têm de trabalhar  também durante  a  noite  ou 
porque  não  têm  tempo  de  se  dedicarem  às  tarefas  escolares 
como  deveriam,  podendo  ser,  este,  um  dos  fatores  que 
colaboram para a baixa escolaridade encontrada no grupo. Este 
trabalho  as  coloca  prematuramente  no  mundo  dos  adultos, 
assumindo responsabilidades e tendo vivências também adultas, 
tirando uma parte importante de seu processo de formação no 
mundo infantil  e  lúdico,  influenciando seus  projetos  de  vida, 
pois  sua  preparação,  orientação  e  experiências  de  vida  estão 
mais voltadas para o mundo doméstico.

Como todos  os  fatos  da  vida  estão  inter-relacionados, 
podemos  supor  que  o  baixo  rendimento  escolar,  encontrado 
entre  as  mulheres  participantes  desta  pesquisa,  pode  estar 
relacionado  com  sua  condição  econômica  e  falta  de 
oportunidade que as obrigam a se inserirem precocemente no 
mercado informal de trabalho infantil.
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3 Sexualidade e Reprodução

Loyola (1998) afirma que sexualidade é um dos pilares 
de nossa sociedade cujas normas não são homogêneas, variando 
de uma para outra com relação ao que se é permitido e ao que se 
é proibido fazer.  Em relação à moral da sexualidade,  pode-se 
definir  como  um  conjunto  de  valores  e  de  regras  de  ações 
propostas, geralmente, pela igreja, instituições educativas, entre 
outros,  aos  indivíduos  e  aos  grupos.  Entende-se  que  o 
“comportamento  real  dos  indivíduos  em  relação  às  regras  e 
valores que lhes são propostos: designa-se assim, a maneira pela 
qual eles se submetem [...]” (FOUCAULT, 2001a, p. 26) a um 
princípio de conduta que os indivíduos podem aceitar ou podem 
resistir a elas.

Para Bonzon (1998), as normas, as representações e os 
comportamentos masculinos e femininos na área da sexualidade 
podem  ser  vistos  numa  perspectiva  de  gênero,  sendo 
constitutivos de uma socialização ativa que expressa uma das 
maneiras fundamentais da dominação social masculina. 

Salem (2004, p. 18), analisando dados qualitativos de um 
estudo  multicêntrico,  realizado  em  2000,  sobre  gravidez  na 
adolescência entre homens de classe popular constatou que eles 
foram  quase  unânimes  em  afirmar  “que  os  gêneros  estão 
submetidos  a  regimes  sexuais  diferentes”,  sendo  os  mesmos 
impulsionados  ao  sexo  pela  “vontade”,  em  contraposição  ao 
discurso feminino que aparece como “curiosidade”. 

Namoro e primeira relação sexual
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Encontramos a curiosidade em relação ao sexo no relato 
de Caroline, assim como o seu desconhecimento do que era um 
ato sexual entre um homem e uma mulher, sua motivação pode 
estar relacionada com a pressão exercida pelo seu grupo social: 

“Só que não sabia o que acontecia, quer 
dizer assim porque a minha colega mais 
velha  que  eu,  sempre  falava  e  eu 
comecei  a  descobrir  como  era,  ter  a 
experiência de saber como era, que tinha 
a  curiosidade  de  saber  como  era” 
(Caroline).

Observamos que,  pelo  fato  de  nossas  depoentes  terem 
baixa escolaridade, dificuldade de acesso aos serviços de saúde, 
antes que o PSF se instalasse na comunidade, e dificuldade de 
diálogo  dentro  do  contexto  familiar,  as  mesmas  não  tiveram 
oportunidade de se inserirem em programas de orientação sexual 
que lhes auxiliassem a compreender e a aprender acerca da sua 
sexualidade,  situação  que  as  deixaram  mais  vulneráveis  aos 
riscos pertinentes ao exercício da mesma, pois de acordo com 
Bozon (2004, p. 40) “a adolescência é uma idade que tem como 
objetivo o acesso à sexualidade”.

A experiência com o namoro neste grupo de mulheres se 
iniciou em idade precoce, Uliane começou a namorar com 11 
anos, ele tinha aproximadamente 15 anos, com este namorado 
teve  sua  primeira  experiência  sexual,  com  aproximadamente 
dois anos de namoro, 

“Quando  eu  comecei  a  namorar  tinha 
uns  12,  ia  fazer  12  anos,  comecei  a 
namorar  cedo.  [...]  Acho  que  com uns 
dois  anos  de  namoro  a  gente  teve  a 
primeira relação” (Uliane). 

A  precocidade  na  iniciação  sexual  é  discutida  por 
Foucault  (2001b)  que  afirma  que  as  crianças  podem  estar 
predispostas a terem atividade sexual, o que pela sociedade atual 
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não é aceita, pelos riscos que envolvem seu exercício sendo alvo 
de vigilância e controle. Observamos por meio das histórias das 
mulheres  pesquisadas  que  as  famílias  exerciam  um  controle 
muito  frágil  sobre  a  sexualidade  dessas  adolescentes,  o  que 
facilitou o contato com o sexo oposto com quem estabeleceram 
relações afetivas e sexuais longe do controle familiar. Vejamos 
o que algumas delas nos falaram a esse respeito:

“Minha primeira relação foi com 14 anos 
com  um  namorado  que  eu  tinha.  Ele 
tinha  uns  15,  16  anos  a  diferença  era 
pouca.  Eu  já  escutava  minhas  amigas, 
que já tinha relações [...]” (Maria).

“Eu tinha 15 anos quando arranjei meu 
primeiro  namorado.  E  minha  primeira 
vez  foi  que  assim,  êita  meu  Deus  que 
coisa  complicada.  [...]  eu  tava  já 
completando  os  16,  foi  desse  mesmo 
namorado, sabe? Eu acho que ele tinha 
26 ou era 25. Eu tava namorando, assim 
como não quer querendo, aconteceu e no 
outro dia ele foi embora pra São Paulo, e 
eu  fiquei  sozinha.  A  gente  não  usou 
preservativo  nem  nada,  mas  eu  não 
engravidei não, da primeira vez não [...]” 
(Taís).

“Eu comecei a namorar ele com 13 anos, 
eu tenho 20 anos agora e vai fazer sete 
anos que a gente de tudo tá junto. Eu já 
ia completar  16 anos  quando eu tive a 
minha primeira relação. Eu não sei assim 
explicar bem o que é que eu sabia, eu sei 
que aconteceu” (Tieta).

Das depoentes, oito iniciaram sua vida sexual entre os 15 
e 16 anos, as outras entre 13 e 14 anos. A iniciação sexual neste 
grupo aconteceu com o namorado, sendo a maioria o primeiro 
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namorado e, no caso de oito delas este, mais tarde, se tornaria 
seu companheiro, pai de seus filhos. Apenas uma delas não nos 
falou sobre a idade em que iniciou sua atividade sexual. 

A  passagem  para  a  sexualidade  genital,  neste  grupo, 
parece estar  ligada  aos  vínculos  afetivos  formados  com estes 
namorados, apesar de não podermos demarcar este vínculo com 
o  tempo  de  relação  que  os  casais  tinham  antes  da  primeira 
relação sexual, pois variam de meses a anos de relacionamento. 
Assim  a  iniciação  sexual  deve  ter  acontecido  dentro  de  um 
processo de descoberta do corpo de um e do outro, através de 
carícias  íntimas,  descobrindo  de  forma  gradativa  o  próprio 
prazer e respondendo aos sinais dos seus próprios corpos.

A concretização do ato sexual entre as mulheres desse 
grupo  estudado  delimita  também  a  antecipação  de  desejos 
relacionados ao reconhecimento social do seu status de mulher. 
Assim nesse grupo podemos observar um comportamento em 
direção  à  afirmativa  de  Bonzon  (2004)  na  qual  refere  que  a 
autonomia sexual antecede e anuncia a autonomia social.

“A  gente  se  conheceu  quando  eu  saía 
para  me  diverti  e  lá  a  gente  ficou  se 
conhecendo.  Depois  ele  falou  para 
namorar comigo eu aceitei. Ele tinha 22 
anos  e  eu  15  anos,  quando tive  minha 
primeira relação sexual fazia um tempão 
que a gente tava namorando aí pensou de 
ficar junto” (Vera)..

O  relato  de  Mariana  não  apresenta  o  tempo  de 
relacionamento antes da primeira relação sexual, 

“Com  16  anos  foi  quando  tive  minha 
primeira relação sexual que eu fugi com 
meu  namorado.  Ele  não  disse  a  idade 
dele,  nunca,  eu acho que devia ter  uns 
trinta  e  oito  pra  40  anos,  por  aí,  [...]” 
(Mariana).
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De acordo com Brandão (2004), a iniciação sexual e ou 
amorosa abre aos adolescentes a possibilidade de aprendizado 
da  importância  do  relacionamento  íntimo  pertinente  às 
diferenças de gênero, além de possibilitar a conquista gradual da 
sua autonomia pessoal neste momento de suas vidas. 

“Ah! Com 13 anos comecei a namorar, 
depois  de  13  em diante  comecei  a  me 
desenvolver mais e ele foi o primeiro em 
tudo. Depois foi acontecendo, que com o 
adolescente  acontece  a  coisa  sem  tá 
prevista,  sem  estar  nos  planos.  [...]  A 
minha primeira relação foi com os meus 
14 anos [...]” (Esmeralda).

Para a autora acima citada “na relação com o parceiro do 
outro sexo, o aprendizado da autonomia se faz permeado pela 
descoberta das regras que presidem a relação entre gêneros e as 
dificuldades daí decorrentes” (BRANDÃO, 2004, p. 65).  Para 
Aquino et al.  (2003,  p. S383), “a entrada na sexualidade é um 
processo  de  experimentação  física  e  relacional  que  se  inicia 
antes e se estende até depois da primeira  relação sexual”,  ou 
seja, esta aprendizagem é algo que vai se construindo de forma 
positiva na dependência de como estas relações se estabelecem e 
os conhecimentos vão se consolidando.

Segundo  Traverso-Yepez,  Pinheiro  (2002), o 
desenvolvimento  psicossocial  mostra-se,  de  máxima 
importância, quando se fala de prevenção e promoção da saúde, 
porém lamentam que  estes  aspectos,  junto  com as  condições 
socioambientais,  sejam  os  que  são  permanentemente 
negligenciados no modelo de saúde vigente. 

Para as autoras citadas, o desenvolvimento psicossocial e 
a  formação intelectual,  moral  e  espiritual  do  adolescente  são 
dependentes  de  como  definem  suas  relações,  processos  de 
identidade  e  sua  sexualidade,  precisam de certa  autonomia e, 
especialmente, de espaços apropriados para desenvolver a auto-
estima, a criatividade e seu projeto de vida. Nesse sentido, as 
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diretrizes do PROSAD devem satisfazer essas necessidades. De 
acordo com elas, o que se observa na prática é a tendência em 
ver  os  problemas  dos  adolescentes  isolados  do  seu  contexto 
social, seja a “gravidez na adolescência, as doenças sexualmente 
transmissíveis  (DST),  a  violência  ou  a  dependência  química, 
resultando na implementação de programas verticais e isolados 
para  cada  um  dos  problemas”  (TRAVERSO-YEPEZ, 
PINHEIRO, 2002, p. 142). As histórias de vida desse grupo de 
mulheres nos mostram que elas não tiveram acesso a um serviço 
de saúde que lhes orientasse sobre as vivências sexuais, menos 
ainda a um que se preocupasse com outras questões ligadas ao 
seu contexto social ou de vida.

Quanto  aos  relacionamentos  afetivos  sexuais,  não 
observamos,  neste  grupo,  a  ocorrência  de promiscuidade com 
trocas  constantes  de  parceiros,  a  atitude  de  “ficar”  muito 
presente  entre  os  adolescentes  não  nos  foi  relatada,  apenas 
Aparecida e Maria revelaram terem tido vários namorados. 

“Minha primeira relação foi aos 14 anos 
com  um  namorado  que  eu  tinha.  Ele 
tinha  uns  15,  16  anos  a  diferença  era 
pouca.  Eu  já  escutava  minhas  amigas, 
que  já  tinha  relações  [...]  minha  mãe 
nunca chegou e falou quando você tiver 
um namorado, que você for ter  relação 
[...] nunca tive uma orientação da minha 
mãe,  pra  ela  falar  sobre  isso.  É,  tive 
bastante namorado, dos 14 pra os 21 só 
dois  assim  convivi  com  duas  pessoas 
morando né, os outros foram namorados, 
eu  tive  uns  seis  namorados  por  aí” 
(Maria). 

“Comecei  a  namorar  foi  com quatorze 
anos, que eu namorei um primo, depois 
deixei  o  primo,  comecei  a  estudar  de 
noite, no colégio tem muita amizade, aí 
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arrumei  outro  namorado  e  outros 
namorados, perdi minha virgindade com 
acho que  tinha  quase  15  anos,  não  foi 
com meu marido, este que eu vivo, foi 
com outro rapaz [...]” (Aparecida).

Estas relações podem estar mais vinculadas à busca de 
viver seus sentimentos de amor e paixão com seus parceiros e a 
relação sexual acontece relacionada, também, ao imprevisível, 
como relatou Uliane:  “Eu não sabia nada, não tinha noção de 
nada, eu não sabia e aconteceu”.

Destaca-se neste grupo uma falta de preparação para a 
iniciação sexual e desconhecimento dos riscos a ela, levando-as 
a se inserirem nessa prática sem uma avaliação de sua saúde, 
sem uso prévio de métodos contraceptivos e de sexo seguro, sem 
conhecimento  da  família  sobre  sua  decisão,  fatores  que 
contribuíram para que a experiência fosse vivida como fruto da 
situação ou do acaso. É importante registrar que os adolescentes 
sexualmente ativos devem ter acesso a serviços, seja de saúde ou 
de educação, de orientação sexual e de planejamento familiar, 
situação não vivenciada pelas mulheres entrevistadas.

As  histórias  das  mulheres  pesquisadas  não  apontam 
relatos de proibição nem de incentivo ou de apoio quanto ao 
exercício da sexualidade das jovens, também não foi observado 
nenhum  diálogo  das  mães  com  suas  filhas  em  busca  da 
orientação para a preparação delas para este exercício.

Vale destacar que uma delas teve uma iniciação sexual 
de  forma  violenta,  pois  aos  13  anos  foi  violentada  por  uma 
pessoa conhecida da família, fato que a mesma só revelou para 
aquele  que  se  tornaria  seu  companheiro,  seu  segundo e  atual 
parceiro sexual.

Evelin assim nos relatou a violência sofrida: 

“Eu  tinha  13  anos,  minha  mãe  era 
comadre  desse  homem [...]  ele  chegou 
pela  porta  da  cozinha.  Aí  ele  entrou 
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fechou  as  portas  e  disse:  -  aí  eu  to 
cansado  mesmo  vou  entrar.  Foi  lá  pra 
dentro, aí eu não fechei a porta e assim 
quando  ele  passou  pela  cozinha,  me 
puxou pra o quarto e eu disse: - por que 
você está fazendo isso; ele disse: - cale a 
boca  se  você  gritar  você  morre.  Eu 
nunca  contei  pra  ninguém,  nem  pra 
minha  família  porque  se  tivesse 
contado... - morre a sua família e você. 
Ele era uma pessoa assim de idade, uma 
pessoa assim já com seus 40 anos. [...]. 
Aí  fui  obrigada,  o  cara  me  pegou 
"apusso"3,  aí  eu  fui  obrigada,  e  como 
digo, eu não achei bom nem nada, uma 
coisa obrigada.  Eu guardei  isso,  depois 
fiquei com isso aí, quando eu fiquei com 
esse daí foi que contei. É contei, porque 
ele pensou que eu só era dele, aí eu disse 
- é assim, assim, assim. Foi logo quando 
eu conheci,ele disse: - só que eu gosto de 
você,  quero  ficar  com  você.  Ninguém 
sabe só eu e ele” (Evelin). 

Podemos observar que, entre as outras, a ocorrência se 
deu  de  maneira  natural  como conseqüência  da  descoberta  da 
sexualidade  através  do  namoro,  como  também  gerada  pela 
curiosidade  da  descoberta.  Os  sentimentos  relacionados  ao 
acontecimento não nos foram relatados pela maioria delas, mas 
encontramos situações de desconhecimento sobre o que é o sexo 
entre  um homem e uma mulher,  a curiosidade de conhecer o 
sexo, o arrependimento da escolha em se iniciar sexualmente. 

O  que  podemos  observar  em  alguns  relatos  é  que  a 
informação  sobre  sexo  vem das  relações  sociais,  ou  seja,  de 
amigas, o que pode significar que este grupo pode exercer uma 
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pressão  para  que  elas  tenham  a  mesma  experiência  e  assim 
manter  seu  espaço  no  grupo  como  nos  mostra  no  relato  de 
Caroline, 

“Eu tive outro namorado antes de meu 
marido. Minha primeira relação foi com 
14 anos.[...].  Aí quando foi eu arrumei 
um namorado, e depois do acontecido foi 
que eu descobri que ele usava droga aí 
eu peguei e o deixei. Só que foi horrível 
assim porque foi só por curiosidade e eu 
não  gostava  dele,  que  minhas  colegas 
sempre falavam: - é bom, vai que você 
ver  você  vai  gostar;  aí  eu  peguei  fiz. 
Porque eu imaginava que mesmo tendo 
acontecido,  eu  poderia  voltar  a  ser 
virgem novamente,  mais eu vi que não 
era assim, que aconteceu pronto é uma 
coisa que nunca mais poderia ter de volta 
a minha virgindade, é uma coisa que eu 
me  arrependi  muito  depois  que 
aconteceu” (Caroline).

Quanto à idade dos parceiros, alguns eram mais velhos 
que  elas,  mas  a  maioria  também  era  adolescente  ou  adulto 
jovem. Mariana e  Evelin,  em contextos distintos,  tiveram sua 
primeira relação com homens bem mais velhos que elas.

Para  Brandão  (2004),  a  escolha  de  um  parceiro  no 
mercado matrimonial está relacionado à diferença de idade, e a 
superioridade  social  do  parceiro.  Nos  relatos  das  mulheres 
participantes  em  nossa  pesquisa,  a  diferença  de  idade  está 
presente em todas elas. A superioridade social dos namorados 
pode ser vista por elas como maior capacidade para se inserir no 
mercado de trabalho ou pelo fato de alguns já estarem inseridos. 
Este fato pode torná-los homens para futuros compromissos, ou 
seja,  com  possibilidades  de  se  tornaram  seus  parceiros 
conjugais.
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Uso de contraceptivo

Com respeito à orientação familiar, Brandão (2004, p.69) 
afirma  que  o  “diálogo  entre  pais  e  filhos  é  muito  complexo 
exprimindo a tensão entre afirmação da heteronomia e respeito à 
autonomia  juvenil”.  Ela  afirma  que  atualmente  existe  um 
imperativo social  que sugere não ser mais possível educar os 
filhos  sem abordar  o  tema  da  sexualidade,  porém é  difícil  a 
construção  de  um  diálogo  em  que  pais  e  filhos  estejam  no 
mesmo nível. 

As  histórias  relatadas  mostram  a  ausência  que  as 
mulheres pesquisadas sentiram acerca da orientação recebida de 
suas mães sobre anticoncepção, fato considerado por elas como 
importante para a prevenção da gravidez. Na opinião de Evelin, 
“As  moças  de  hoje  [...]  sabe  um  pouquinho  que  as  mães  
ensinam um pouquinho”, porém ela nos relata que:

“[...] minha mãe nunca me ensinou nada, 
quando  vinha  o  povo  mais  velho 
conversar mandava sair, - vai embora pra 
dentro, quando o pessoal conversava na 
sala  mandava  eu  sair  perto  dela” 
(Evelin).

 “[...] minha mãe nunca chegou e falou 
quando  você  tiver  um  namorado,  que 
você for ter relação, a minha mãe nunca 
me  disse  isso,  eu  nunca  tive  uma 
orientação da minha  mãe,  pra  ela  falar 
sobre isso” (Maria).. 

O relato de Aparecida é objetivo quanto ao assunto, 

“[...] a minha mãe nunca sentou com a 
gente pra dizer olha é isso, houve isso, 
use  isso  e  isso,  que  nem  hoje  em  dia 
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existe camisinha, existe remédio, mas a 
minha mãe nunca falou pra mim, nem de 
menstruação,  nem  de  nada.  [...]” 
(Aparecida).

Esta narrativa mostra a importância da mãe no processo 
de orientação e a falta que sentiram desta comunicação e vai ao 
encontro dos resultados apresentados por Wagner et al. (2002) 
sobre a forma como os adolescentes avaliam a comunicação que 
mantém com cada um dos membros de sua família, em que se 
observou que  a  mãe  é  citada,  pela  maioria  dos  adolescentes, 
como a pessoa da família com quem eles mais conversam, sendo 
considerada  uma  pessoa  muito  coerente  e  com  grande 
capacidade de entendimento.

Algumas mulheres relataram que conheciam os métodos 
contraceptivos  e  faziam uso  deles  quando iniciaram sua  vida 
sexual,  entretanto  tiveram  dificuldades  no  uso  devido  ao 
exercício de sua sexualidade ser algo não assumido perante a 
família.  Outro  fator  que  dificultou  seu  uso  foi  a  imaturidade 
própria da idade que, na maioria das vezes, impediu-as de uma 
tomada de decisão consciente sobre o exercício, considerando a 
vulnerabilidade a uma possível gravidez e mesmo a infecções 
sexualmente transmitidas (IST). Como poderemos observar nos 
relatos abaixo:

“Sabia  como  evitar,  eu  evitei  muitas 
vezes,  usava  preservativo  que  era 
escondido de minha mãe, tinha vez que 
eu  não  usava  aí  foi  quando  eu 
engravidei,  mas  também  sabia  de 
comprimido,  mas  não  podia  que  era 
escondido.  Minha  mãe  não  sabia  de 
nada” (Tieta).

Observamos a descontinuidade do método relatado por 
Tieta,  a  mesma usava descontinuadamente o preservativo e o 
fato  da  clandestinidade  das  relações  sexuais  a  impediu  ou 
dificultou a escolha de outro método, aqui vemos que ela não 
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fala  sobre  o  parceiro  já  que  quem usa  o  preservativo  é  ele, 
assumindo a  responsabilidade  pela  descontinuidade e  por  não 
poder optar por outro método.

“Comecei a usar remédio, pílula e depois 
fiquei  usando  camisinha,  eu  era  muito 
novinha,  era  uma  bobinha  sapeca,  tá 
sabendo, e agora depois com o tempo eu 
fiquei  mais esperta,  porque eu passei a 
entender a vida” (Orquídea).

“[...]  eu  comprava  e  tomava  os 
comprimidos.  Nesta  época você não se 
liga  pra  aquela  responsabilidade  de 
tomar os remédios como tem que ser, eu 
nunca  me  incomodei  em saber  melhor 
como é que tomava, como evitava e vai 
vivendo a relação” (Uliane).

Os serviços de saúde e de educação não foram relatados 
pelas mulheres  como instituições de importância  na educação 
sexual, fato que demonstra que não tiveram acesso a serviços 
qualificados  nos  quais  poderiam  ter  recebido  as  informações 
sobre  sexualidade  e  planejamento  familiar,  suprindo  a  falta 
sentida no seu cotidiano familiar e principalmente com as mães.

Observamos,  também,  uma ausência  do  parceiro  nesta 
questão  da  anticoncepção  evidenciando  que  neste  grupo  a 
responsabilidade  pelo  controle  da  reprodução  é  restrita  às 
mulheres. Como podemos observar na fala de Vitória,

“Eu tentei evitar de todo jeito, mais só 
que  não  dava,  pegava  preservativo  lá, 
mais ele não quer usar de jeito nenhum, 
com ele não dá certo sabe, ele é muito 
agoniado.  Porque  tem  o  dia  certo  da 
pessoa  engravidar  e  eu  sempre  dizia  a 
ele: - hoje eu não quero; e ele é muito 
teimoso,  só  acredita  depois  que  eu 
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engravido. [...] Eu acho que depende da 
outra pessoa também” (Vitória).

Como a maioria das relações sexuais acontecia associada 
a uma relação afetiva, a prática de sexo seguro e vulnerabilidade 
a infecções sexualmente transmissível em nenhum momento são 
abordadas.  Com Taís  na primeira relação  “A gente não usou 
preservativo  nem  nada,  mas  eu  não  engravidei,  não,  da  
primeira vez não [...]”. 

“Essas  coisas  eu  sabia  pouco,  porque 
minha  mãe  não  conversava  muito 
comigo,  eu  vivia  mais  com meu pai  e 
também eu não gostava de perguntar  a 
minha  madrasta,  porque  eu  tinha 
vergonha,  fui  aprendendo  assim  aos 
poucos  uma  pessoa  dizia  uma  coisa, 
dizia  outra  e  eu  aprendi  mais  coisas 
quando eu comecei a namorar ele que a 
minha  sogra  conversava  comigo  [...]” 
(Leônia).

Com esses fatos relatados, podemos inferir que não foi 
por falta total de conhecimento dos métodos contraceptivos que 
as mesmas não os utilizavam, mas observa-se que elas não têm 
consciência  de  sua  vulnerabilidade,  fato  que  pode  estar 
associado  ao desconhecimento  da  fisiologia  reprodutiva  que 
provavelmente dificultava-as em identificar o seu período fértil 
e  dessa  forma  escolher  e  usar  um  método  contraceptivo  de 
maneira responsável.

Outra  situação  que  verificamos  é  que  as  diretrizes 
propostas  pelo  PAISM  estão  longe  da  realidade  desse  grupo 
estudado,  porque  antes  do  PSF  que  se  implantou  nesta 
comunidade, em 1997, o acesso ao serviço de saúde era muito 
difícil e dessa forma não era buscado em situações que não se 
referissem à doença. Esse fato pode ter contribuído para que o 
acesso  à  informação  e  aos  métodos  contraceptivos  fossem 
deficientes nesta comunidade. Entretanto a implantação do PSF 
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não garantiu o direito pleno aos métodos contraceptivos, porque 
a  disponibilidade  se  restringiu  ao  anticoncepcional  oral  e  ao 
preservativo masculino, não permitindo a estas mulheres a livre 
escolha do método que mais se adequasse ao seu desejo. Além 
disso,  não  existia  um  programa  de  atenção  ao  adolescente 
implantado  e  algumas  tentativas  de  formação  de  grupo  de 
adolescentes para orientação não atingiriam a comunidade como 
um todo, incluindo as mulheres estudadas.

Apesar  de  algumas  mulheres  relatarem  o  desejo  pela 
maternidade, elas relatam que no momento de sua ocorrência ela 
foi  fruto  da  desinformação  quanto  ao  uso  de  métodos 
contraceptivos, assim como a dificuldade do uso destes métodos 
por  ser  o  exercício  da  sexualidade  não  assumido  perante  a 
família. 

Taís justifica a gravidez não pela falta do uso de algum 
método, mas o fato de que, teoricamente, talvez estivesse segura 
por estar menstruada. 

“Ah, quando eu arranjei  um namorado, 
foi  a  primeira  coisa  que  aconteceu  foi 
engravidar,  sabia  que  tinha  que  tomar 
comprimido, usar camisinha, mas eu não 
fiz  nada  disso,  mas  eu  não  esperava, 
porque quando eu engravidei da primeira 
vez eu estava menstruada,  eu acho que 
eu estava menstruada” (Taís).

Isadora  afirma  que  usava  comprimido  quando 
engravidou,  sugerindo  que  o  mesmo  deve  ter  falhado,  mas 
apresenta uma postura responsável presente em todo o seu relato 
que demonstra a falta que sentiu de uma orientação, 

“Eles não foram planejados. Na segunda 
eu  evitava,  tomava  remédio  só  que  eu 
engravidei.  E  da  primeira  também  eu 
tomava  remédio,  mas  só  que  eu  não 
sabia,  não entendia como era,  não  tive 
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ninguém pra me explicar, aí  mesmo eu 
tomando remédio eu já tava grávida da 
menina, e o menino foi a mesma coisa” 
(Isadora). 

Brandão (2004, p.78) afirma que o acesso à informação 
nos faz pressupor que o jovem transformaria sua prática sexual, 
adotando uma postura de autoproteção que eliminaria os riscos 
inerentes  a  esse  comportamento,  entretanto  “o  manejo  e  a 
adoção  dos  métodos  são  lentos,  exigem  discussão  com  os 
parceiros, autoconfiança, apoio social”, o que sabemos não é o 
caso neste grupo que não tem informação e o apoio social nem 
da  família  nem  do  Estado,  os  quais  deveriam  estar  mais 
presentes junto a  esse grupo, pelas características próprias da 
idade.

Essa realidade contraria o  exposto no art.  226 em seu 
parágrafo 7o da nossa Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
2005a) que prevê:

Fundado  nos  princípios  da  dignidade  da 
pessoa  humana  e  da  paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre 
decisão  do  casal,  competindo  ao  Estado 
propiciar recursos educacionais e científicos 
para  o  exercício  deste  direito,  vedada 
qualquer  forma  coercitiva  por  parte  das 
instituições oficiais ou privadas. (BRASIL, 
2005a, p. 237). 

Segundo Giffin e Costa (1999), as mulheres brasileiras 
experimentam  altas  taxas  de  fracasso  com  métodos  que,  se 
fossem utilizados de maneira correta, lhes dariam elevado índice 
de proteção contra uma gravidez não planejada. Essa afirmativa 
também é confirmada em pesquisa sobre o uso de contraceptivos 
realizada com gestantes adolescentes, residentes em um grande 
centro  urbano  do  Sudeste  do  país,  em que  as  “adolescentes 
grávidas têm conhecimento elevado em relação à existência de 
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métodos  anticoncepcionais,  embora  uma  prática  inadequada 
para sua utilização” (GIFFIN; COSTA 1999, p. 485). 

Situação semelhante que podemos observar no relato de 
Caroline 

“Aconteceu  porque  eu  não  sabia  como 
era que evitava, já foi a minha cunhada 
que  falou  que  eu  tinha  que  tomar 
comprimido e me ensinou como tomava 
os comprimidos pra evitar.  Ensinou-me 
como  é  que  usava  preservativo,  a 
camisinha  no caso,  eu  não sabia  como 
era.  Aí  foi  por  acidente  a  2a.  e  a  3a. 
gravidez. Se minha cunhada não tivesse 
me ensinado,  eu acho que já tava com 
uns cinco filhos. Eu pensava assim que 
só tomava o comprimido quando ia ter 
relação” (Caroline).

Para Belo e Pinto e Silva (2004), os jovens que residem 
nos  centros  urbanos  mais  desenvolvidos  têm maior  acesso  à 
escola,  a  serviços  de  saúde  de  melhor  qualidade  e  às 
informações da mídia,  situação que garantiria melhor e maior 
conhecimento, o que não é o caso do grupo de mulheres alvo de 
nossa pesquisa, que apesar de residirem na capital de um Estado, 
vivem à margem da informação.

O estudo de Aquino et  al.  (2003)  verificou que,  entre 
jovens,  há  uma  tendência  ao  relaxamento  nas  práticas  de 
proteção  para  a  gravidez,  na  medida  em  que  se  consolidam 
relacionamentos mais estáveis, situação que, em parte, corrobora 
com as experiências vividas pelas participantes do nosso estudo. 

Com  as  falhas  no  uso  de  anticoncepcional  oral  e  do 
preservativo,  as mulheres de nosso estudo foram motivadas a 
fazer  o  controle  de  sua  reprodução  através  da  esterilização 
cirúrgica.
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A opção pela laqueadura tubária  está presente  na vida 
dessas  mulheres  que  vêem  nela  a  opção  de  não  terem  mais 
filhos. As razões para esta opção estão relacionadas ao objetivo 
de terem possibilidade de ter melhores condições para criar os 
filhos  tidos  frente  à  situação  econômica  em  que  vivem, 
acrescido da falta de opção de métodos que se adeqüe melhor às 
suas  necessidades.  Nenhuma  delas  apontou  o  controle  da 
reprodução como uma possibilidade de ampliar as oportunidades 
em  suas  vidas.  As  condições  econômicas  também  foram 
encontradas por  Marcolino e Galastro (2001)  como fatores que 
justificam a limitação do número de filhos. 

“Não,  não  recebi  orientação  nenhuma. 
Eu  nunca  evitei  porque  enjoou  o 
comprimido,  se  eu  tomar  eu  fico  em 
tempo de morrer aí eu não tomo. E não 
tenho condições de tá tomando injeção, 
eu  também  nunca  evitei,  nunca  usei 
camisinha, nem nada, agora é que eu não 
uso mesmo,  eu  não  gosto,  comprimido 
eu  não  posso  tomar,  e  injeção  eu  não 
tenho  condições  de  tomar  e  camisinha 
não quero aí não dá. Eu não quero mais 
ter  filho.  Eu  penso  em me operar,  pra 
não ter mais. É a única opção de não ter 
muito filho eu já tenho ela e esse, vai eu 
ter  mais, sem condições, eu não posso, 
pra  botar  eles  no  mundo  pra  fica 
sofrendo também eu não quero, não é? 
Eu  penso  em  me  operar  pra  não  ter 
mais” (Taís).

“Porque  meu  marido  nunca  compra 
comprimido  pra  evitar,  se  pega 
camisinha no Posto ele também não quer 
usar  [...].  Tenho que  me operar  apusso 
[...] ele disse que me operava depois que 
eu tivesse a menina, aí eu também não 
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queria  ir  pro  médico  duas  vezes,  ir, 
voltar e depois voltar” (Vitória).

“[...]  hoje  em dia  eu  quero me operar, 
mas negócio de candidato eu não quero, 
tem  um  candidato  que  já  levou  bem 
umas quarenta mulheres para se operar. 
Eu não tenho muita  sorte  na  vida para 
depois ficar doente. Eu quero me operar, 
mas  direito,  tomo  remédio  de  novo, 
passo  mais  um  ano  tomando  remédio 
como a  médica  já  disse,  depois  eu  me 
opero” (Aparecida).

Marcolino e Galastro (2001) afirmam que os significados 
dos métodos definitivos são diferentes para homens e mulheres. 
Enquanto para  a  mulher  a  cirurgia  representa  o  método mais 
seguro  e  eficaz  para  limitar  o  número  de  filhos,  após  terem 
vivenciado  o  uso  de  métodos  contraceptivos  temporários, 
principalmente  o  anticoncepcional  oral.  Para  o  homem  que 
provavelmente já se encontra inserido no mercado de trabalho, o 
encerramento da  paternidade  significa  mais  liberdade,  lazer  e 
convívio com os filhos.

Elas afirmam também que para a mulher “o apelo para o 
método  cirúrgico  representa  uma  indisposição  em  continuar 
assumindo  a  contracepção  de  maneira  solitária,  sem  a 
colaboração do companheiro” (MARCOLINO E GALASTRO, 
2001, p.79). Outra possibilidade identificada pelas autoras é a da 
mulher  “ser-trabalhador",  podendo  fazer  parte  do  mundo 
público, contribuindo para a renda da família e para uma melhor 
qualidade de vida” (MARCOLINO E GALASTRO, 2001, p.79), 
fato este que não identificamos em nossos relatos.

As mulheres estudadas também abordaram o desejo de se 
inserirem no mercado de trabalho como um projeto de futuro, 
mas  não  apontam  a  cirurgia  como  um  fator  que  lhes  desse 
possibilidade para isso, afirmando que a limitação do número de 
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filhos, a prevenção de uma gravidez indesejada e as condições 
econômicas em que vivem são os pontos fundamentais.

Uliane e Tieta já haviam realizado a laqueadura, mesmo 
sendo as duas muito jovens com 20 anos de idade, cada uma 
delas com dois filhos e a motivação delas foi financeira. Assim a 
condição econômica apresenta-se como um fator determinante 
no  desejo  de  realizar  a  esterilização  cirúrgica  para  limitar  o 
número  de  filhos  ou  para  interromper  a  vida  reprodutiva. 
Vejamos os relatos delas:

“Eu me operei não foi por medo de ter 
filho, de ter eu não tenho porque graças a 
Deus  eu  tive  uma  gravidez  boa  e  um 
parto  também,  eu  tenho  medo  de  não 
poder criar, de não poder dar o que eles 
merecem,  dar  educação  boa  e 
alimentação, é esse o meu medo, não de 
ter  filho,  ter  filho  até  uns  10,  o  meu 
medo é de não poder dar educação você 
com dois filhos você ainda pode dar o 
necessário  básico  pra  eles,  dar  um 
conforto [...]” (Uliane).

“Eu  decidi  me  operar  por  causa  da 
situação  financeira,  que  o  remédio  que 
eu tomava era muito caro e a gente todo 
mês não tinha condição de comprar. Meu 
marido  começou  a  trabalhar  agora  há 
pouco e a gente passou um bom tempo 
apertado, porque ele parado, a gente só 
dependendo da minha mãe pra tudo. [...] 
eu  me  operando  é  melhor  que  eu  não 
queria  mais filho mesmo,  aí  eu meti  o 
peito  pra  me  operar,  porque  não  tinha 
condição mais de engravidar,  acho que 
eu não tenho mais paciência de ter mais 
filho” (Tieta).
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Aparecida  teve  mais  duas  gravidezes,  desejadas,  pela 
vontade de ter um filho homem, o que aconteceu na sua terceira 
gravidez, agora deseja realizar a laqueadura. Maria gostaria de 
fazê-la, mas tem muitas dúvidas, entre elas verificamos que a 
possibilidade de uma nova união que traria o desejo de um filho 
e outra é o desejo de ter um filho homem, mostrando como o 
sexo masculino é valorizado pelas mulheres. Isadora também faz 
referência a ter um casal de filhos e por isso não necessita mais 
engravidar,  assim coloca  a  opção de  realizar  uma laqueadura 
tubária em futuro próximo, mesmo sem estar com um namorado 
no momento. A fala de Maria relata esta questão:

“Tenho  21  anos,  agora  no  dia  8  de 
novembro faço 22 anos, minha mãe quer 
que  eu  me opere  pra  não ter  mais.  Eu 
penso de me operar,  mas penso de me 
arrepender.  Penso  de  ficar  grávida 
novamente vê se vem um menino [...] se 
vier outra menina eu me opero [...] posso 
conhecer  outra  pessoa,  for  morar  e  dá 
certo o que ela vai cobrar de mim, cobrar 
um filho, eu não vou poder dá, por ter 
me operado nova. Eu fico pensando tudo 
isso. Vai que eu conheça uma pessoa e 
não posso dar mais filho. Com 21 anos, 
operada, fico pensando. Eu penso, penso 
tanta coisa” (Maria).

As narrativas apontam que elas não desejam mais filhos 
e  parece  que  a  opção  definitiva  oferecida  pela  esterilização 
cirúrgica  é  a  única  que  lhes  dará  segurança  de  não  mais 
engravidar. Essa opção não se encontra vinculada ao número de 
filhos tidos nem à idade da mãe, pois as mulheres mais jovens 
da pesquisa já haviam feito a laqueadura e ambas tinham dois 
filhos. 

Nos  relatos  das  mulheres,  encontramos  pouca 
participação  dos  homens  na  decisão  acerca  dos  métodos 
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contraceptivos a serem usados pelo casal. Uliane relata que seu 
esposo aprovou a idéia devido a ela passar mal com o uso do 
contraceptivo oral, mas não faz menção de esta decisão ter sido 
conjunta. 

“Ele achou bom também que eu tomava 
comprimido e tava com gastrite de tanto 
comprimido,  tomava  o  comprimido  e 
passava  a  noite  toda  sem  dormir  com 
aquela dor no estômago e também não 
podia  tá  me  acabando  por  causa  do 
comprimido  tinha  que  arrumar  outro 
jeito. Aí consegui me operar, me operei” 
(Uliane).

 Elas  assumem  a  responsabilidade  pela  escolha  do 
método contraceptivo,  apesar  da  escolha  de  um método estar 
relacionada  à  vida  sexual  dos  dois  e  que  deveria  ser 
compartilhada por ambos, mas parece ser uma decisão exclusiva 
das mulheres.

Observamos em um depoimento que existe no Estado o 
uso político da laqueadura tubária,  sendo esta  outra  realidade 
presente nesta comunidade e que nos foi relatada por Aparecida 
que não a desejava dessa forma por acreditar que poderia correr 
algum risco em sua saúde.

Berquó e Cavenaghi  (2003), em pesquisa realizada em 
cinco capitais das regiões brasileiras para analisar os impactos e 
as possíveis mudanças que a implementação da nova legislação 
sobre  planejamento  familiar  teve  nas  práticas  reprodutivas, 
especialmente após a implantação da esterilização voluntária no 
SUS, verificaram que após um seguimento de aproximadamente 
seis  meses,  apenas  25,8%  das  mulheres  que  demandaram 
esterilização  tiveram  sucesso.  Dentre  os  homens,  31,0% 
conseguiram  a  vasectomia.  Esses  resultados  mostram  a 
dificuldade de se atender à demanda e motivam o uso político 
deste  procedimento,  como  uma  via  de  menor  burocracia, 
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atendendo à necessidade das mulheres de interromper de forma 
definitiva sua vida reprodutiva.

Constatamos que as mulheres desse grupo ainda têm um 
longo percurso a fazer para conquistar o que está estabelecido 
como direitos  sexuais  e  reprodutivos,  neste  momento  elas  se 
encontram cada uma lutando e buscando de forma individual um 
espaço dentro desta falta da estrutura dos serviços públicos para 
atender às suas necessidades de controlar sua vida reprodutiva e 
ao que nos parece este discurso comum de buscar a laqueadura 
tubária  é  uma  outra  forma  de  mostrar  as  condições  de 
desigualdades  em  que  elas  vivem.  Elas  acabam  não  tendo 
condições de exercer o seu direito reprodutivo, tendo direito de 
ter uma vida sexual que lhes satisfaça sem riscos de engravidar, 
se assim o desejar. Ter direito é ter poder, e elas mais uma vez 
se vêem subtraídas dele.

158



4 Evidenciando as Histórias da Maternidade 
na Adolescência

A  gravidez  e  a  maternidade  na  adolescência, 
consideradas como precoces, sendo planejadas ou não resultam 
em uma  tomada  de  decisões  quanto  ao  futuro  pelas  pessoas 
envolvidas  neste  episódio.  Decisões  estas  que  trazem 
conseqüências  para  a  vida  dessas  mulheres,  seus  parceiros  e 
filhos.  A  análise  dos  fragmentos  das  narrativas  consiste  em 
reconhecer  a mulher  e a  maternidade,  a partir  da sua própria 
compreensão e interpretação. 

A maternidade na adolescência

A  maternidade  entre  as  mulheres  de  nosso  estudo 
ocorreu em uma fase da vida de aprendizado acerca do exercício 
da sexualidade e como afirmam Aquino et al. (2003, p.  S378) 
existe o pressuposto de que a gravidez na adolescência “é vivida 
de múltiplas formas e os contextos sociais definem universos de 
possibilidades e de significações diferentes entre os jovens de 
distintas classes sociais”.

Para Catharino e Giffin (2002, p. 7), em pesquisa sobre 
gravidez na adolescência com adolescentes de 10 a 14 anos de 
idade e usuárias do SUS, ser mãe entre elas “talvez seja uma das 
poucas formas que lhes restam no sentido de se colocarem no 
mundo como sujeitos sociais”.

Nos relatos das mulheres de nossa pesquisa, encontramos 
que estas jovens sonham com a maternidade, apresentando uma 
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visão  romantizada,  usando  expressões  como:  a  beleza  de  ser 
mãe, o desejo de formar sua própria família, e a felicidade de se 
descobrir grávida. Apesar deste desejo, atualmente elas revelam 
a contradição em que vivem, pois apesar de terem sonhado em 
ser mães, algumas delas, analisando a situação atual, afirmam 
que deveriam ter se dedicado mais aos estudos ou esperado mais 
tempo antes de engravidar. 

“Com 16 anos eu sonhava, achava bonito 
ser mãe, ainda acho, mas eu devia ter me 
dedicado  mais  aos  estudos.  Era  muito 
nova para ser mãe, tô realizada, mas se 
eu fosse mais velha tava ganhando meu 
dinheiro” (Orquídea). 

“Eu tinha  uns  13  anos  quando eu  vim 
pensar  mesmo  de  arrumar  uma  pessoa 
pra viver, pra casar mesmo” (Leônia). 

“Eu  gostei,  eu  fiquei  feliz,  oche!  Eu 
fiquei muito feliz, eu era doida pra ser 
mãe” (Mariana).

Este  desejo  nos  é  revelado  por  Evelin,  que  o  teve 
fortalecido pelo cotidiano em que estava inserida, pois ela revela 
que quando era babá e cuidava dos filhos dos outros, pensava 
em ser mãe e sentia inveja das mulheres que andavam com seus 
filhos. Ela era jovem, havia vindo para Maceió para trabalhar 
em “casa de família”, estava longe de sua família nuclear e este 
desejo  pode  vir  da  necessidade  de  afeto  de  ser  reconhecida, 
manifestada  na  vontade  de  ser  mãe  e  assim  ter  sua  própria 
família. 

“Quando  eu  comecei  namorar  disse:  - 
vou  casar  agora,  vou  casar  pra  viver 
feliz, vou casar pra ter família, pra deixar 
de trabalhar nas cozinhas do povo, essas 
coisas assim” (Evelin).
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Taís fala do seu desejo de engravidar fazendo referência 
à sua segunda gravidez, pois acreditava que com a gravidez sua 
vida  tomaria  outro  rumo.  A  relação  estabelecida  com  seu 
segundo parceiro foi diferente da primeira, quando engravidou, 
e o pai não tomou conhecimento, ficando sozinha durante toda a 
gestação e parto. 

“Eu engravidei logo dela, eu fiz de tudo 
pra engravidar logo dela, aí minha vida 
começou a entrar nos  eixos,  porque eu 
vim logo morar aqui [...]  depois que eu 
engravidei dela aí a gente ficou aqui, eu 
num saía” (Taís).

O desejo de ser mãe nem sempre era compartilhado com 
a família, e elas relatam o medo de que gravidez que não foi 
planejada pelo casal e não era esperada pela família não fosse 
aceita, deixando transparecer a fragilidade das relações que estas 
adolescentes vivenciaram e a situação de insegurança quanto ao 
seu  futuro  após  gravidez.  As  narrativas  demonstram  a 
dependência  econômica  que  elas  tenham  de  suas  famílias, 
portanto  aceitação  era  de  fundamental  importância  para  sua 
estabilidade emocional. Foi o que nos revelou Tieta, 

“Eu fiquei alegre, porque eu sempre quis 
ter  um menino,  que  eu  gostava  muito, 
gosto muito de criança, eu fiquei alegre. 
Agora  o  meu  medo  maior  foi  que  a 
minha mãe soubesse e não aceitasse, mas 
ela aceitou” (Tieta).

As histórias de vida apontam ainda que a gravidez nesse 
grupo, mesmo sendo precoce, era considerada como o rito de 
passagem para a vida adulta, como relata Esmeralda, que passou 
a sentir-se mais madura depois da gravidez e revela o amor que 
tem pelo parceiro e a importância para ela, como mulher, em ter 
um companheiro para compartilhar a vida. 
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“Aí  foi  quando  eu  fiquei  grávida  pela 
primeira  vez.  [...]  eu  me  senti  mais 
madura por ser mãe nova, é só, foi isso 
mesmo. Foi bom porque tive uma pessoa 
certa, porque pra um homem morar com 
uma  mulher  hoje  isso  é  muito  difícil. 
Tem mais? Eu o adoro” (Esmeralda).

O  contexto  em  que  estas  meninas  viviam,  o  baixo 
rendimento escolar e a inserção precoce no mercado informal de 
trabalho se apresentaram como fortes indicadores para que elas 
identificassem na gravidez, numa fase precoce, uma forma de 
serem  reconhecidas  socialmente.  A  construção  da  identidade 
materna  continuou  se  constituindo,  em  suas  vidas,  pelas 
possibilidades  ou  impossibilidades  de  fazer  projetos  de  vida 
futura  bem  como  na  sua  concretização.  Observamos  que  as 
mulheres estudadas não têm oportunidades que lhes favoreçam 
estabelecer novos desejos além de se realizarem no contexto do 
mundo doméstico.

Apesar  do  desejo  de  serem mães,  para  a  maioria  das 
mulheres de nosso estudo, a primeira gravidez não foi planejada 
e elas não pretendiam engravidar, na ocasião de sua ocorrência 
Vitória  nos  contou  que  nem  pensava  em  ser  mãe.  O 
conhecimento da gravidez, entretanto, para a maioria, apesar de 
não desejável foi aceita como um fato natural.

“Eu tive, eu fiquei feliz, nunca pensei em 
nada  não,  nunca  pensei  em fazer  nada 
não, quando descobri só fiquei feliz. Ele 
ficou feliz também ele” (Evelin).

“Engravidei  aos  14  não  foi  uma  coisa 
planejada,  pois  acho  que  ninguém 
engravida  aos  14  planejando.  Não  foi 
uma  gravidez  que  eu  tivesse  esperado, 
pra mim foi um susto quando eu soube 
que  tava  grávida,  mas encarei  [...],  era 
praticamente  uma  criança  ainda,  não 
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tinha  noção realmente  ainda  do  que  ia 
acontecer, mas pra mim eu acho que foi 
uma das maiores coisas, hoje em dia a 
melhor coisa que podia ter acontecido na 
minha  vida  foi  o  meu  filho.  Porque 
posso me arrepender do que for, mas não 
dos meus filhos, não posso dizer eu me 
arrependo  de  ter  tido  eles.  Eles  não 
pediram para vir ao mundo, foi um erro 
meu,  não  foi  uma  coisa  planejada” 
(Uliane).

“Eu nunca nem que quis engravidar na 
minha  vida.  Eu  nunca  tive  vontade  de 
filho  não,  ter  só  um,  só  um  mesmo” 
(Vitória). 

As  histórias  de  vida  não  apontam  intercorrências 
obstétricas na primeira gravidez destas mulheres, contrapondo à 
afirmativa  de  Camarano  (1998,  p.  44)  sobre  “incapacidade 
fisiológica para gestar e incapacidade psicológica para criar” das 
adolescentes.

Por ocasião da primeira gravidez, algumas das mulheres 
já se encontravam morando com seus parceiros, a maioria delas 
passou a coabitar com o parceiro após a gravidez. Formando um 
novo  núcleo  familiar  ou  então  convivendo  com  familiares, 
apenas Taís permaneceu sozinha, indo se unir a um homem a 
partir de sua segunda gravidez.

“[...] eu apareci grávida, aí ele foi logo 
ajeitando  a  casa  lá  e  o  quartinho  pra 
gente,  aí  eu passei  a  conviver  com ele 
[...]” (Leônia).

“Quando  eu  engravidei  pela  primeira 
vez, eu já morava com meu marido, eu 
não pensei que estava grávida, foi assim 
de repente como menos esperava estava 
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grávida, aí não tinha mais como evitar e 
deixei vir” (Vera).

“Eu  engravidei  com  19  anos  e  achei 
bom, foi  bom porque  a  gente  planejou 
porque  a  gente  estava  namorando.  A 
gente  se  conheceu  assim...,  mas  eu 
engravidei muito cedo, a gente tava acho 
que com uns dois meses de namoro. Eu o 
conheci  em  agosto,  quando  foi  em 
novembro eu fui morar com ele aí já tava 
grávida” (Mariana).

Aquino et al. (2003), em pesquisa multicêntrica realizada 
no  Brasil,  encontraram  nos  grupos  de  homens  e  mulheres 
pesquisados que a primeira gravidez, na maioria das vezes, se 
deu fora de uma união conjugal. Seus resultados apontam que 
6,6% dos homens e 74,2% das mulheres, ao engravidarem antes 
dos vinte anos, moravam ainda com suas famílias de origem. 

Entre as mulheres de nosso estudo, destaca-se o fato de 
que, apesar das gravidezes não terem sido planejadas e terem 
ocorrido, na sua maioria, fora de uma união conjugal, elas foram 
assumidas pelos parceiros, que em muitos casos demonstravam 
aprovação sobre a ocorrência. 

Bruno e Bailey (1998) afirmam ser um engano assumir 
que  toda  gravidez  ocorrida  na  adolescência  seja  indesejada, 
segundo elas “muitas são, sim, desejadas e planejadas” (p.65), 
como no caso de Maria, “Eu engravidei com 15 anos porque eu 
quis. Porque eu queria uma menina” e Caroline nos conta que, 
“A primeira gravidez eu quis, eu gostei [...]”.

Apesar de não terem planejado e, em alguns casos, terem 
tido dificuldade em aceitá-la, todas levaram a gravidez a termo, 
sendo  também assumidas  pelos  parceiros,  com  exceção  do 
parceiro de Taís,  que não tomou conhecimento da gravidez e 
parto por ter se ausentado da cidade, 
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“O pai, êita meu Deus tinha ido embora 
e  ele  nem  sabia.  Ele  disse  que  soube 
depois,  muito  depois,  depois  que  ele 
morreu e tudo foi que ele soube mais não 
disse nada, não comentou se queria nem 
se não queria, nem fez questão que ele 
tinha morrido nem nada” (Taís). 

Identificamos  que  o  conhecimento  da  gravidez  foi 
recebido,  algumas  vezes,  com  sentimentos  negativos  como 
susto,  coisa  ruim,  péssima  de  acontecer,  que  não  se  estava 
preparada para engravidar naquele momento, algo que geraria 
mudanças na vida e que trazia consigo mais responsabilidades. 

“Mudou bastante minha vida, tenho mais 
responsabilidade coisa que eu não tinha, 
minha mãe trabalhava e me deixava em 
casa com as minhas duas irmãs, eu tinha 
que  organizar  tudo,  mas  a 
responsabilidade aumentou agora que eu 
tinha  duas  crianças  pra  cuidar,  pra 
educar, pra tudo. Mudou, não é quando a 
pessoa  casa,  que  sabe  que  aquilo  vai 
acontecer. Que aquilo já tá traçado, você 
casa, você sabe que mais pra frente você 
vai ter um filho, você vai ter que cuidar 
dele e ter responsabilidade com tudo. E 
eu não, foi de repente” (Isadora).

Encontramos algumas situações em que a  gestação foi 
considerada indesejável e as mulheres manifestaram tentativas 
de  abortar.  É  importante  ressaltar  que  o  desejo  e,  em alguns 
casos, as tentativas de abortarem estiveram relacionados à não-
aceitação da gravidez por pessoas de suas relações, em alguns 
casos,  as  mães  de  seus  companheiros  e  os  próprios  que, 
inclusive,  ajudaram  nas  ações  relacionadas  às  tentativas  de 
abortamento.  Observamos  que  esta  não-aceitação  passou  pela 
não-aceitação por parte do companheiro, no caso de Taís, como 
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já colocamos anteriormente,  o  pai  de  seu filho não chegou a 
saber de sua gravidez.

“[...] eu digo, a minha primeira gravidez 
eu  não  queria,  mas  não  sabia  como 
abortar, eu tomei um monte de remédio 
de  mato  que  a  mulher  passou  pra  eu 
tomar. Mas acabou vindo e a minha mãe 
pegou  ele,  eu  acho  que  ela  não  sabia 
tomar conta do menino, que ele acabou 
morrendo,  aí  eu  fiquei  sozinha  fiquei 
meio doida do juízo,  mas depois voltei 
ao normal” (Taís).

Observa-se, entretanto, que nenhuma dessas tentativas de 
aborto  foi  bem-sucedida.  A maioria  das  mulheres  fez uso  de 
preparados caseiros e uma delas tomou Cytotec. A indução do 
aborto  foi  sempre  malsucedida  e  a  escolha  do  método  para 
abortar  esteve  relacionada  com suas  dificuldades  econômicas 
que  as  impediram  de  ter  acesso  a  métodos  mais  eficazes  e 
seguros.

Caroline desejava sua primeira gravidez, mas devido à 
condição financeira em que vivia, seu parceiro não aceitou esta 
gravidez  e  neste  caso  a  iniciativa  pelo  aborto  na  primeira 
gravidez foi dele e ela, apesar de querer o filho, se submeteu a 
ele,  ingerindo  os  chás  que  ele  preparava.  Neste  ponto 
encontramos o parceiro usando o aborto como forma de controle 
da fertilidade. 

“[...]  só  que  meu  marido  não  queria 
aceitar  não,  que ele disse que não tava 
com dois meses que a gente tava junto, 
morando dentro de casa, ele queria que 
eu fizesse um aborto.[...]. Ele disse que 
aceitava, mas, quando eu vim pra cá, ele 
começou a fazer um monte de chá pra eu 
tomar, eu tomava, porque ele tava a mais 
de  um ano  desempregado.   [...]  da  2a. 
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gravidez  eu  que  tomei  remédio 
escondido  pra  abortar,  da  2a.  e  da  3a. 
também eu tomei” (Caroline).

No caso de Tieta, a sogra foi quem teve a iniciativa de 
dar-lhe algo para abortar, talvez na busca de “liberar” seu filho 
de um compromisso precoce, 

“A minha sogra me deu remédio para eu 
abortar  a  menina,  aí  eu  tomei,  eu  não 
sabia e tomei, ela disse que foi ele, mas 
não  foi  ele  que  mandou  que  ele  tava 
viajando,  minha  sorte  foi  que  eu  botei 
todinho pra fora, aí não teve nada, mas 
eu adoeci e minha mãe me levou para o 
pronto-socorro. [...]” (Tieta).

Os  depoimentos  são  carregados  de  fortes  emoções  e 
evidenciam os riscos à saúde a  que essas mulheres estiveram 
expostas nas tentativas de aborto com métodos inseguros.

A  rejeição  à  gravidez  de  Taís  e  Aparecida  estava, 
também, ligada ao dos parceiros não terem assumido a gravidez. 

“Antes  eu tinha tomado um bocado de 
remédio para tirar  a  Bárbara.  Nova eu, 
não  queria,  não  tinha  caso,  não  tinha 
marido,  eu  não  minto  não,  tomei 
remédio para matar, mas só que não deu 
[...]. Na minha cabeça eu sabia o que eu 
tinta  feito,  estava  com remorso que  eu 
tinha tomado remédio porque que eu não 
queria, se nascesse esse neném, ia atrasar 
minha vida, dito e feito” (Aparecida). 

A  falta  de  planejamento  dessas  gravidezes  pode  estar 
relacionada ao que Monteiro (2002) discute sobre sexualidade, 
cujas  ações  sociais  não  são  resultados  de  um  planejamento 
racional, mas sim a reprodução de comportamentos aprendidos e 
internalizados.  Nos  relatos  destas  mulheres,  não  encontramos 
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nenhuma informação sobre suas mães terem sido mães solteiras 
e  dessa  forma  a  experiência  da  maternidade  vivida  por  elas 
prescinde de uma relação estabelecida entre os parceiros. Assim 
na  construção  de  sua  identidade,  a  aprendizagem relacionada 
com a maternidade está estabelecida dentro de uma construção 
de  família  e  como  afirma  Giffin  (1999)  a  subjetividade  do 
feminino é coletiva.

De acordo  com Giffin  e  Costa  (1999),  apesar  do  alto 
número  de  abortos  bem-sucedidos,  no  Brasil,  alguns  estudos 
mostram que as tentativas de aborto são ainda mais numerosas. 
Verificamos,  entre  as  mulheres  estudadas,  que  a  maioria  das 
tentativas  de  abortos  aconteceu  na primeira  gravidez.  Apenas 
Coroline  e  Leônia  tentaram  abortar  em  suas  gravidezes 
posteriores, também por razões econômicas e devido à situação 
conjugal,  mas  também  não  obtiveram  êxito.  Leônia  tomou 
medicamento para abortar,  foi  internada em uma maternidade 
com sangramento, quando estava com 11 semanas de gestação e 
ela nos conta que: 

“Fiquei um ano e um mês separada dele, 
aí  depois  conheci  uma  pessoa, 
engravidei,  tentei  abortar,  mas  não 
consegui [...] Tomei oito Cytotec e não 
resolveu porque era de Deus, tinha que 
vim, porque era uma vida.” (Leônia).

A ocorrência de abortos registrados no DATASUS, de 
janeiro a novembro de 2004, no estado de Alagoas, foi na ordem 
de  5.258  casos  com  61,1%  deles  ocorrendo  em  Maceió.  A 
distribuição por faixa etária foi 1,7% (56) na faixa de 10 a 14 
anos de idade e 21,6 % (696) na faixa de 15 a 19 anos, dado 
superior ao encontrado na faixa de 30 a 34 anos que foi de 17,5 
(564), sendo o maior percentual encontrado na faixa de 20 a 29 
anos que foi de 57,0% (1831) (BRASIL, 2004). 

Observamos que, apesar das leis restritivas em relação ao 
aborto, a falta de acesso a serviços de saúde de qualidade aliado 
à  não-implantação  de  programas  de  planejamento  familiar,  o 
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aborto continua sendo uma realidade e apesar de, nesse grupo, 
ter  poucas  repercussões  físicas,  as  repercussões  emocionais 
como  a  culpa  e  a  recriminação  do  ato  estão  presentes  nas 
narrativas.

Encontramos,  também,  a  reincidência  de  gravidez  na 
história de todas as mulheres, com exceção de Mariana. A média 
de filhos entre  elas foi  2,64 por  mulheres,  variando de um a 
cinco, Evelin que tinha apenas uma filha, na segunda entrevista 
estava  na  sua  segunda  gravidez  e  Vitória  com  quatro  filhos 
também se  encontrava  grávida  e  relatava  ter  tido  um aborto, 
alguns meses antes. Algumas relataram que não acharam ruim 
as gravidezes subseqüentes, apesar de, novamente, a maioria não 
ter  sido planejada,  mas foi  aceita,  sem que elas expressassem 
nenhum  sentimento  de  ressentimento  quanto  a  esta(s) 
ocorrência(s).

Tieta, entretanto, responsabiliza o parceiro por esta nova 
gravidez. Vejamos algumas falas sobre esta questão:

“[...] só que a segunda já não foi como 
eu queira, aconteceu, a terceira gravidez 
também. [...] A gente não pensou pra ter 
logo três filhos,  um atrás do outro.  Eu 
estou  tomando  comprimido  pra  não 
engravidar  outra  vez  porque  se  eu 
engravidar, pronto é o fim. E ele também 
não  quer,  e  não  quero  mais  filho,  já 
chega esses três” (Caroline).

“[...]  eu  engravidei  da  segunda  porque 
ele tirou o preservativo... eu morava na 
casa  da  minha  mãe,  a  gente  de  noite 
quando eu  dei  fé  ele  já  tinha  tirado  o 
preservativo,  aí  foi  quando  ele  gozou, 
quando eu percebi não podia fazer nada. 
Tomei  remédio  mas  não  teve  jeito,  a 
menina eu acho que já tava, eu tava no 
período fértil, que eu fiquei grávida, eu 
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não sei porque, ele disse que não foi ele, 
mas  não  tem  condições  de  um 
preservativo sair  sem a pessoa tirar,  eu 
até fiquei com raiva dele a gente tava pra 
se separar” (Tieta).

“A  segunda  gravidez  também  não  foi 
uma  coisa  esperada  [...]  e  engravidei 
acho que por descuido [...] Nenhum dos 
dois foi uma coisa planejada, mas foram 
aceitos de bom coração. Deus sabe o que 
faz, se Deus mandou era hora” (Uliane).

Assim não planejar a gravidez é algo que está presente 
na vida da maioria destas mulheres e parece que o planejamento 
familiar é algo que não faz parte das suas vidas e as histórias de 
vida  apontam  que  o  controle  da  reprodução  é  sempre 
responsabilidade delas.

A ocorrência da gravidez acaba ficando na dependência 
do  “acaso”,  e  dessa  forma  elas  estão  expostas  ao  risco  de 
engravidarem,  não  observando  o  intervalo  adequado  entre  as 
mesmas, colocando sua saúde física em risco. 

Entre  as  mulheres  Maria,  Leônia,  Vitória  e  Esmeralda 
foram as que tiveram o maior número de gestações, quase todas 
elas ocorrendo na adolescência, aumentado a responsabilidade 
das mesmas,  ainda muito jovens,  com um grande número de 
filhos para cuidar, tendo ainda que lidar com condições de vida 
pouco favoráveis. 

“Quando  meu  filho  tava  com  quatro 
meses eu engravidei  de novo. Aí  antes 
de eu completar  16 anos eu engravidei 
de novo, no caso com 15 anos. Depois 
que eu tive o Davi, eu passei só quatro 
meses evitando porque a minha sogra era 
muito cristã,  dizia que era  pecado essa 
história de tomar medicamento, aí eu fui 
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à onda dela, eu fazia tabela a gente errou 
quando  tava  com  4  meses  aí  eu 
engravidei do Lucas, do Lucas eu passei 
2 anos e seis meses. Aí eu engravidei da 
Débora,  da  Débora  comecei  tomar 
injeção, mas só que num mês não tinha 
dinheiro pra comprar, aí foi quando eu o 
peguei, eu não gostava de preservativo. 
Aí  toda  hora,  é  assim,  se  não  tomar 
remédio  num  mês  eu  estou  grávida” 
(Leônia).

“Quando ele tava com sete meses eu já 
tava  grávida  da  Sara.  [...]  quando  ela 
nasceu  ele  tava  só  com um ano e  três 
meses [...]  aí  pelos oito meses,  oito ou 
era nove meses eu já tava com um mês 
de grávida do Gabriel já foi com um ano 
eu  engravidei  da  Vitória,  aí  foi  assim 
nascendo  um  atrás  do  outro,  tudo 
pequenininho.  Jonathan  seis  anos,  vai 
fazer sete em dezembro, tem a Sara com 
cinco e o Gabriel tem quatro e a Vitória 
tem dois e estou grávida de sete meses” 
(Vitória).

Nessa  perspectiva,  observamos  que  a  gravidez  não 
planejada aponta para uma desigualdade entre  os gêneros.  Os 
parceiros  não  estão  presentes  nos  relatos  como  alguém  que 
divida  as  responsabilidades  na  reprodução,  mostrando  uma 
relação de desigualdade existente  entre eles,  que os libera  da 
responsabilidade e da prevenção de uma gravidez não desejada, 
cabendo  a  elas  todas  as  decisões  sobre  o  que  fazer  com  a 
gestação e assumir a maternidade.

A primeira e as gravidezes subseqüentes, para a maioria, 
das mulheres estudadas não foram desejadas, porém assumir a 
responsabilidade com a gravidez e a maternidade fez parte do 
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cotidiano  destas  mulheres,  que  não  encontraram  métodos 
seguros  de  controle  da  reprodução  ou  um  método  eficaz  de 
aborto e não obtiveram a colaboração do parceiro para prevenir 
esta ocorrência. Mudar este quadro significa uma transformação 
que seria incluir os homens nos direitos reprodutivos e assim 
homens e mulheres poderem ter uma relação mais igualitária.

A vivência da maternidade faz com diversos sentimentos 
tenham  sido  experimentados  pelas  mulheres,  alguns 
contraditórios frente à situação vivida.

 Sentimento é definido como sendo o ato ou efeito de 
sentir,  estando ligado à sensibilidade,  à disposição afetiva em 
relação  às  coisas  de  ordem  moral  ou  intelectual  e  pode  ser 
descrito  como  afeto,  amor,  tristeza,  pesar  entre  outros 
(FERREIRA, 1993).

As  mulheres  de  nosso  estudo  que  foram  mães  na 
adolescência, pelo tempo que vivenciam a maternidade, já têm 
definido o seu papel materno e pela idade delas já não contam 
mais com a mesma rede de apoio que podem ter tido disponível 
na  primeira  gravidez.  Observamos  nas  histórias  alguns 
sentimentos  apresentados  por  elas  frente  à  gravidez  e  à 
maternidade.  Apesar  do  desejo  que  elas  apresentaram de  ser 
mães, a vivência da maternidade, em situações tão adversas e 
após passar o encanto inicial, é ressignificada por várias delas e 
sentimentos  contraditórios  são  expressos,  mostrando  a 
realização  do  desejo  de  ser  mãe,  mas  ao  mesmo  tempo 
percebendo  o  ônus  que  carregam por  viverem em condições 
adversas e em um contexto de vida de exclusão social.

As histórias de vida evidenciam sentimentos de grande 
insatisfação com o rumo que suas vidas tomaram, de sofrimento, 
violência e solidão. Este sofrimento está relacionado à falta de 
afetividade  e  de  apoio  a  que  estas  mulheres  estão  sujeitas, 
assumindo toda a responsabilidade dos cuidados com os filhos, 
responsabilidade  essa  que  muitas  vezes  é  um  peso  em  suas 
vidas.  Estes  sentimentos  mostram  a  contradição  dessas 
gravidezes, cuja maioria não foram planejada, mas não foram 
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caracterizadas  como  indesejáveis.  Vejamos  o  que  algumas 
mulheres dizem sobre seus sentimentos:

“Minha vida piorou [...] Porque eu tava 
noiva ainda,  não  tinha  casado com ele 
não, eu casei com seis meses de grávida” 
(Vitória).

“Fiquei  meio  amarga  como  dizem  as 
pessoas,  sem  aquele  encanto  que  era 
antes,  que  com  qualquer  coisa,  com 
qualquer pessoa você se encantava. Você 
pensa  em muitas  coisas  antes  de  fazer 
qualquer  coisa  e  ver  como  vai  ser  o 
futuro” (Isadora).

Mariana  nos  mostra  a  confusão  de  sentimentos  que 
vivencia  entre  a  identificação  com  a  maternidade  e  o 
relacionamento difícil com o pai de sua filha. Seu relato aponta 
para o despreparo na escolha, pois como vimos em dois meses 
de  relacionamento  eles  já  haviam decidido  terem um filho  e 
ficarem juntos. Vejamos se relato: 

“Mas foi  bom porque a gente  planejou 
tudo. Não foi bom. Porque foi mais ruim 
do  que  bom.  Que  eu  não  o  conhecia 
direito, depois que conheci já era tarde, 
já  tava  grávida,  sem poder  mais  voltar 
atrás. É que eu descobri que ele não era a 
pessoa que eu pensava que ele fosse, por 
isso” (Mariana).

A maternidade agora é representada como o sentimento 
de ter falhado, como um erro pessoal. De acordo com Uliane, a 
maternidade é responsabilidade da mulher e a sua vida ou o seu 
sofrimento é o pagamento deste erro, mas ela se sente orgulhosa 
e cuidadosa com seus filhos.

“Esqueço até de mim, mas tudo que eu 
tenho é pra dar pra eles, porque eles não 
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pediram pra virem ao mundo, então acho 
injusto eles  passarem por  dificuldade e 
por  necessidade,  e  nem pagarem pelos 
meus erros. Eu acho que eu quero meus 
filhos  só  pra  mim.  Eu  trago  todinhos 
pertinho de mim” (Uliane). 

Entretanto Taís que rejeitou a sua primeira experiência 
de maternidade, cujo desejo foi doar o seu primeiro filho, pelo 
fato de se encontrar sozinha para assumir esta gravidez, aponta a 
culpa pela falta de cuidado que teve com o mesmo, 

 “[...]  quando ele nasceu eu não queria 
ele  sabe,  porque  eu  não  sabia  cuidar 
dele, eu não sabia nem o quê fazer com 
ele  quando  ele  chegou  lá  na  cama,  eu 
não sabia nem pegar. Ficava só olhando 
pra ele, ele se mexendo, bichinho. Pronto 
disse que ia dar a uma mulher, mas como 
quando  eu  cheguei  em  casa,  a  minha 
mãe já tava lá, ela disse que não era pra 
dar, pegou ele pra ela” (Taís). 

Entretanto nas gravidezes subseqüentes, na presença de 
um companheiro tem sentimentos positivos. 

Orquídea  afirma  que  era  muito  jovem quando  da  sua 
primeira  gravidez  e,  mediante  o  sofrimento  vivenciado, 
manifesta o desejo de abandonar o companheiro e inclusive os 
filhos e ter possibilidades de estar “só paquerando e arrumando 
namorado”. Entretanto o sentimento de afeto que nutre pelos 
filhos é evidenciado pelo desejo de cuidar dos mesmos.

“Eu me sinto como uma coitada nisso aí 
sabe, sou muito nova, se fosse por mim 
eu estava sozinha, só, sozinha mesmo, só 
paquerando,  arrumando  namorado  não 
quero  casar,  quero  passar  um  tempo 
sozinha,  cuidando  dos  meus  filhos  só 
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curtindo,  aprender  o  que  tem  de 
aprender,  aprender  mais  as  coisas  da 
vida porque eu já aprendi muitas coisas 
com o  sofrimento,  mas  quero  aprender 
mais da vida,  não confiar  em qualquer 
um, porque eu confiava muito e era pior 
para mim, era mais decepção, era mais 
sofrimento ainda” (Orquídea).

A  fala  de  Aparecida  é  muito  contundente  e 
impressionante quando refere que “[...] não vivo eu vegeto [...]”. 
Ela  reflete  todo  o  sentimento  negativo  de  ter  sido  mãe  na 
adolescência  dentro  de  condições  socioeconômicas 
desfavoráveis que a impediram de buscar outras oportunidades, 
como estudo e trabalho, além de ter se despojado da sua própria 
identidade. Por outro lado, os filhos aparecem como o centro de 
suas  vidas  como  podemos  observar  na  narrativa  cheia  de 
contradição apresentada a seguir: “Foi ruim, foi péssimo, eu não 
esperava, empatou minha vida, como eu digo hoje, que eu só  
vivi até ter a Bárbara, de lá pra cá eu não vivo para mim, vivo  
para eles” (Aparecida).

A maternidade na adolescência ocorreu no momento em 
que essas mulheres poderiam estar realizando outros projetos de 
vida, entretanto o contexto desfavorável de inserção precoce no 
trabalho  doméstico,  o  desinteresse  pelos  estudos,  o  fracasso 
escolar  não  favoreceram o  desenvolvimento  individual  delas. 
Dessa forma, apesar dos sentimentos negativos que apresentam 
em relação à maternidade não planejada, assumem o papel de 
mães  e  esposas,  restringindo  seu  espaço  social  ao  contexto 
doméstico.  Assim  a  maternidade  que,  no  momento  de  sua 
ocorrência,  representou  sua  passagem  para  uma  posição  de 
mulher adulta, responsável, com um papel definido na sociedade 
em que estão inseridas, na atualidade, representa um obstáculo à 
mobilidade social, visto que as impede de retornar aos estudos 
bem como sua inserção no mercado de trabalho.
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Reações frente à descoberta da gravidez

As reações frente à gravidez na adolescência foram as 
mais  diversas,  com  mudanças  nas  relações  entre  as  pessoas 
envolvidas, seja com os familiares ou com os parceiros.

Nos casos em que a gravidez ocorreu para fora da união 
conjugal,  ela  foi  o  motivo  que  desencadeou  a  união,  com o 
parceiro “assumindo” o papel que elas esperavam dele, ou seja, 
que assumissem a responsabilidade de pai. Assim alguns desses 
homens, na visão das mulheres pesquisadas, desejavam formar 
uma família e aceitaram a paternidade com naturalidade.

Outros inicialmente questionaram a paternidade, mas as 
histórias  de  vida  dessas  mulheres  apontam  que  os 
relacionamentos já se configuravam como duradouros, levando 
os parceiros a “assumirem” a paternidade e as companheiras. 

Salem (2004) relata que, quando acontece uma gravidez 
inesperada  da  parceira,  os  homens  tenderão  a  assumi-la  de 
alguma forma, o que neste grupo que pesquisamos caracterizou-
se por meio da coabitação. Bruno e Bailey (1998), em pesquisa, 
em  dois  grupos  de  adolescentes,  sobre  como  a  gravidez  na 
adolescência  afeta  a  vida delas,  constataram que os  parceiros 
pareceram estar satisfeitos com a gravidez. 

É  interessante  observar,  por  meio  das  narrativas  das 
mulheres,  que  a  paternidade  fez  com  que  estes  homens  se 
mobilizassem em assumir a paternidade, constituindo junto com 
elas  um  núcleo  familiar.  Vários  deles,  mesmo  assumindo  a 
paternidade,  em  decorrência  de  condições  econômicas 
desfavoráveis,  passaram  a  coabitar  junto  com  os  familiares 
paternos ou maternos e com o passar do tempo estabeleceram 
seus próprios lares. 

Para Uliane, seu namorado lhe pareceu mais feliz que ela 
com a notícia da gravidez. A postura masculina do namorado de 
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Evelin pode ser comparada à afirmativa de Arilha (1999) de que 
as mulheres desejam ter filhos e os homens, família. Vejamos 
alguns relatos delas sobre a atitude do parceiro:

“Aí  ele  disse:  -  agora  vamos  arrumar 
uma casa pro meu filho, vamos cuidar, 
pra  quando  meu  filho  nascer,  ser  uma 
pessoa muito feliz, dar muito carinho a 
eles,  ter  muita coisa que nunca eu tive 
nem você teve” (Evelin).

“[...] falei com meu namorado, eu acho 
que ele  gostou mais do que eu que na 
hora,  pra  mim foi  um choque,  mas ele 
gostou em hora  nenhuma ele  disse  pra 
tirar, a gente conversou, conversou com 
a mãe dele vamos assumir e pronto, até 
hoje nunca posso dizer  que ele  foi  um 
mau pai,  não,  é um ótimo pai,  da hora 
que  seus  filhos  nasceram até  hoje  não 
tenho o que queixar dele, sempre foi um 
ótimo pai, me apoiou, não vou lhe deixar 
com a criança” (Uliane).

“Eu  contei  a  ele  meu  esposo,  foi  a 
primeira pessoa, ele disse:  - será que é 
meu? Eu disse: - é; aí desse dia pra cá 
ficou  bom comigo  a  gente  ficou  junto 
mesmo” (Tieta).

Aparecida que tentou abortar e deixou a escola, pois a 
princípio seu namorado, que também era um adolescente e não 
devia estar preparado para tal responsabilidade não a “assumiu”: 
“[...] quando eu conversei com ele que tava grávida ele correu,  
ele tinha 17 anos. Quando eu estava bem perto de tê-la foi que 
ele  apareceu,  aí  ficamos  até  hoje”.  Mostra-se  a  importância, 
para estas mulheres,  de não serem mães solteiras neste grupo 
social e o valor da paternidade.
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Para  Chodorow  (1979),  a  identificação  de  gênero 
masculino,  com  papel  masculino  é  posicional,  ou  seja,  a 
identificação com os aspectos masculinos de seu pai e outros 
homens de tal relação pode ter contribuído para gerar a atitude 
que eles tomaram, frente à gravidez da namorada, ou seja, de 
assumir o filho e a mulher, assumindo o “papel de homem” que 
pode ser o que aquele grupo social esperaria dele.

Esmeralda fala  sobre esta atitude,  que considera como 
normal, ou seja, a que se esperaria dele: 

“Ele  reagiu  normal  como  qualquer 
adolescente  normal.  É  normal,  porque 
ele não rejeitou o menino. Ficou alegre 
porque  aconteceu  que  ia  ser  pai  pela 
primeira vez” e depois ela complementa: 
“a  mãe  dele  disse:  -  tem que  assumir, 
sempre  quem  mexe  com  as  filhas  dos 
outros tem que assumir” (Esmeralda).

De acordo com Bozon (1998), as atitudes masculinas e 
femininas frente à sexualidade podem ser vistas sob os aspectos 
de  gênero  e  expressam  uma  maneira  de  dominação  social 
masculina.  Esta  atitude  dos  homens  de  se  unirem  às  suas 
namoradas  grávidas  pode  ser  uma  forma  de  representar  esta 
dominação, e este comportamento masculino pode estar ligado a 
sua  própria  experiência  e  trajetória,  da  construção  de  sua 
identidade.

Arilha  (1999a),  em  pesquisa  realizada  com  homens, 
verificou que para eles a decisão sobre a vida reprodutiva era 
coordenada  pelas  mulheres  e,  muitas  vezes,  acabavam sendo 
obrigados a modificar o rumo de suas vidas, porque aceitaram a 
posição  das  mulheres  neste  processo.  No  caso  de  Leônia,  a 
sugestão para que engravidasse partiu de seu namorado frente ao 
sofrimento que ela vivenciava. 

“Quando a gente começou a namorar, ele 
tinha  19  anos,  quando  viu  meu 
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sofrimento que era com minha mãe, meu 
pai,  vivia num canto e no outro,  aí  ele 
disse  que  se  eu  engravidasse  dele  me 
botava  dentro  de  casa.  Aí  eu  apareci 
grávida, a gente não se prevenia, eu disse 
e ele foi logo agindo, botando, fazendo o 
que tinha de fazer dentro de casa, aí eu 
fui  morar  com  ele.  [...]  ele  por  ser 
homem, dizia que não era aquela pessoa 
de sair com a pessoa e deixar, ele disse 
que as outras ele deixava porque já eram 
de outro e ele não tinha compromisso de 
criar filho e assumir [...] ele garantiu que 
ia me assumir e eu apareci grávida e ele 
aceitou,  foi  uma  boa  hora  assim  de 
ajeitar nossa casinha e morarmos juntos” 
(Leônia).

 As trajetórias conjugais do grupo estudado seguem um 
padrão  esperado  pelos  padrões  sociais  mais  tradicionais  e, 
mesmo que as histórias de vida das mulheres mostrarem que 
elas  não  vivenciarão  atitudes  preconceituosas,  a  maternidade 
precoce,  o  desfecho  apontou  que  as  mesmas  conseguiram 
estabelecer uma relação estável com seu companheiro e filhos. 

A  reação  da  família  frente  à  descoberta  da  gravidez, 
segundo Catharino e Giffin (2002, p.10), pode ser dividida em 
dois momentos, num primeiro ela se “surpreende e condena a 
adolescente”,  depois  a  mãe  se  torna  uma  aliada  e  ajuda  a 
interceder junto ao pai e namorado. Porém até que isto ocorra, 
“a adolescente vive de forma dolorosa as represálias e críticas de 
alguns membros da família, da escola e da comunidade [...]”.

Nas  narrativas  das  mulheres  de  nossa  pesquisa,  as 
famílias  apresentaram  reações  variadas,  que  perpassam  por 
atitudes de não-aceitação representadas por medidas radicais de 
abandono  das  filhas,  colocando-as  fora  de  casa,  fato  que  se 
passou com Maria e Uliane a reações de choro, susto e aceitação 
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com demonstração de alegria. A maioria das famílias, apesar de 
não se querer a gravidez da filha, na medida das possibilidades 
de  cada  uma deu  apoio  às  filhas,  conforme  contaram a  esse 
respeito:

 “Primeiro  ela  me  colocou  pra  fora, 
passei um mês com a minha irmã, deram 
muito conselho a ela aí voltei pra casa, 
minha  mãe  é  um  pouquinho,  meio 
brutazinha,  nunca  é  de  chegar,  sentar, 
não chama pra conversar, não entra num 
acordo é tudo na ignorância. Minha mãe 
dizia: - Ah! Você com 15 anos com um 
filho,  não  tinha  precisão,  devia  ter  ele 
com a idade já avançada de pegar filho, 
não  com  15  anos,  que  adianta  ter  um 
filho com 15 anos [...]” (Maria).

“Quando ela soube que eu estava grávida 
a  primeira  coisa  que  fez  foi  me  botar 
para fora.  [...]  eu  fui  pra  casa  do  meu 
namorado, dormi lá. No outro dia fui pra 
casa da minha madrinha [...] foi ela que 
me ajudou fiquei na casa dela, ela cuidou 
de mim os nove meses, arrumou pra eu ir 
pro médico e tudo, minha mãe só falou 
comigo no dia que eu estava sentindo as 
dores  dentro  de  casa,  depois  dos  nove 
meses  foi  que  ela  veio  falar 
comigo”(Uliane).

“[...]  eu disse a  minha mãe ela  chorou 
muito, eu também chorei com medo dela 
bater em mim, dela brigar, mais ela não 
brigou comigo, só fez me dar conselho, 
disse: - por que você não me disse; eu 
não disse  porque  eu  tinha  muito  medo 
dela dar em mim, dela não aceitar, mas 
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ela aceitou minha gravidez, não empatou 
não” (Tieta).

As mães das adolescentes se mostraram como a figura 
central  no  processo  de  aceitação  ou  rejeição  da  gravidez, 
tomando para si a responsabilidade pela expulsão e retorno da 
filhas  ao  lar.  As  reações  que  as  mães  apresentaram frente  à 
gravidez foram fundamentais no curso da gravidez vivenciada 
pelas adolescentes. O pai, que é descrito como uma figura mais 
distante no cotidiano dessas mulheres, aparece pouco nas suas 
narrativas  em  aspectos  referentes  à  sua  reação  frente  ao 
conhecimento da gravidez. Aquelas que relataram sua reação a 
caracterizaram  como  de  indiferença  ou  de  não-  aceitação, 
havendo mudança no relacionamento entre ambos. 

“A minha mãe aceitou bem, mas o meu 
pai não aceitou de jeito nenhum, porque 
ele não queria que eu vivesse com ele, 
nem que engravidasse porque no fim ele 
dizia que ia acabar sendo um sofrimento 
para mim” (Leônia).

“Acho  que  a  minha  mãe  ficou  meio 
assustada,  ela  não  acreditava.  Meu  pai 
não  morava  aqui,  morava  em  Santana 
com outra mulher e com quatro filhos. E 
quando o Jonathan nasceu, ele nem sabia 
que eu tinha casado grávida” (Vitória).

Para  Isadora,  a  gravidez  prejudicou  a  relação  que  ela 
tinha com o pai, ela nos conta 

“[...] eu passei uns três quatro anos sem 
falar com ele, justamente porque ele não 
aceitava  minha  gravidez.  Aceitava  na 
medida  do  possível  porque  não  era 
aquilo  que  ele  queria  pra  mim,  mas 
como ele disse que eu não era a primeira 
e nem iria ser a única no mundo. Mas a 
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gente  ficou  com a  relação  meio  ruim” 
(Isadora).

Vera aponta a importância de já estar unida com o pai de 
seu  filho  como um fator  positivo  para  a  reação  das  famílias 
frente à gravidez,  “As duas famílias aceitaram, tanto a minha 
como  a  dele,  minha  família  só  não  aceitaria,  se  ele  fosse  
separado.  Por  exemplo,  se  eu  ficasse  grávida  e  sozinha  
tomando conta da criança”.

Apesar de a maioria das mulheres terem contado com o 
apoio das mães quando tomaram conhecimento da gravidez, elas 
se ressentem da falta de diálogo sobre sexualidade com as mães, 
apontando uma relação distante entre elas, ou a dificuldade de se 
discutir/assumir a sexualidade de suas filhas.

“Se  a  minha  mãe  tivesse  conversado 
comigo,  me explicado,  nem eu,  nem a 
minha irmã tinha engravidado tão cedo, 
tinha  se  cuidado,  mas  ela  nunca 
conversou comigo sobre  isso.  Nem ela 
explicava e eu tinha vergonha, não tinha 
ninguém que conversasse.  Mas ela  não 
fechou a porta na minha cara, ela falou, 
reclamou  mas  me  deu  todo  apoio,  ela 
disse o que pudesse fazer por mim ela 
fazia e como fez” (Aparecida).

Segundo Dias,  Oliveira  e  Gomes  (1997),  em pesquisa 
com jovens grávidas atendidas em um Hospital Público de Porto 
Alegre, as reações dos familiares à gravidez foram dramáticas 
no  primeiro  instante  em  que  tomaram  conhecimento,  depois 
melhoraram frente a uma aproximação emocional dos pais, mais 
especificamente da mãe.

Em nossa pesquisa, encontramos entre as mães reações 
carregadas de muitas emoções em relação à jovem grávida. A 
princípio as reações refletem os próprios conflitos em que estas 
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famílias  vivem,  com  famílias  reconstruídas,  em  dificuldades 
socioeconômicas, com pouca afetividade e diálogo.

Podemos observar que cada família apresenta uma forma 
de  reagir  e  lidar  com a gravidez de sua filha adolescente,  as 
narrativas nos apontam que a maioria não queria que suas filhas 
trilhassem pelo  caminho  da  maternidade  na  adolescência.  As 
reações de expulsão de casa, choro, susto representaram como 
essas  famílias  reagiram  a  uma  situação  inesperada  e  não 
desejada. Os sentimentos contraditórios permeiam a reação das 
famílias,  visto  que  era  do  conhecimento  das  mesmas  que  os 
adolescentes viviam relacionamentos afetivos,  porém elas não 
foram  informadas  e  orientadas  sobre  como  viver  a  sua 
sexualidade com segurança e autonomia.
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5  Conseqüências  da  Maternidade  na 
Adolescência

Badinter (1993) afirma que a transformação do mundo 
traz à tona as diferenças da masculinidade, sobretudo agora que, 
em  nossos  países,  vemos  como  o  poder  que  lhes  servia  de 
proteção  desmorona.  Sem  suas  defesas  milenares,  o  homem 
expõe abertamente  suas  feridas.  A autora  faz  uma análise  da 
literatura européia e americana de quinze anos e da visibilidade 
a  uma  gama  de  sentimentos  que  lhes  acercam:  “a  raiva,  a 
angústia,  o  medo  das  mulheres,  a  impotência,  a  perda  de 
referências, o ódio de si mesmo e aos demais, etc.” (p.53)4.

Infidelidade  masculina,  violência  e  separação  do 
parceiro

As mulheres queixam-se de sua falta de liberdade e se 
ressentem da atitude do parceiro, que as trai e as agride e elas se 
vêem, muitas vezes, impossibilitadas para reagir e modificar a 
situação.  Badinter  (2004,  p.27)4 afirma  que  a  dominação 
masculina baseia-se no poder dos homens em tratar as mulheres 
como objetos sexuais. “Este poder, que se faz retornar a origem 
da espécie, se havia iniciado com a violação”.

De acordo com Salem (2004), a sexualidade masculina 
pode  ser  representada  em  termos  de  uma  teoria  sexual 
pulsional, tendo em vista o desejo incontrolável que o homem 
tem de  transar, ligado à “vontade” de fazer sexo. Segundo a 
autora,  a  traição  masculina  prevê  simultaneidade  de  vínculos 
com  diferentes  parceiras,  fato  creditado  “à  dificuldade 
4 Tradução da pesquisadora
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masculina  de  resistir  aos  apelos  das  numerosas  [...]  parceiras 
sexuais  que  afirmam haver  tido ao  longo da  vida”  (SALEM, 
2004, p. 28).

De acordo  com a  autora,  “a  quase  vocação  masculina 
para a ‘traição’ é justificada ora com base na ‘vontade’ sexual 
incontrolável,  ora  no  descompasso,  também  naturalmente 
fundado, entre suas ‘necessidades’ sexuais e as da parceira fixa” 
(SALEM, 2004, p.28). As explicações têm se fundamentado na 
naturalização  dessa  condição  apontando  que  o  homem  trai 
impulsionado por essa pulsão sexual que subjuga-o a responder 
aos sinais do seu corpo, justificando-se com o argumento de que 
a ‘carne é fraca’. A traição da mulher, entretanto é vista como 
um ato de “intencionalidade, de um ato de vontade deliberado e 
controlável” (SALEM, 2004, p.28), portanto condenável.  

Assim,  socialmente,  temos  um  duplo  padrão  de 
moralidade e normas para a (in)fidelidade,  os homens podem 
trair,  porém suas  mulheres  não podem trair  e  baseado nessas 
concepções é que parece residir a aceitação ou resignação que 
algumas  mulheres  demonstraram ao  relatar  a  traição  de  seus 
companheiros. 

Apesar  de  Bozon  (1998)  reconhecer  que  as  trajetórias 
conjugais  atualmente vêm sofrendo modificações ao longo da 
história  e que existem modificações  no papel da mulher  com 
uma esperada modificação de sua sexualidade, não parece ser 
isso que observamos entre estas jovens mulheres que estudamos, 
que ainda mantêm um padrão em que o homem exerce um papel 
mais autônomo no exercício de sua sexualidade e a mulher se 
subordina a essa conduta masculina reconhecida como parte de 
sua natureza. Entretanto observamos que, ao se subordinarem a 
essa  situação,  não significa  que elas a  aceitem como natural, 
mas em suas narrativas demonstram a impossibilidade de agir 
devido à dependência econômica que têm dos mesmos. 

“Na  2a gravidez,  sempre  ele  tinha  as 
andada dele fora de casa à noite, quando 
foi depois ele contou que tava com um 
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caso com outra pessoa. A minha reação 
foi mudar muito com ele, por causa dele, 
uma pessoa  que  tem compromisso  não 
podia fazer isso. Porque se o homem tem 
a sua mulher em casa não devia arrumar 
outra  fora,  principalmente  quando  a 
gente  não  convive  na  casa  da  gente 
mesmo [...] Quando eu falava, ele reagia 
com muita ignorância, queria ser maior 
que eu,  mas pela  vontade dele  mesmo, 
depois  que  ele  ficou  mais  velho  um 
pouco  aí  ele  parou  de  fazer  isso” 
(Esmeralda).

Bonzon  (1998)  admite  que  os  comportamentos  e  as 
experiências  de  homens  e  mulheres  no  que  se  refere  à 
sexualidade  configuram-se  como  uma  das  maneiras  de 
dominação de um sobre o outro. A infidelidade, de uma certa 
forma,  pode  representar  subjugação  da  mulher  entre  essas 
mulheres,  visto  que para muitas delas uma separação poderia 
significar a perda das condições mínimas em que vivem.

Sobre a o papel masculino na relação sexual, Foucault 
(2001b) afirma que ao homem cabe a função ativa e a mulher 
fica com o papel passivo de receptora nesta relação, sendo dados 
valores  e  funções  distintos  sobre  quem  exerce  o  papel  de 
domínio nesta relação e a quem cabe ser dominado. A traição e a 
agressão, muitas vezes, parecem ser a forma como os homens 
exercem essa relação de dominação, enfatizando a sua liberdade 
no  exercício  da  sua  sexualidade  e  não  aceitando  oposição  à 
mesma, subordinando a mulher a sua conduta sem que a mesma 
reaja de uma maneira mais efetiva, apesar da revolta contra a 
situação a que é submetida pelo companheiro.

A  violência  contra  a  mulher  ganhou  visibilidade  na 
década  de  1980,  através  da  luta  feminista,  seguida 
posteriormente por intervenções no âmbito legal e judiciário. A 
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maioria das denúncias de agressões ocorre dentro das relações 
conjugais (GREGORI, 1999).

Entre  as  mulheres  estudadas,  existe  uma dualidade  na 
interpretação  da  violência  o  que  pode  ser  visto  a  partir  da 
narrativa que Esmeralda faz do comportamento de seu parceiro 
“[...] ele não é uma pessoa agressiva comigo. Ele é um pouco  
grosso [...] porque sempre que ele bebe fica muito enjoado, não  
tem muita paciência, é só este o problema dele”.

Aparecida não aceita agressão e procura revidar, 

“Como mulher eu gosto muito da minha 
casa, do meu marido, agora ultimamente 
passei  por  um sufoco muito grande,  tô 
passando  que  meu  marido  agora  se 
enganchou  com  outra  na  rua,  tira  do 
pouco que a gente tem para dar a essa da 
rua [...] Quando ele está bom ele é uma 
pessoa, mas quando bebe! Aí dana-se a 
ficar bravo comigo, querendo quebrar as 
coisas,  eu  também não deixo,  não  vou 
deixar ele quebrar as coisas, ele vem dar 
em mim,  eu  vou  e  dou  nele  também” 
(Aparecida).

Caroline relaciona a agressão com o álcool, 

“Ele chegou em casa tarde, bêbado, aí a 
gente  brigou,  discutiu,  aí  os  vizinhos 
vieram  tirar  a  briga  da  gente.  [...]  É 
horrível, a fase mais ruim da minha vida 
eu acho, porque ser traída como eu já fui 
dentro de casa mesmo, quando deixava 
uma  pegava  outra.  Ele  chegou  até 
namorar  de  porta  com uma menina,  ia 
noivar e tudo e eu aqui sem saber não, 
nas minhas gravidez ele tava me traindo 
aí  foi  a  fase  mais  difícil,  pra  mim  a 
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traição é a pior coisa do mundo. Foi o 
momento mais horrível. [...] ele já bateu 
em mim três vezes quando tava bêbado” 
(Caroline).

A  violência  conjugal  a  que  essas  mulheres  estão 
submetidas está relacionada ao uso abusivo de álcool e à traição, 
comportamentos socialmente permissivos ao homem, e  contra 
os quais as mulheres não encontram apoio para lutar contra eles.

A violência doméstica, entre esses casais, muitas vezes, 
caracterizou-se com lesões corporais, porém nenhuma delas fez 
qualquer  denúncia  na  justiça  contra  seus  parceiros, 
demonstrando comportamentos passivos e esperando que estas 
agressões  parassem  naturalmente,  o  que  demonstra  que  as 
relações  têm  se  baseado  nas  assimetrias  de  gênero,  quando 
identificamos a passividade com que elas reagem à agressão.

Gregori (1999), analisando denúncias em delegacias de 
mulheres, verifica que elas não estavam interessadas em punir 
ou  processar  seus  parceiros,  mas sim serem ressarcidas  pelas 
perdas morais ou materiais e principalmente esperavam que seus 
maridos deixassem de agredi-las.

Para a autora, esses relacionamentos violentos “revelam 
com intensidade que a agressão funciona como uma espécie de 
ato de comunicação, nos quais diferentes matizes podem estar 
atuando” (GREGORI, 1999, p.64). Ela continua afirmando que 
estas relações “evidenciam, sobretudo, que o problema principal 
das questões de gênero está na assimetria entre as partes” (64).

A violência doméstica relatada pelas mulheres do estudo 
demonstra  a existência  de relacionamentos  conflitivos vividos 
por  elas,  com agressões  físicas  e  verbais  freqüentes,  para  as 
quais elas não buscam ajuda externa, mas as deixam revoltadas, 
como afirma Orquídea: 

“Já apanhei devido a ter sido traída, não 
tem  condições  de  uma  mulher  ainda 
amar um homem, ela pode gostar porque 
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é pai  dos filhos,  mesmo sendo pai  dos 
filhos  não  tem  condição,  esta  semana 
tive uma briga muito feia com ele. Um 
pai de família que só entra em casa para 
brigar [...] eu fiquei muito revoltada, tive 
vontade  de  sair  de  noite,  deixar  casa, 
deixar  filho,  deixar  tudo  para  ele  [...]” 
(Orquídea).

A vida delas é permeada de muito sofrimento sem muitas 
alternativas  de  melhora,  e  as  traições  e  agressões  têm  se 
caracterizado  como  forma  de  dominação  masculina  que  se 
configura, nesse grupo, e se mantém porque as mulheres estão 
confinadas  ao  espaço  doméstico,  não  visualizando  alternativa 
para sair dessa situação. Segundo Gregori (1999, p. 58), ser mãe 
impõe  responsabilidades  que  “[...]  altera  a  configuração  de 
papéis sexuais e as posições de masculinidade e de feminilidade 
no interior de um casal”. Coabitar é uma situação propícia para 
o  surgimento  de  conflitos  que  nem  todos  os  casais  têm 
condições de resolver de maneira amigável e madura.

A maioria destas uniões surgiu da necessidade de dar um 
caráter  de  aceitabilidade  social  às  gravidezes  não  planejadas 
pelo  casal  e,  com  o  passar  dos  anos,  os  homens  passam  a 
questionar  as  que lhes  tiraram a  liberdade  e  aumentaram sua 
carga de responsabilidades frente à sobrevivência de sua família. 
Em meio a grandes adversidades e não encontrando apoio social 
para lidar com essas situações, encontram na traição uma forma 
de fugir das responsabilidades do cotidiano, mesmo que tenha 
conseqüências para o relacionamento.

A separação em alguns casos foi a alternativa de opção 
para solução dos conflitos, como nos mostram as histórias de 
vida. A decisão por uma separação, na maioria dos casos, foi 
tomada  pela  mulher,  mostrando  sua  capacidade  de  sair  de 
situações que não mais satisfazem a suas necessidades afetivas, 
enfrentando o ônus da sua resolução. No caso de Uliane e Maria, 
esta  decisão  foi  tomada  considerando  sua  insatisfação  com a 
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situação vivida. A seguir, vemos o que elas nos contaram sobre 
a separação:

“Ah! Eu sou separada, porque não dava 
mais, não gostava de viver só por causa 
da filha,  não adianta,  quando ele  bebia 
queria vim pra cima de mim, [...] a gente 
brigava  bastante,  se  tiver  acordo  quero 
fazer acordo ele bota tudo difícil.  Falta 
uma coisa, estou precisando disso dentro 
de casa, arrumo aí bota sufoco que não 
dá pra comprar, fui me abusando, quero 
mais não, num dá mais não. Só nós dois 
dentro de casa, ele ia trabalhar eu ficava 
sozinha  em  casa  sem  uma  companhia. 
Ele quer voltar, fico pensando se volto, 
estou  indecisa  ainda  se  aceito  ou  não” 
(Maria).

“A  gente  ficou  oito  anos  juntos, 
separamos  agora  há  pouco,  no  Natal. 
[...].  Hoje  em  dia  eu  estou  separada, 
arcando  com  as  conseqüências.  [...] 
Acho que estou aprendendo a encarar a 
vida,  lutando  pra  conseguir  e  tenho  fé 
em  Deus  que  eu  vou  conseguir.  [...] 
estou encarando a  vida como ela é,  de 
frente sem medo de ser feliz, sem medo 
de encarar.  [...] se for pra viver sozinha 
mesmo  tendo  só  essa  preocupação  e 
dificuldade,  a  viver  ao  lado  de  um 
homem e não ter sossego, nem a paz, eu 
prefiro ficar só, porque não adianta nada 
você morar com uma pessoa só por bens 
materiais  e você não ter  a sua paz.  Eu 
pelo menos me preocupo com as coisas 
dentro  de  casa,  mas  eu  tenho  a  minha 
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paz, tenho o meu sossego, graças a Deus 
to vivendo bem” (Uliane).

Outras mulheres narram a vontade que têm de se separar 
de seus parceiros, mas não encontram condições propícias para 
isso. Como Aparecida nos conta: 

“Que nem eu falo para ele, eu disse a ele, 
se ele não melhorar eu vou viver a minha 
vida; e ele vai viver a dele. Ele disse que 
eu  com três  filhos  eu  não  posso  viver 
como  uma  pessoa  normal.  Posso.  Só 
trabalhar  e  arrumar  uma  pessoa  pra 
deixar  meus  filhos.  Minha  vida  não  é 
boa  por  causa  disso,  mas  que  eu  vejo 
tantas mães que têm cinco e seis filhos e 
vive bem” (Aparecida).

Isadora decidiu se separar porque queria sua liberdade de 
volta, pois percebeu que a maternidade a fez abdicar de coisas 
de que ela gostava e das quais sentia falta 

“[...]  na  minha  primeira  gravidez  ele 
sempre  esteve  comigo.  A  gente  ainda 
viveu três anos, aí quando eu engravidei 
do menino, eu resolvi me separar, deixei 
ele  onde  a  gente  morava,  que  a  gente 
morava  no  interior.  Aí  eu  fui  embora, 
vim embora  pra  casa  da  minha  mãe  e 
não quis mais saber. Eu estava cansada 
de  todo  mundo  poder  se  divertir  e  eu 
sempre  ficar  ali  em  casa,  eu  não  tava 
agüentando  mais  aquela  situação  de  tá 
ali  naquele  lugar,  longe  da  minha 
família, aí resolvi vir embora” (Isadora). 

Separação  e  reconciliação  também  foram  vividas  por 
Mariana, Vitória e Tieta e uma das razões apontadas é que os 
filhos permaneçam em contato com os pais, fato que pode ser 
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utilizado para mascarar a dependência que têm do companheiro, 
tanto financeira, pois a mesma não trabalha, como afetiva.

“E  até  hoje  estamos  juntos  e  não 
pretendo  me  separar  mais,  pois  tenho 
minhas  duas  filhas  pra  tomar  conta”. 
Vitória, “Uma vez ele foi embora, ele se 
separou passou uma semana e voltou pra 
casa [...]” (Tieta).

Nenhuma separação ocorreu motivada pela infidelidade 
feminina ao contrário do que aconteceu em relação à masculina. 
Vale  ressaltar  que  as  mulheres,  às  vezes,  ainda  se 
responsabilizam pelo insucesso da relação e se sentem culpadas 
por não ter tido competência para manter a relação como é o 
caso de Lêonia:

“[...] logo no começo foi bom, foi muito 
amor, eu gostava muito dele, mas depois 
eu fui desgostando assim com a traição 
do  marido,  foi  aparecendo  o  que  não 
devia, mulher pra ele, ele foi começando 
a sair de casa eu fui desconfiando dele, 
não acreditava mais nele, no que ele me 
dizia  e  infelizmente  apareceu  outra 
pessoa  pra  cuidar  dele,  que  foi  mais 
sabida do que eu e conseguiu ter ele, e 
ainda  vive  com  ele,  hoje  está  grávida 
dele [...]” (Lêonia).

Essa  situação caracteriza  as  assimetrias  de  gênero que 
permeiam  as  relações  conjugais,  no  grupo  estudado,  e  dá 
visibilidade à posição de submissão a que essas mulheres estão 
sujeitas,  determinadas  por  questões  sociais,  culturais  e 
predominantemente  econômicas.  Essa  relação  de  dominação 
masculina  evidencia  o  poder  exercido  nas  relações  entre  os 
sexos, visto que aos homens é dado o direito de trair e praticar 
atos violentos sem que isso acarrete em ônus para os mesmos. 
Um agravante, nessa condição, é que às mulheres resta conviver 
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com a frustração do fracasso conjugal além do ônus da educação 
dos  filhos  e  da  provisão  básica  para  os  mesmos,  tendo  que 
retornar para suas famílias de origem, visto que a maioria se 
encontra fora do mercado de trabalho, condição agravada pela 
falta de qualificação profissional. 

A dependência do companheiro

Wagner et al. (2002) afirmam que apesar das mudanças 
que  vêm  ocorrendo  quanto  às  funções  parentais  na  família, 
permanecem ainda estabelecidas algumas atribuições vinculadas 
às questões de gênero,  como por  exemplo,  a  mãe cuidar  dos 
filhos e o pai é responsável por prover o sustento familiar. Isso é 
confirmado  por  Bruschini  (1999,  p.25),  quando  afirma  que 
independente  destas  mudanças  ainda  hoje  cabe  à  mulher 
“sobretudo as atividades reprodutivas e os cuidados com a casa 
e os membros da família, enquanto aos homens cabe o papel de 
provedor desse grupo”, tendo conseqüências diferentes sobre um 
e outro sexo, na sua participação no mercado de trabalho. 

As histórias das mulheres de nossa pesquisa corroboram 
com  as  afirmativas  dos  autores  acima.  Observamos  que  o 
parceiro  é  o  provedor  da  família,  eles  estão  inseridos  no 
mercado de trabalho formal ou informal e apenas Isadora, que se 
encontra  separada  do pai  de  seus  filhos  não  recebe  ajuda do 
mesmo para a manutenção dos filhos  “[...] não me ajuda em 
nada”. Ela exerce atividade remunerada fora de casa e recebe 
apoio de sua mãe. 

As mulheres estudadas reconhecem seus parceiros como 
trabalhadores  e  valorizam-nos,  apesar  de  considerá-los 
subempregados  e  compreendem  que  são  explorados  e  têm 
dificuldade  de prover  com dignidade as  necessidades de  suas 
famílias. 

“Só  ele  trabalha  eu  faço  dívida,  faço 
feira e é ele quem paga tudo. [...] ele é 
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muito  explorado,  trabalha  muito  e  o 
patrão dele não quer dar mais do que ele 
ganha, é um sofredor sabe, é trabalhador 
[...]” (Orquídea).

Identificamos na narrativa de Carolina a dificuldade que 
tem  de  sobreviver  e  de  alimentar  seus  filhos  apenas  com  o 
salário do parceiro, 

“Meu marido trabalha no mercadinho de 
balconista,  ganha  um  salário,  mesmo 
assim não dá, porque com R$ 80,00 paga 
água,  que  energia  não dá,  tem que dar 
alimentação  pra  ela,  já  colocou  ela  no 
leite  novamente  porque  ela  tá 
desnutrida” (Carolina). 

O mesmo acontece com Esmeralda, 

“[...]  só  acho  difícil  porque  ele  tem 
dificuldade pra compra alimento que são 
muitas crianças, aí  fica mais difícil  pra 
ele que ganha salário, fica difícil cuidar 
de  quatro  crianças,  ainda  sendo  todas 
pequenas” (Esmeralda).

Mesmo no caso de Maria, Uliane, Leônia e Mariana que 
vivenciaram  o  rompimento  conjugal,  elas  recebem  ajuda 
financeira  para seu(s)  filho(s),  mas  que  não é  suficiente  para 
garantir o sustento da família. Em estudo realizado por Santos 
(2001), a família é a provedora de suas filhas “algumas dessas 
mães [...]  juntamente com seu(s) filho(s) vivem totalmente na 
dependência de seus pais, particularmente de suas mães ou se 
viram como podem, sozinhas” (p.107), o que não ocorreu com 
as mulheres deste estudo.

“O  pai  delas  dá  o  dinheiro  todo  mês, 
toda  quinzena  o  pai  dela  dá  das  duas, 
mas  não  dá  pra  comprar  tudo,  sempre 
fica faltando. Aí pronto tem que esperar 
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por ele, pra ele dá. Minha mãe também 
ajuda. Assim é difícil [...]” (Maria).

A fala de Uliane nos mostra que essa dependência pode 
ser  usada  pelo  parceiro  como  um  fator  de  negociação  para 
voltarem a viver juntos, 

“[...] o pai arca com a responsabilidade 
dele que tem que dar, mas o restante que 
uma certa quantia não dá pra arcar com 
uma casa [...]  Às vezes o pai dele diz, 
vamos voltar a vida de mulher morando 
sozinha é muito difícil [...]” (Uliane).

Destaca-se nas histórias de vida dessas mulheres que a 
autonomia financeira dos parceiros dá a eles mais liberdade para 
uma convivência social fora do espaço doméstico, fato que não 
ocorreu  com  as  mulheres,  devido  a  esta  dependência  e  ao 
cuidado  com  os  filhos,  a  casa  e  o  próprio  parceiro,  como 
relatado por Aparecida 

“Mas também ele vive a vida dele mais 
do  que  eu  vivo  a  minha,  porque  ele 
trabalha  recebe  seu  dinheiro,  sai,  se 
diverte com os colegas dele e eu dentro 
de  casa  [...]  Ele  não  é  homem de  sair 
com a mulher pra se divertir, só sai só” 
(Aparecida).

Este foi um dos motivos da separação de Uliane e Taís

“[...]  a gente veio pra se deixar foi que 
ultimamente  ele  saía  pra  trabalhar, 
chegava no outro dia, pra beber e farra e 
esquecia da família, é então quer viver a 
vida de  solteiro  então  você vai  ter  sua 
vida de solteiro [...]” (Uliane).

 “[...] ele ficou parado, a gente tava pra 
se separar. Por causa da dificuldade, ele 
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só pensava em brincar, jogar ‘chimbra’ 
[...]” (Taís).

Essas  situações  vividas  por  eles  corroboram  com  a 
afirmativa de Brandão (2004, p. 77), em que os rapazes insistem 
em manter suas vidas anteriores, tendo dificuldade de reduzir as 
saídas  noturnas  com  os  amigos  entre  outras  atividades  que 
realizavam.  Eles  têm  dificuldade  de  “[...]  dar  apoio  para 
corresponder  às  expectativas  das  namoradas,  no  sentido  de 
dividir  os  cuidados  domésticos  e  as  decisões  relativas  aos 
filhos”.

Leônia  revela  que  quer  trabalhar,  pois  percebe  que  a 
dependência  que  tem  do  ex-parceiro  pode  impedi-la  de 
reorganizar sua vida e buscar uma nova união, 

“[...] se eu ficar dependendo dele é um 
jeito  pra  eu não arrumar ninguém, não 
me adianta arrumar uma pessoa pra me 
ajudar, quem paga o aluguel é ele, quem 
paga a água é ele, energia é ele, como do 
que ele me dá, e eu dependendo do meu 
dinheiro eu não vou tá pedindo as coisas 
a ele, aí vai ver que eu estou dependente 
de mim mesmo que eu vou mandar na 
minha vida” (Leônia).

Encontramos aqui uma questão de gênero bem definida, 
o homem assume o papel de provedor com uma vida pública e a 
mulher de sua dependente, ficando sobre sua responsabilidade a 
vida  doméstica  limitada  ao  cuidado  da  casa,  dos  filhos  e  do 
parceiro.  Elas  se  ressentem desta  situação,  ao  mesmo  tempo 
percebem que o parceiro não tem condições de suprir todas as 
necessidades da família, e elas não têm qualificação adequada 
que lhes ajudem a conseguir um trabalho, e associado a isso a 
comunidade não tem uma rede de apoio, como creches e pré-
escola, onde elas pudessem deixar os filhos em segurança para 
poder trabalhar.
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O cuidado dos filhos

Madeira  e  Tsunechiro  (2003,  p.  75),  num estudo com 
mães  adolescentes,  afirmam  que  o  cuidar  “entrelaça-se  ao 
prazer,  um  complementa  o  outro.  Essa  relação  simbiótica 
possibilita  às  adolescentes  cuidar  dos  filhos  com 
desprendimento, com amor, em uma entrega total”.

Em nosso estudo, as narrativas das mulheres revelam os 
cuidados com os filhos como o fato mais importante de suas 
vidas atualmente, assim como o cuidado da casa e do marido. 
Entretanto afirmam que para viverem nessa condição restrita ao 
doméstico, elas mencionam que tiveram que abdicar de estudar, 
trabalhar,  divertir-se  em  função  dos  cuidados  e 
responsabilidades que têm como mãe e esposa. 

Esta  investigação  apresenta  facetas  do  processo  de 
maternidade vividos por elas, que em alguns casos mostram que 
a  realização  pessoal  delas  se  deu  através  do  exercício  da 
maternidade.  Observamos no relato  de Evelin que a  sua vida 
parece girar em torno do cuidado à sua filha – “[...] criança dá 
trabalho, mais a gente tem que aprender a cuidar, a ter cuidado 
sempre, precisa cuidar, conversar”.

Outras revelaram todos os cuidados e preocupações que 
têm com seu(s) filho(s). Entretanto manifestam a satisfação que 
têm nesse  cuidado  além de  os  filhos  passarem a  ocupar  um 
espaço afetivo  em suas  vidas,  amenizando seu  sentimento de 
solidão.

Evelin descreve o quanto é bom cuidar da filha “Eu acho 
bom, tomar conta de criança, ter paciência, você sabendo levar,  
sabendo cuidar, sabendo ter carinho com as crianças, com os 
filho [...]”, ou como não se vêem saindo sem a companhia deles, 
como  relata  Mariana  “Ela  é  minha  única  companhia,  pois  
quando quero sair saio com ela, não sinto falta de ninguém só  
se for da minha mãe e da minha irmã, mais de namorado não”. 
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A  aceitação  passiva  e  substitutiva  das  suas  próprias 
aspirações  em  função  dos  filhos  pode  ter  origem  nos  seus 
processos de socialização, quando precocemente foram inseridas 
no  trabalho  doméstico,  assumindo  as  responsabilidades  dos 
cuidados dos filhos e das casas de seus empregadores.

Santos  (2001,  p.  114)  afirma  que  “[...]  tratar-se  de 
mulheres  centradas  em  seus  filhos  e  na  vida  doméstica  [...] 
padrões tradicionais frente à função da mulher na sociedade”, 
sendo, responsável pela reprodução além de cuidar dos filhos, 
do parceiro e da casa. 

Tieta nos mostra a centralidade que os filhos têm em sua 
vida e  o  cuidar  como um ato  contínuo que  lhe  limita,  a  faz 
renunciar a atividades sociais e mais uma vez vemos a falta de 
uma rede de apoio, 

“Se as minhas filhas não forem comigo 
eu  também  não  vou.  Minha  mãe 
também, não fica com elas pra eu andar. 
Aí pra onde eu saio tenho que levar elas. 
Nem todo canto a  gente  tem que levar 
criança, aí eu não vou, fico em casa aí 
mudou  tudo,  tudo.  Eu  deixei  muitas 
amizades  minhas;  eu  não  deixei  por 
causa  das  minhas  filhas,  porque  as 
minhas  filhas  não  empatam  nada” 
(Tieta).

As histórias apontam ainda que os parceiros não foram 
mencionados  quanto  à  responsabilidade  ou  ao  exercício  dos 
cuidados com os filhos, o que nos faz supor que, neste grupo de 
mulheres,  a  presença  paterna  junto  aos  filhos  e  aos  cuidados 
para com estes é ínfima e uma das razões pode estar ligada ao 
tempo disponível e ao trabalho fora de casa. 

Para Arilha (1999b), apesar de geneticamente homens e 
mulheres contribuírem igualmente na reprodução, o volume de 
trabalho corporal que ela acarreta para cada um dos sexos não é 
igualitário.  Pelos  relatos  observamos  que  este  cuidado  é  de 
maior responsabilidade da mulher, e em função dessa assunção a 
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maternidade indica mudanças nas suas vidas além da perda da 
liberdade  para  um  contato  social  mais  intenso.  Isso  traz 
conseqüências para estas jovens que se vêem presas dentro deste 
núcleo familiar,  mas se  acomodam nessa condição,  entretanto 
não culpam a  maternidade  precoce  por  isso,  como vemos no 
depoimento  de  Esmeralda  “[...]  é  muita  responsabilidade 
porque criança dá muito trabalho [...]”.

“Mudou tudo na minha vida, porque eu 
deixei de sair, só saio se for com ele. Ele 
não é uma pessoa que goste de sair, não 
é uma pessoa de andar, só não gosta de 
andar comigo e eu não sou dessas mães 
que deixa minhas filhas só pra ir andar, 
pra ir curtir” (Tieta).

De  uma  maneira  geral,  as  mulheres  referem-se  a 
mudanças que ocorreram em suas vidas com a vinda dos filhos 
ao fato de a responsabilidade do cuidado dos filhos ficarem com 
as mães e as opções que são obrigadas a fazer. Leônia optou 
pelos  cuidados  dos  filhos,  pois  considerava  uma carga  muito 
pesada trabalhar e estudar, 

“[...]  eu  mesmo  achava  pesado  de 
trabalhar, estudar e tomar conta de filho, 
aí eu preferi mesmo tomar conta de casa, 
tomar conta dos meus filhos, mas ainda 
hoje eu sinto vontade de estudar, eu tava 
pensando  em  estudar  já  agora,  aí 
apareceu  esse  novinho  não  posso  mais 
estudar” (Leônia).

Para  Isadora,  a  maternidade  trouxe  mudanças  e 
responsabilidade,  ao  mesmo  tempo  em  que  fala  com 
conformismo com a situação em que vive, 

“[...] foi uma barra no começo porque eu 
não tinha experiência com nada, só com 
a família, ajudar, minha tia a cuidar do 
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filho  dela,  mas  a  pessoa  com  filho  é 
diferente,  porque  você  é  que  tem  que 
cuidar,  passar  o  dia  todo.  Ter  aquela 
responsabilidade. Hoje em dia, às vezes 
quando  a  gente  fica  triste  num  canto, 
pensa  que  podia  ter  aproveitado  a 
juventude  mais  um  pouquinho.  Meus 
filhos já estão grandes e agora eu tenho 
que  enfrentar  o  resto.  Atrapalhou  em 
algumas coisas, mas tem que ser assim” 
(Isadora).

Vera, também, faz referência ao peso que o cuidar dos 
filhos impõe, e expressa a falta de preparo que tinha para ser 
mãe,  além  das  preocupações  geradas  pela  difícil  situação 
econômica em que vive.

 “Pensava que ser mãe não era ter muito 
trabalho  com a  criança,  principalmente 
doente.  Com  uma  doença  a  mãe  se 
preocupa,  para  ver  se  tem remédio,  às 
vezes  a  pessoa  também  não  tem 
condições  para  sustentar  a  criança 
porque custa muito, tudo isso” (Vera). 

Esmeralda,  também,  expõe  sua  preocupação  com  a 
doença dos filhos, fala da responsabilidade que traz uma criança, 
deixando transparecer que a maior responsabilidade do cuidado 
com os filhos cabe à mãe.

 “[...]  é  muita  responsabilidade  porque 
criança  dá  muito  trabalho,  tem que  ter 
muito cuidado,  principalmente em caso 
de doença, porque criança brinca muito, 
aí qualquer coisinha fica doente, aí já é 
uma coisa pesada pros pais que não têm 
muitas condições, é o caso de ter muita 
responsabilidade  mesmo.  A 
responsabilidade é maior da mãe. Porque 
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a  mãe fica  mais  preocupada,  tem mais 
trabalho  de  tá  no  médico  com  eles. 
Quem  fica  responsável  é  ela” 
(Esmeralda).

Observamos que a preocupação com os filhos se reflete 
na  prática,  pois  nos  deparamos com crianças  bem-cuidadas  e 
quando isso não aconteceu como no caso dos filhos de Vera que 
estavam  com  escabiose,  a  mãe  referiu-se  a  este  fato  com 
preocupação e tinha buscado atendimento na unidade de saúde 
para solução do problema. Em relação ao filho de Caroline que 
estava  inscrito  no  programa de  recebimento  de  alimento  por 
estar  desnutrido,  também  é  referido  como  motivo  de 
preocupação devido à situação econômica vivida pela família. 
Preocupação  essa  que,  no  caso  de  Aparecida,  a  impedia  de 
desmamar seu filho por não ter a garantia de prover alimento 
suficiente que substituísse o leite materno, revelando seu medo 
de que com o desmame seu filho sentisse ou passasse fome. Ela 
complementa a sua fala sobre o cuidado dos filhos, mostrando 
um esforço pessoal  para que eles sempre estejam bem e não 
fiquem doentes, 

“Como mãe eu me esforço na medida do 
possível,  meus  filhos  nunca  ficam 
doentes por eu não ligar, eu procuro dar 
o  melhor  de mim a eles,  pode ser  que 
eles  não  me agradeçam,  mas o  que  eu 
posso  fazer  como  mãe  eu  faço” 
(Aparecida).

A realidade apresentada por estas mulheres parece estar 
de  acordo  com a  afirmativa  de  Badinter  (1985,  p.  225)  que 
discute  o  amor  materno  como  sendo  um  sentimento  que  se 
desenvolve segundo as variações socioeconômicas e históricas, 
afirmando que estas mulheres “[...]  nada têm afora uma vida 
conjugal difícil,  muitas vezes cruel,  a maternidade é a grande 
ocupação de sua vida”. Essa realidade é complementada com o 
que ela afirma que foi visível na história de algumas mulheres 
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em  que,  de  alguma  forma,  “recusam  qualquer  contracepção, 
porque  o  filho  preenche  uma  carência  afetiva  e  social  e 
compensa,  por  algum  tempo,  diversas  frustrações” 
(BADINTER, 1985, p. 225).

Taís fala do cuidar dos filhos, do marido e da casa como 
sua principal fonte de prazer e satisfação, mas também que traz 
um sentimento de solidão e ausência de outras possibilidades.

“O que tem de engraçado é que eu cuido 
dos meus filhos, cuido do meu marido, 
cuido de casa, às vezes eu fico aí mais a 
minha  comadre,  com  a  madrinha  dele 
conversando a gente ri. E o que tem de 
ruim é  que  eu  não  vejo  a  minha  mãe, 
num viajo,  não saio pra lugar  nenhum. 
Agora a minha vida como mãe tá ótima, 
porque eu cuido dos meus filhos, que é 
uma  beleza,  e  da  casa  sozinha  [...]” 
(Taís).

Os  relatos  das  mulheres,  também,  estão  em 
conformidade  com Rosalvo  (1979,  p.40)  que  coloca  que  “as 
mulheres  são  absorvidas  principalmente  em  atividades 
domésticas  devido  ao  seu  papel  de  mãe”,  continua  com  a 
afirmação de que “suas atividades econômicas e políticas são 
restringidas pelas responsabilidades nos cuidados com os filhos 
e o enfoque de suas emoções e atenções é particularista para os 
filhos  e  o  lar”.  A situação  econômica  mais  desfavorecida  de 
nossas  depoentes  pode  ser  um  dos  fatores  que  ajudam  a 
condicionar seu comportamento de mães e cuidadoras, mas que 
não  substituem  totalmente  o  desejo  sentido  em  ter  mais 
liberdade e tempo para si mesmas. 

A  perda  da  liberdade  é  algo  relatado  pelas  mulheres 
como algo ruim que se deu devido à maternidade tão precoce. 
Apesar da importância, relatada por elas de cuidar dos filhos, 
elas se ressentem de terem perdido a liberdade que tinham antes 
da maternidade. O fato de terem abdicado de estudar, de sair, de 

202



ir a festas, ou seja, de não poder sair para se divertirem é uma 
situação presente em suas falas.

Observamos  que  esta  comunidade  não  dispõe  de  uma 
rede social de apoio para as mães deixarem seus filhos menores, 
como creches, pré-escola pública ou escola de tempo integral, 
fato que lhes tem impossibilitado desenvolver atividades fora do 
domicílio. Apesar das dificuldades que elas encontram no seu 
contexto social, elas não se sentem satisfeitas em serem apenas 
mães e donas de casa, embora valorizem bastante o cuidado com 
os filhos. Como podemos observar em algumas falas abaixo.

“É eu gosto das minhas filhas e não me 
arrependo não, porque tive elas, não. Só 
acho  ruim  porque  não  posso  estudar, 
trabalhar essas coisas, só isso. Não achei 
ruim, porque que eu queria e aconteceu 
porque eu quis. Só que é ruim ficar presa 
demais, não ter a liberdade que eu tinha, 
de  tá  saindo,  como de  primeiro,  se  eu 
quisesse sair só mais ele, tinha que levar 
ela;  para  eu  sair  com  essa  tenho  que 
trazer ela pra todo canto que eu vou, só o 
que fica ruim é isso. A pessoa não tem 
mais  liberdade,  antes  eu  queria  sair, 
pegava e saía, agora não, tem que levar 
menino, bolsa, essas coisas. A gente fica 
mais presa” (Maria).

“Mudou  que  a  pessoa  não  pode  sair, 
filho  empata  muito  a  vida  da  pessoa. 
Empata  mesmo  de  estudar,  um  sonho 
que  a  pessoa  teve,  não  realiza,  porque 
tudo vai por água abaixo [...] se o mundo 
voltasse de novo eu não queria ter filho 
assim,  sabe?  Não,  não  queria  ter  filho 
assim logo. Perde a juventude, logo, essa 
meninada  nova  de  15  anos  de  14,  13, 
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engravida  logo  cedo,  pelo  menos  foi 
assim  como  eu,  que  engravidei  logo, 
com 22 dois anos  já  tenho três  filhos” 
(Vera).

Giffin  e Costa  (1999,  p.  53),  analisando a  situação de 
famílias pobres,  afirmam que as mães desse grupo social  não 
têm meios próprios ou públicos que as substituam nas tarefas 
domésticas,  fato  que  dificulta  a  manutenção  de  algumas 
necessidades básicas como o cuidado dos filhos menores, sendo 
“subjugadas  a  outras  necessidades  igualmente  básicas  (a 
provisão  de  renda  pela  mãe)  o  que  confirma  uma  situação 
contraditória, socialmente determinada”. 

Leônia dá ênfase ao fato de ser mãe, mas refere-se a esta 
falta  de  apoio  para  deixar  os  filhos  em  segurança  em  uma 
situação de necessidade.

“Pra mim cinco filhos é um peso, não o 
peso pra eu carregar, é bom porque eu 
sei que sou mãe, tenho meus filhos, foi 
pelo  meu  gosto  porque  se  eu  não 
quisesse  eu  tinha  evitado,  mas  é  ruim 
porque a gente quer sair pra uma coisa 
séria não pode porque não pode deixar 
com  ninguém  e  nenhuma  pessoa  quer 
ficar com cinco filhos de uma vizinha se 
não for da nossa família” (Leônia).

Essa  contradição  entre  o  cuidado doméstico  e  as  suas 
necessidades  de  contato  com  o  mundo  público  deve  ser, 
também,  uma  das  razões  destas  mulheres  não  se  sentirem 
satisfeitas em suas necessidades básicas individuais, de ter um 
espaço para cuidar de si ou de oportunidade para escolher o que 
fazer, como relatado anteriormente, o lazer, estudo e trabalho, 
são as situações que sentem terem renunciado devido a serem 
mães. 
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“Deixei  de  estudar  por  causa  da 
gravidez. E pra mim foi muito difícil que 
eu  era  muito  nova.  Deixei  de  estudar, 
uma parte  da  minha  vida  eu  deixei  de 
fazer, que eu tinha 16 anos, aí passei a 
ser dona de casa e a responsabilidade era 
maior,  deixei  de  curtir,  ir  pras  festas, 
deixei de brincar, deixei de muita coisa, 
não  queria  ter  engravidado  tão  cedo” 
(Tieta).

Esta falta de liberdade, ou seja, a restrição e subjugação 
às condições desfavoráveis em que estão inseridas as impede de 
pensar em si. A responsabilidade da vida doméstica é mostrada 
como um peso muito grande para essas jovens mulheres que se 
sentem sobrecarregadas  pelos  cuidados com os  filhos,  casa  e 
esposo e não encontram uma maneira de extravasar ou satisfazer 
estas necessidades.

Projetos de vida 

Wagner;  Facke  e  Meza  (1997)  ressaltam  o  papel 
fundamental da família, como responsável pela construção dos 
projetos de vida do adolescente, além dos seus valores e crenças 
que se realizam na medida em que a família é o cenário onde se 
vive e aprende primariamente, buscando o equilíbrio entre o real 
e o imaginário, em que cada sujeito pode ser entendido no seu 
contexto  familiar,  considerando  que  qualquer  mudança  na 
família pode afetá-lo. 

Encontramos  entre  as  mulheres  projetos  de  vida, 
relacionados com estudo, trabalho, independência, constituição 
familiar.  Assim  vamos  analisar  os  projetos  de  vida  em  dois 
momentos das vidas das depoentes, primeiro antes da gravidez e 
maternidade, ou seja, na adolescência, e no momento atual de 
suas vidas.
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No relato de Vitória, observamos a falta de perspectiva 
futura apesar de ser ela, entre as mulheres estudadas aquela que 
tinha melhor desenvolvimento escolar. Antes da gravidez, não 
relatou  ter  nenhum  projeto  profissional,  ou  pessoal  sobre  o 
futuro.

“Eu  acho  que  não  planejei  nada  pro 
futuro, eu sempre estudei, mas eu nunca 
pensei  no  que  eu  ia  ser,  nunca  pensei 
sobre isso, minha irmã tinha vontade que 
eu fosse o que ela é professora, mas pra 
mim não dá certo” (Vitória). 

Mariana  e  Isadora,  também,  não falam de  futuro,  elas 
queriam se divertir,  curtir a adolescência, não tinham nenhum 
projeto profissional ou pessoal estabelecido, estavam vivendo o 
seu momento. A primeira nos conta sobre como se sentia antes 
da maternidade e expressa que ser mãe mudou o caminho que 
trilhava, 

“Antes eu só pensava em namorar, sair, 
dançar  a  noite  toda,  chegar  de  manhã, 
dormir  e  ir  pra  praia,  só  isso.  Não 
pensava em casar, só estudar e namorar, 
dançar  e  tudo,  mas  depois  que  eu  fui 
mãe,  eu  não  penso  mais  não  nessas 
coisas” (Mariana).

Isadora na adolescência fala que, 

“Meu desejo naquela época era só sair, 
me divertir,  nem na escola  eu pensava 
direito, que eu estudava, mas nem sabia 
nem qual era a carreira que eu gostaria 
de seguir” (Isadora).

Acreditamos  que  as  famílias  centradas  na  mãe  como 
educadora ou provedora, as famílias reconstituídas, assim como 
a falta  de perspectiva escolar e ausência de qualificação para 
assumir um trabalho formal ou trabalho informal que a maioria 
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delas  desenvolvia  dentro  do  contexto  doméstico,  puderam 
influenciar  direta  ou  indiretamente  nos  projetos  de  vida 
estabelecidos por estas mulheres.

Os  projetos  de  vida  que  elas  relataram  ter,  antes  da 
maternidade,  eram  variados,  alguns  relacionados  com  a 
construção de uma família, em terem um companheiro e filhos; 
outras  em  sua  independência  através  do  trabalho;  também 
queriam se divertir, ou seja, viver a adolescência sem assumir 
responsabilidades naquele momento; estudar, mas sem ter ainda 
estabelecido quais os planos que queriam para o futuro através 
do  estudo  ou  o  que  poderiam  alcançar.  Estes  planos  foram 
alterados pela maternidade, o que para algumas passou a ser o 
cuidado dos filhos, casa e marido, como afirmam Catharino e 
Giffin  (2002,  p.  13)  que  para  as  adolescentes  grávidas 
envolvidas em seu estudo “[...]  dentre as perspectivas futuras 
estão a  constituição da nova família,  a criação e  os cuidados 
infantis e a construção da casa própria”. Vejamos o que algumas 
nos contam sobre estes projetos:

“Eu  pensava  isso  mesmo  em  arrumar 
assim  uma  pessoa,  em  morar  com  ele 
numa  casa,  ter  filho,  era  o  que  eu 
pensava, eu pensava nessas coisas [...]” 
(Maria).

“Eu pensava desde os meus 13, 14 anos 
que  eu  já  começava  a  trabalhar  em 
alguma  coisa,  sempre  pensava  em 
trabalhar e ter minhas coisas para nunca 
depender de ninguém, eu nunca gostei de 
depender  de  ninguém  pensava  em 
continuar trabalhar em algum canto e ter 
minhas coisas, gostava muito de passear 
coisas assim” (Uliane).

“Eu  sempre  pensei  em trabalhar,  sabe, 
acho  que  é  isso,  trabalhar,  num  casar 
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nem ter filho, era isso que eu pensava” 
(Taís).

Apesar  dos  projetos  de  constituir  uma  família  serem 
predominantes nesse grupo, algumas delas não esperavam que 
isso fosse acontecer “cedo” e terem família e filhos na idade em 
que tiveram, porém Maria, Leônia e Esmeralda não colocaram 
outro projeto que não este, o que podemos considerar é que elas 
ainda não tinham um projeto de vida claramente definido, e isso 
pode  estar  relacionado  com  as  condições  de  vida  em  que 
estavam inseridas e que não ofereciam oportunidades que lhes 
auxiliassem a encontrar um caminho diferente para as suas vidas 
que não a vida doméstica.

“Eu tinha  uns  13  anos  quando eu  vim 
pensar  mesmo  de  arrumar  uma  pessoa 
pra viver, pra casar mesmo” (Leônia).

“Quando  era  adolescente  não  pensava 
em fazer  nada,  não.  Na época  pensava 
mais em tomar conta da casa, é isso eu 
sempre sonhei, ter uma casa, um dia ter 
um marido, isso que toda mulher sempre 
sonha,  isso eu pensava,  como é que ia 
ser a minha vida quando chegasse a ficar 
mais  velha,  ter  uma  casa  e  ter  meus 
filhos. Assim de uns vinte anos pra cima, 
mais  só  que  aconteceu  mais  cedo,  que 
acontece  e  a  pessoa  nunca  sabe” 
(Esmeralda).

Uma pesquisa sobre gravidez na adolescência realizada 
em dois hospitais públicos de São Paulo apontou que a maioria 
(64,08%)  das  adolescentes  grávidas  não  tinha  claramente 
definido nenhum projeto de vida; entre aquelas que tinham após 
a maternidade, fizeram a opção por cuidar do filho, e a minoria 
ainda se propunha a estudar e ou trabalhar. Isso demonstra que 
os  projetos  de  vida  ainda  não  estão  claramente  definidos  na 
adolescência  e  as  circunstâncias  fazem com que  eles  vão  se 
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determinando,  conforme  surgem  os  acontecimentos  nas  suas 
vidas (LIMA; KOBATA; SILVESTRINI, 2000).

Uma outra situação relatada pelas mulheres da pesquisa 
acerca de seus projetos de vida atuais ou futuros mostra que eles 
estavam  presentes  em  suas  mentes  como  desejos  a  serem 
realizados por elas que vivem há alguns anos uma vida restrita à 
posição de mães, companheiras e donas de casa. 

A dependência  do companheiro e  os cuidados com os 
filhos dificultam para estas mulheres encontrarem seu próprio 
espaço de desenvolvimento, porém seus projetos giram em torno 
dos estudos, de um trabalho, de ter sua casa, e na maioria das 
vezes seus projetos estão voltados para o cuidado com o filho 
como uma forma de  melhorar  as  condições  em que  vivem e 
poderem melhorar a qualidade de vida deles. 

“Eu agora eu tenho vontade de estudar, 
pra  poder  fazer  minha  vida  melhor, 
assim ajudar a ele, ter um plano melhor, 
coisa  de  estudar.  Ele  mesmo diz:  -  eu 
botava  você  pra  estudar.  Eu  tenho 
vontade de aprender alguma coisa, aí eu 
não posso tá saindo por causa da menina, 
que a mãe dele é pessoa idosa, velha não 
posso  deixar  ela  sozinha  também” 
(Evelin).

Uliane estava trabalhando como ambulante na venda de 
lençóis para cama e pensava em estudar, 

“[...]  eu  estou  pensando  em  fazer  um 
Supletivo pra ver se recupero, mas estou 
criando  vontade  e  coragem,  que  eu 
nunca fui  muito a  fim de estudar,  mas 
não  vou  fazer  agora  porque  não  posso 
estudar  e  deixar  meus  filhos  à  toa  nas 
casas dos outros. Vou estudar no dia que 
eu vê que eles podem se cuidar sozinhos, 
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quando  eu  estiver  trabalhando  e  possa 
pagar uma pessoa pra olhar eles. [...] Pra 
eu  querer  dar  um  futuro  melhor  pros 
meus filhos, eu vou ter que estudar pra 
poder trabalhar melhor, que hoje em dia 
sem estudo não ganha nada” (Uliane).

Das mulheres, apenas Isadora estava estudando, cursava 
a  oitava  série  do  Ensino  Fundamental  e  trabalhava  como 
faxineira  em  uma  residência  e  tinha  planos  de  concluir  os 
estudos e entrar em uma universidade.

“Passei  cinco  anos  sem estudar.  Agora 
eu voltei a estudar pra ver se eu concluo 
o Ensino Médio, ver se consigo fazer o 
que quero. Eu, eu quero fazer medicina, 
eu  quero  fazer  fisioterapia.  [...]  Eu 
pretendo  continuar  minha  luta,  mas  é 
difícil. A gente tem que tentar dar uma 
melhor  educação,  a  gente  mesmo  tem 
que ter [...]  o futuro é batalhar, ter  um 
emprego melhor ou então terminar meus 
estudos, que eu quero ver se eu consigo 
alcançar o meu objetivo” (Isadora).

As  outras  permaneciam como dona  de  casa,  cuidando 
dos  filhos  e/ou  dos  maridos,  apesar  de  manifestarem  outros 
desejos.  Maria  manifesta  seu  conformismo por  não  ter  outra 
alternativa em sua vida, após ter engravidado na adolescência. 
Ela  gostaria  de  estar  com  seus  21  anos,  mas  sem  filhos  e 
trabalhando e pensando em ter filhos quando tivesse um pouco 
mais  de  idade,  apesar  de  ter  colocado  que  não  havia 
arrependimento por ser mãe,  pois  ficou grávida pela primeira 
vez, com 15 anos, porque queria uma menina. 

“Eu queria tá assim, com 21 anos livre 
de  filhos,  trabalhando,  pra  depois  eu 
pensar nisso [...] Se eu pudesse voltar no 
tempo eu acho que faria a mesma coisa, 
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já imaginou todo mundo tem filho e  a 
pessoa  não  ter  nenhum.  [...]  Acho que 
não tão nova, mas um pouquinho com a 
idade mais avançada. [...] Eu não ia ter 
filho  não,  assim  de  menor,  ia  brincar 
bastante,  ia  trabalhar,  namorar  bastante 
[...]” (Maria).

O desejo de ter uma atividade remunerada é quase que 
uma  constante  nos  depoimentos,  porém  este  desejo  não  é 
colocado  como  uma  forma  de  libertação  da  relação  de 
dependência masculina ou de realização pessoal, mas sim como 
uma  alternativa  de  melhorar  sua  condição  de  vida  e  suprir 
melhor  as  necessidades  dos  seus  filhos.  Dessa  forma, 
observamos que os projetos de vida dessas mulheres, que foram 
mães na  adolescência,  com seus  desejos  de entrarem na  vida 
pública, têm como objetivo final a vida doméstica, como uma 
forma de melhorar as expectativas de vida de seus filhos para 
lhes darem melhor oportunidade de educação. Em seus relatos 
elas nos disseram:

“Eu penso em trabalhar de tanta  coisa, 
eu quero trabalhar numa empresa, mas é 
difícil  que  eu  não  tenho  meus  estudos 
completos, não tenho nenhum curso, pra 
isso precisa de curso, a única maneira é 
em casa de família, mas eu não pretendo 
não ir pra casa de família, porque não é 
muito bom a gente trabalhar em casa de 
família, que a gente só leva rela na cara, 
tem que ser tudo na hora certa que eles 
querem.  Preciso  terminar,  pretendo 
terminar  meus  estudos,  pra  fazer  um 
curso pra arranjar um trabalho, nem que 
seja  o  de  faxineira,  tem  empresa  que 
pega  pessoa  pra  fazer  faxina,  pra 
trabalhar  na  limpeza.  Pretendo  estudar 
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pra  ter  um  serviço  melhor  pra  educar 
minhas filhas” (Tieta).

“Penso  em  trabalhar,  cuidar  dela,  logo 
ela vai estudar, colocar ela num colégio 
pra ela estudar. Quero trabalhar, ver se 
continuo  meus  estudos  que  eu  não 
terminei, parei de estudar pra casar e o 
que eu ganhei, mas eu vou estudar, botar 
ela  pra  estudar  também  e  pronto” 
(Mariana).

Santos  (2001),  em sua  pesquisa,  encontrou  em vários 
depoimentos  que  as  mães  desejavam  solução  dos  problemas 
relacionados  às  condições  materiais  de  suas  vidas,  fato  que 
corrobora com o de nossas depoentes, como afirma Evelin “[...]  
eu  tenho  vontade  de  estudar,  pra  poder  fazer  minha  vida  
melhor, assim ajudar a ele [...]”, este desejo não é só para ela, a 
família é o objetivo principal. 

Em outros relatos, encontramos que os projetos das mães 
estão diretamente relacionados com o cuidado dos seus filhos, 
educar  e  oferecer  uma  condição  de  vida  melhor,  e  assim 
observamos, de uma forma indireta, a insatisfação das mesmas 
com a maneira como suas vidas estão organizadas, mas poucas 
voltam seu interesse em melhorar sua própria vida, os desejos 
estão  sempre  colocados  na  satisfação  do  outro,  ou  seja,  seus 
filhos  e  parceiros,  fato  que  podemos  constatar  nos  relatos 
abaixo:

“O meu plano mesmo é ter minha casa, 
chegar a ter minha casa, só isso mesmo, 
botar os meus filhos pra estudar, pra eles 
crescerem e serem pessoas normais, são 
esses os meus planos daqui pra frente” 
(Esmeralda).

 “Eu queria poder morar na minha casa, 
pra que se chegar o tempo de morrer eu 
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ou então ele os meus filhos terem onde 
ficar,  não  ficar  na  casa  de  família 
sofrendo.  [...]  gostaria  de  trabalhar  em 
qualquer  coisa  que  aparecesse,  que 
preciso  pra  ajudar  meu  marido.  Eu  ia 
poder  dar  assim...  chegar  um  final  de 
semana  poder  comprar  roupa  pra  eles, 
comprar  alguma  coisa  pra  eles  pronto 
[...] Aí no futuro eu queria poder dar o 
que não posso. Poder pagar escola pros 
meus filhos que eu não tenho condições 
de pagar [...]”(Caroline)

Outro ponto que vale  ressaltar  é  que,  apesar  de terem 
projetos para suas vidas, existe uma dificuldade de concretizá-
los  que  está  relacionada  à  falta  de  uma  rede  de  apoio,  seja 
familiar  ou  social  para  cuidar  dos  filhos,  na  ausência  das 
mesmas, que lhes dê segurança para sair de casa para estudar ou 
trabalhar.

Vera não vê condições de realizar seu projeto e lamenta 
que o seu sonho terminou, 

“Tenho  vontade  de  estudar,  voltar  a 
estudar, de se um dia me formar, mas eu 
acho  que  meu  sonho  já  acabou.  [...] 
estudar e me formar, para depois eu ver 
o que eu quero ser, eu ainda estou com 
22  anos,  estou  nova,  tenho  um  futuro 
ainda  pela  frente.  Gostaria  de, 
primeiramente minha saúde e a dos meus 
filhos e condições financeiras para dar o 
que os meus filhos precisam, pra serem 
mais gente no futuro” (Vera).

No  caso  de  Vitória,  ela  não  consegue  se  afastar  dos 
filhos, ela relata que quer estar sempre com eles, não confia em 
deixá-los com outras pessoas, demonstra ser bastante possessiva 
na  relação  com  seus  filhos,  o  que  dificulta  qualquer 
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possibilidade de se desenvolver ou de se interessar por algo fora 
de seu ambiente familiar. A identidade materna é muito forte, 
mas  é  vivida  em  circunstâncias  que  dificultam  o  seu 
desenvolvimento individual. Ela nos conta que:

 “A escola gostaria de ter terminado. O 
tempo  que  eu  fiquei  sem  estudar  seis 
anos,  e  o  2o e  o  3o ano  que  eu  tinha 
terminado  com  dois  anos,  os  outros 
quatro anos dava tempo eu ter feito outra 
coisa. [...]. Agora, não tenho vontade de 
fazer nada mais, eu num gosto nem de 
sair pra deixar eles. Tenho que sair pra 
um lugar que eu possa levar todo mundo 
[...] Também eu penso em trabalhar, mas 
também  não  tenho  vontade  de  deixar 
eles com outra pessoa pra mim trabalhar. 
Eu não confio em ninguém pra ficar com 
os meninos assim. A única pessoa que eu 
saio e que eu confio de deixar é minha 
mãe [...]” (Vitória).

Essas mulheres não mostram nenhuma identificação com 
a  imagem  da  mulher  atual,  aquela  que  estuda,  que  quer  se 
profissionalizar, que tem entre os seus projetos pessoais a busca 
de sua realização no mundo público e a busca da sua felicidade, 
por  meio  do  reconhecimento  e  sucesso  fora  do  espaço 
doméstico. Elas ainda se identificam com o modelo tradicional 
da mulher cujos projetos mantêm-se relacionados à conjugação 
“mãe” e esposa”.

Observamos, de modo geral, que as mulheres de nosso 
estudo, realmente, convergiram suas vidas para a maternidade e 
o  mundo  doméstico,  um  papel  historicamente  feminino  e 
conseqüentemente seus sonhos e aspirações giram em torno de 
melhorar as condições de suas vidas e de seus filhos. O nível de 
insatisfação  com  a  vida  a  que  estão  subordinadas, 
principalmente, com a falta de liberdade de realizar seus sonhos, 
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está expresso na dificuldade que têm de terem oportunidades de 
lazer, de trabalho e de retornar aos estudos.

Elas falam de seus projetos no sentido de buscar soluções 
para  resolver  as  dificuldades  materiais  em  que  vivem,  pois, 
como vimos a maioria delas,  depende exclusivamente do que 
seus parceiros percebem com seu trabalho e elas não conseguem 
satisfazer  todas  as  necessidades  de  sobrevivência  da  família. 
Assim  podemos  destacar  que  seus  desejos  prioritários  são 
melhorar o seu cotidiano e o de sua família.
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6 Ser Mãe na Adolescência: Projeto de Vida 
ou Construção Social?

Neste  capitulo  final  não  pretendemos  fazer  nenhuma 
conclusão, entretanto gostaríamos de realizar algumas reflexões 
sobre  o  tema  estudado,  pois  as  histórias  das  mulheres 
participantes  de  nossa  pesquisa,  cuja  maternidade  ocorreu  na 
adolescência, foram mais ricas e expressivas de informação do 
que conseguimos apreender ao longo do processo de construção 
deste estudo, não sendo possível esgotar todo o seu conteúdo. 

O objeto deste estudo foi centrado na construção social 
da maternidade na adolescência na periferia de uma cidade no 
Nordeste  brasileiro.  Tínhamos  como  pressuposto  que  as 
mulheres  colaboradoras  de  nosso  estudo,  oriundas  de  uma 
camada  social  mais  desfavorecida  economicamente,  puderam 
estabelecer na maternidade na adolescência seu projeto de vida. 
Entretanto essa escolha as impossibilitaram de concretizar novos 
projetos  que  lhes  dessem condições  e  poder  de  negociação  e 
enfrentamento  das  desigualdades  de  gênero  vividas  com  seu 
parceiro.

Ao utilizarmos o referencial de gênero para subsidiar a 
análise  deste  estudo,  sentimo-nos  satisfeitas  pelos  resultados 
alcançados,  acreditando  que  o  objetivo  e  o  propósito  deste 
estudo foram alcançados. Da mesma maneira, consideramos ter 
sido  válido  o  procedimento  metodológico  adotado  no  curso 
desta  pesquisa,  oriundo  do  campo  da  história,  que  implicou 
reconhecer  em  um  grupo  de  mulheres,  cuja  ocorrência  da 
maternidade  se  deu  na  adolescência,  como  essa  ocorrência 
influiu na organização de suas vidas.
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Procurar compreender as histórias dessas mulheres, que 
foram  mães  na  adolescência,  foi  uma  experiência  muito 
gratificante, tanto no campo profissional como no pessoal, pois 
tivemos  o  privilégio  delas  terem  aceitado  compartilhar  suas 
experiências  conosco.  Suas  histórias  nos  possibilitaram  tecer 
várias  considerações  sobre  a  trajetória  da  maternidade  na 
adolescência tendo o gênero, como referencial interpretativo.

Esse  processo  nos  possibilitou  uma  retomada  de 
momentos vividos por elas, como: relações familiares, escola, 
trabalho,  namoro,  perda  da  virgindade,  contracepção, 
gravidez/maternidade, relações conjugais e projetos pessoais.

As  mulheres  nos  trouxeram  em  suas  narrativas  a 
participação  paterna  em suas  vidas  e  nas  dos  filhos,  e  assim 
pudemos  realizar  uma  reflexão  sobre  as  relações  de  gênero 
presentes  nessas  histórias  que  começaram  antes  da  primeira 
gravidez,  entretanto  percebemos  que  as  relações  de  gênero 
teriam sido mais bem compreendidas, se tivéssemos incluído as 
histórias de vida dos homens envolvidos.

Percebemos  que  as  mulheres  de  nosso  estudo 
vivenciaram a adolescência por um curto período ou passaram 
praticamente sem vivê-la, pois face às circunstâncias de sua vida 
foram  obrigadas  a  amadurecer  precocemente,  quando  se 
inseriram no trabalho infantil e iniciaram sua vida sexual. 

Pudemos observar que o processo de socialização vivido 
por  essas  mulheres  na  infância  e  adolescência,  por  meio  dos 
laços familiares, a vida familiar, a relação com o mundo público, 
mediante sua participação na escola e no trabalho infantil, foram 
cruciais  para  a  construção  social  da  maternidade  na 
adolescência, como algo natural que deve ser exercida por elas, 
mesmo quando não planejada.

Nessa  vivência  fica  estabelecida  a  desvantagem social 
que as levaram a não terem oportunidades de romper um ciclo 
de  desigualdade.  Os  papéis  de  gênero  começam  a  ser 
apreendidos na infância e as mulheres de nosso estudo tiveram 

217



seu aprendizado através de situações de subordinação quando, se 
viram  obrigadas  a  se  inserir  precocemente  no  trabalho 
doméstico, que tradicionalmente são atividades femininas, fosse 
ele  remunerado  ou  não,  construindo  seu  aprendizado  voltado 
para os papéis femininos e sendo exploradas em seu exercício.

A  relação  dessas  mulheres  frente  à  sexualidade  e  à 
reprodução parece estar inscrita nos modelos mais tradicionais 
de relações sociais, estando baseadas na busca da construção de 
um  núcleo  familiar  em  que  essa  mulher  assume  um  papel 
perante a sociedade em que está inserida, porém este papel traz 
consigo uma desigualdade de gênero em que o homem exerce 
um poder patriarcal inserido nessa sociedade e aceito por estas 
mulheres.

Um  aspecto  importante  que  observamos,  dentro  desta 
construção de gênero simbólica e coletiva, é que a maternidade 
fazia  parte  do  imaginário  da  maioria,  das  mulheres  antes  da 
ocorrência da primeira gravidez.  Porém essa maternidade não 
era um projeto de vida de todas as mulheres estudadas, para ser 
concretizado na adolescência. 

Vale destacar que, apesar da primeira gravidez não ter 
sido planejada, a maioria das gravidezes não foi indesejada e as 
mulheres  aceitaram-nas  e  assumiram  a  maternidade,  obtendo 
visibilidade no mundo social em que viviam. 

Os  significados  da  maternidade  na  adolescência  que 
pudemos  apreender  por  meio  das  histórias  das  mulheres 
participantes desta pesquisa foram vários, mas principalmente o 
desejo de constituir sua própria família.

Embora  o  casamento  e  a  maternidade  façam parte  de 
seus desejos  e/ou projetos de vida,  a concretização deles não 
lhes traz satisfação completa, ou seja, a realização pessoal não 
se deu somente pelo exercício do papel de esposa e mãe, que 
talvez, em seu imaginário esperassem que acontecesse. 

As  mulheres  de  nosso  estudo  têm consciência  do  que 
tiveram de abdicar para assumirem a maternidade e o casamento 
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e  fazem  referência  ao  que  tiveram  que  renunciar  como  a 
liberdade  de  sair,  o  lazer,  a  possibilidade  de  trabalho  e  de 
continuar com seus estudos devido à maternidade e que talvez 
por isso devessem ter esperado um pouco mais para concretizá-
los.

Consideramos que apesar de se esperar, em um modelo 
mais  tradicional  de  sociedade,  que  as  mulheres  tenham  um 
comportamento  mais  restritivo  à  vida  privada,  elas  não  se 
sentem  realizadas  como  mulheres,  apenas  exercendo  o  papel 
feminino voltado integralmente para o espaço doméstico.

Elas  vivem  uma  vida  de  desigualdade  entre  seus 
parceiros, pois devido as suas funções reprodutivas vivem uma 
divisão sexual  do trabalho,  tendo o seu dia-a-dia  centrado na 
rotina doméstica, voltada para os cuidados com a casa, os filhos 
e  o  parceiro,  ocupações  tidas  como  femininas.  As  mulheres 
estudadas, apesar de na atualidade questionarem essa situação, 
assumem  as  tarefas  domésticas  não  tendo  oportunidades  de 
vivenciar  uma  relação  conjugal  mais  igualitária,  podendo 
defender  sua liberdade sexual  com autonomia sobre  sua vida 
reprodutiva. 

Os parceiros assumem a paternidade, constituindo com 
as  mulheres  que  engravidaram  na  adolescência  um  núcleo 
familiar. Eles exercem a função de provedores, desenvolvendo 
atividades remuneradas fora do âmbito doméstico. A vida dessas 
mulheres  está  organizada  sob  dominação  masculina  em 
decorrência do sistema familiar que construíram e a dependência 
financeira que elas têm dos seus parceiros.

Essas  mulheres  que  tiveram sua  adolescência  marcada 
pelas desigualdades declararam que seus projetos de vida são de 
estudar  e/ou  de  se  inserirem no  mercado  de  trabalho,  porém 
devido ao contexto de vida em que vivem, com ausência de rede 
de  apoio  social  para  ela  e  seus  filhos,  têm dificuldades  para 
concretizá-los.
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Pela falta  de  oportunidades  e  liberdade de  escolha,  os 
cuidados com filhos é o que tem de mais valor em suas vidas, 
pois todos os seus projetos trazem como pano de fundo poder 
oferecer melhores condições de vida para eles,  com melhores 
oportunidades de estudos, coisa que elas não tiveram, mas que 
consideram importantes para buscar romper a imobilidade social 
imposta. 

As  mulheres  de  nosso  estudo,  também,  conseguem 
analisar as modificações que tiveram de fazer  para assumir a 
maternidade e se ressentem do “encarceramento” doméstico em 
que vivem, entretanto para alterar esse padrão seria necessário 
romper com essa ordem do poder instituído pelo modelo social 
em que vivemos, com tantas desigualdades sociais.

Podemos identificar que os desejos, sonhos e aspirações 
da  maioria  das  mulheres  estudadas  estavam  voltados  para  o 
mundo doméstico: ter filho, encontrar um parceiro, ter sua casa, 
estudar e trabalhar para a família. Podemos inferir que esta é a 
forma  que  encontraram  de  estarem  inseridas  em  seu  mundo 
social,  com  um  papel  eminentemente  feminino,  podendo  ser 
reconhecidas por ele neste ambiente.

Existem, em seus projetos de vida futura, a possibilidade 
de  inserção  no  mercado  de  trabalho  e  o  retorno  aos  estudos 
como uma busca de melhorar as condições de vida da família. 
Isso  não  acontece  devido  às  adversidades  vivenciadas  que 
parecem mascarar seus desejos de realização pessoal,  e assim 
seus  desejos  de  inserção  no  espaço  público  não  passam pela 
necessidade de ter a garantia de assegurar direitos iguais para 
homens e mulheres, exercendo assim plena cidadania. 

A trajetória de vida dessas mulheres que foram mães na 
adolescência  nos  mostra  as  diversas  formas  de  se  viver  a 
maternidade, mas uma situação, podemos dizer que é comum a 
todas elas, são as circunstâncias de vida em que vivem, marcada 
pela  pobreza  e  pela  desigualdade  social.  Isso  nos  causa 
consternação  visto  que  são  garantidas  na  Constituição  desde 
1998, políticas públicas de proteção ao cidadão, à criança, ao 
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adolescente,  à  mulher  e  à  família  e  estas  políticas  não 
conseguem atingir uma camada da população desfavorecida de 
forma  a  lhes  garantir  oportunidades  de  romper  o  ciclo  da 
pobreza  e  assimetrias  de  gênero,  restringindo  o  exercício  da 
cidadania.

Observamos  que  a  maternidade  tem  um  significado 
importante  para  elas  e  que,  apesar  de  associarem  as 
modificações sofridas na vida devido a ela, fizeram questão de 
afirmar que não se arrependem de terem sido mães,  porém o 
exercício  dessa  maternidade  contribui  para  a  manutenção das 
desigualdades de gênero e sociais em que foram criadas. 

Vale destacar que elas analisam que poderiam ter tido 
menos filhos ou que poderiam ter esperado serem adultas para 
realizarem este sonho. Isso poderia ter sido alcançado se a elas 
fosse  garantido  o  direito  de  livremente  escolher  em  que 
momento seriam mães, pois, devido a todas as circunstâncias de 
vida em que elas viviam, lhes faltou liberdade de exercer seu 
direito no controle da reprodução e de compartilhá-lo com seu 
parceiro, um vez que defender os direitos reprodutivos para as 
mulheres  significa  também  estender  esses  direitos  para  os 
homens.

A gravidez/maternidade  na  adolescência  é  considerada 
um problema de saúde pública,  porém consideramos que não 
seja ela o problema, mas sim a desigualdade social existente que 
não dá  a  todas  (os)  membros  de  nossa sociedade as  mesmas 
oportunidades  de  escolha  e  a  mesma  qualidade  de  vida. 
Observamos que as ações de educação e orientação sexual para 
os  adolescentes,  existentes  nos  serviços  públicos  na  área  de 
ensino e saúde, não tiveram impacto nessa população. 

Os profissionais de saúde, entre eles os (as) enfermeiros 
(as), devem estar atentos aos significados da maternidade para 
as mulheres e para os homens, compreendendo essa ocorrência 
inserida  num contexto cultural  que pode diferir  de local  para 
local. Assim sendo é necessária uma atenção, não à saúde ou à 
doença, mas à pessoa o que pode facilitar a inter-relação e a sua 
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melhor  interpretação  pode  contribuir  para  uma  ação  mais 
efetiva. A transformação da visão dos profissionais ao lidar com 
a gravidez/maternidade na adolescência é um processo que pode 
garantir o atendimento dos jovens em seus direitos reprodutivos 
e sexuais. 

A  compreensão  desse  fenômeno  pode  trazer  subsídios 
para uma assistência  voltada  para  as  reais  necessidades  deste 
grupo, pois várias mudanças ocorreram na vida dessas mulheres. 
Este evento, esta vinculado à construção e à organização social 
desse grupo, um vez que não podemos separar as desigualdades 
sociais  existentes  e  as  desigualdades  de  gênero,  das  questões 
econômicas, políticas e sociais.

É necessário que nós reconheçamos que os adolescentes 
necessitam de atenção e de orientação sobre sua sexualidade e 
saúde  reprodutiva,  que  lhes  seja  oferecida  a  oportunidade  de 
fazer  escolhas  livres  e  viver  sua  vida  sexual  com plenitude, 
porém,  com  mais  segurança  e  para  isso  é  imprescindível  a 
participação de mulheres e homens nessas escolhas.

Entendemos  que,  para  modificar  a  situação  dessas 
mulheres, é necessário romper com o ciclo de pobreza em que 
estão inseridas, entretanto o empoderamento das mesmas pode 
ajudá-las a se reconhecer como mulher, cidadã com direitos que 
devem ser  respeitados,  não  apenas  serem reconhecidas  como 
mães. 

As políticas públicas brasileiras são dirigidas aos direitos 
dos  cidadãos  e  esses  direitos  “teoricamente”  voltados  para  a 
justiça  social,  sendo  necessário  aplica-las,  levando  em 
consideração as situações de desigualdades sociais, de gênero, 
de classe e de raça existentes em nossa sociedade.
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